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Editorial 

A partir de um trabalho de pesquisa executado durante o curso de Mestrado sob 
a orientação da Professora Doutora Neusa Dias de Macedo, Cecília Alves Oberhofer 
apresenta-nos um artigo interessantíssimo na qual analisa criticamente a adaptação 
da técnica do Diagrama Ramificado à avaliação da disponibilidade de Serviços de 
Referência, reformulando modelos e métodos. 

José Domingos de Brito descreve o sistema de classificação aplicado à Engenha- 
ria de Tráfego, implantado no Centro de Documentação da CET. 

Um levantamento preUminar sobre bibliógrafos brasileiros e a importância das 
compilações bibliográficas iniciadas no Brasil no início do século XIX são os temas 
do artigo de Paulo da Terra Caldeira. 

Regina Santos Silva propõe aos bibliotecários uma atenção especial para a área 
de Processamento de Dados, tendo em vista os avanços tecnológicos que impulsio- 
nam o mercado de informações e os equipamentos de acesso. 

O discutido tema "Avaliação de Desempenho" é analisado por Silas Marques 
de Oliveira referindo-se ao pessoal de bibliotecas. Dois engenheiros escrevem sobre 
avaliação de revistas. A equipe de bibliotecários da PTI descreve a arte de obter 
(e fornecer) informações. Legislação, noticiário, depoimentos e uma merecedíssi- 
ma(e tardia) homenagem a Antônio Gabriel, resenhas de dois importantes eventos... 

Eis o conteúdo deste número, produto de um trabalho consciente que, com to- 
do o prazer e pouca disponibilidade de tempo, desenvolvemos. 

Mas, sejam-nos permitidas algumas considerações, muito a propósito, dirigidas 
aos críticos que apenas sabem provocar rmplosões. 

Em Editorial da Revista de Biblioteconomia de Brasília (8(1) jan./jun., 1980), 
Antonio Miranda assinalava cinco problemas infra-estruturais que criavam (e ainda 
criam) tremendas dificuldades para a editoração e distribuição de revistas técnicas 
e científicas nos países em desenvolvimento. 

Poder-se-ia esperar que, se esses países estavam então em "desenvolvimento", 
ao fim de 3 anos, pelo menos alguns desses problemas tivessem sido atenuados 
mas, com a RBBD, assim não acontece. Pelo contrário, parece até que se agrava- 
ram, levando-nos a pensar mais em "retrocesso" do que em "desenvolvimento". 

Será marca de nossa área profissional ou esses problemas são característicos 
de outras áreas? Eis uma reflexão que poderia ser feita em conjunto aproveitando 
o encontro nacional de Camboriú. Na solução de quatro dos problemas assinala- 
dos por Antonio Miranda — estrutura administrativa incipiente, estrutura finan- 
ceira indefinida, sistema de distribuição improvisado, coleta de colaborações — a 
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participação individual, a colaboração espontânea dos colegas, a conscientização 
profissional podem ter um papel capital. Como colaborar nessas soluções? Eis 
outro item para reflexão conjunta. 

Aproveitemos, pois, a oportunidade do XVI CBBD para meditarmos sobre todos 
estes problemas. 

Este número da RDDB, além dos artigos de alto padrão de qualidade e de atuali- 
dade, insere um vasto noticiário, maior do que habitualmente; por razões de ordem 
financeira nosso Boletim mensal deixou de ser publicado. Na divulgação de infor- 
mações sobre atividades desenvolvidas no campo profissional e social da Bibliote- 
conomia e Documentação, quer pela FEBAB quer pelas associações filiadas, pelas 
escolas, pelos órgãos da classe, esse boletim mensal é insubstituível. A continuida- 
de de sua publicação também deverá ser discutida durante a Assembléia Geral da 
FEBAB. 

Nosso desejo é que a RBBD continue a ser um espelho do desenvolvimento pro- 
fissional registrando e divulgando os nomes de nossos colegas que estão trabalhan- 
do na delineação de uma nova imagem do bibliotecário brasileiro. 

Carminda Nogueira de Castro Ferreira 
CRB-8/874 
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Disponibilidade de serviços de 

referência: uma análise crítica"* 

Cecília Alves Oberhofer** 

RESUMO 

Discute brevemente o "estado-da-arte " 
da avaliação de Serviços de Referência. 
Analisa criticamente a adaptação da téc- 
nica do Diagrama Ramificado à avaliação 
da disponibilidade de Serviços de Refe- 
rência, reformulando os modelos - Re- 
sultados Comportamentais e Fatores Cau- 
sais — e a metodologia correspondente 
recentemente testados por KANTOR no 
projeto LARCOST. Conclui que não há 
base explanatória para o processo de re- 
ferência, o que justifique a adaptação dos 
modelos à avaliação do Serviço de Refe- 
rência. 

ABSTRACT 

Discusses briefly the state-of-the-art 
on the evaluation of reference services. 
Analyses critically the recently adapta- 
tion of the branching diagram teehnique 
to the evaluation of availabitity of refe- 
rence services. The models and corres- 
pondingly methodologies developped and 
tested by KANTOR in the LARCOST 

Rev. bras. Biblioteconomia e Doe. 16 (l/2):7-23, j; 

1. INTRODUÇÃO 

Ao avaliar a efetividade dos Serviços 
de Referência (S.R.), o critério principal 
é a satisfação do usuário com relação à 
resposta fornecida a uma pergunta'. 

Ao considerar os métodos aplicáveis 
à avaliação da satisfação do usuário em 
S.R., devemos ter sempre em mente que 
existem diferentes propósitos e pontos 
de vista para um programa de avaliação^. 
Quaisquer que sejam, é necessário aten- 
der a dois pré-requisitos: (19) obter uma 
declaração dos objetivos da atividade a 
ser avaliada e com elas derivar os obje- 
tivos da avaliação e (29) descrever a ati- 
vidade em questão. 

19) Objetivos — Os objetivos de Ser- 
viço de Referência abrangem uma série 
de atividades destinadas a assistir o usuá- 
rio a obter a informação desejada. Pode- 
se defmi-lo como "assistência pessoal ao 
usuário que busca uma informação... Seus 

* Trabalho de pesquisa em cumprimento de 
atividades programadas do Curso de Dou- 
toramento, USP/ECA. 

** Pesquisador CNPq/IBlCT 
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Cecília Alves Oberhofer 

project were reformulated. It's concluded 
that due the lack of understanding of 
reference process mture, there is no 
explamtory basis wich justifies the use 
of that techniques in the evalmtion of 
reference services. 

serviços podem variar entre a resposta a 
uma pergunta simples e direta, que não 
envolve muito tempo ou esforço (pergun- 
ta fatuais) e o fornecimento de uma res- 
posta mais complexa, baseada numa bus- 
ca que requer do bibliotecário/especia- 
lista da informação uma competência 
não só para lidar com as técnicas de ma- 
nuseio da informação como também co- 
nhecimento da área de assunto da per- 
gunta".^ 

Dada a variedade de atividades implí- 
cita nessa definição, o critério geral aci- 
ma indicado deve ser aplicado somente 
na avaliação de questões que não gerem 
respostam fatuais. 

29) Descrição das Atividades — Embo- 
ra não haja uma definição universalmente 
aceita para o processo de referência, os 
teóricos da área identificam quatro com- 
ponentes a ele pertinentes e três ativida- 
des principais que atuam sobre aqueles 
componentes."* (Ver figura 1). 

COMPONENTES 

Usuários 
Perguntas 
Bibliotecário 
Coleção 

-> RESPOSTA 

ATIVIDADES (ETAPAS) 

Entrevista 
Estratégia de busca 
Seleção da resposta 

Fig. 1 — Processo de Referência (esquema descritivo) 

Rev. bras. Biblioteconomia e Doe. 16 (l/2):7-23, jan./jun. 1983 

1 I I I Digitalizado 
2 3 gentilmente por: ^2 13 



Disponibilidade de Serviços de Referência: Uma Análise Crítica 

Recentemente, JAHODA & SCHLEK' 
sintetizaram os diferentes modelos exis- 
tentes para o processo de referência. Os 
autores identificam seis etapas relativas 
à seqüência de decisões que o bibliotecá- 
rio deve tomar para fornecer a informa- 
ção solicitada. A seqüência tem início 
na recepção da pergunta e finaliza como 
o fornecimento da resposta: (1) Seleção 
da mensagem; (2) Negociação da pergun- 
ta; (3) Seleção do tipo de fonte;(4) Sele- 
ção de títulos específicos para a busca; 
(5) Indexação da pergunta; (6) Busca/ 
seleção da resposta. Esse modelo é aná- 
logo ao descrito na Fig. 1, só que mais 
explícito. Assim "Entrevista" correspon- 
de às etapas (1) e (2); "Estratégia de bus- 
ca" às etapas (3), (4) e (5). 

Qualquer que seja o modelo descritivo 
adotado, pode-se ver que o processo de 
referência é semelhante ao processo de 

recuperação da informação: suas etapas 
se processam numa seqüência de inter- 
dependência temporal. O sucesso, na rea- 
lização de cada etapa, vai depender basi- 
camente do desempenho de seus compo- 
nentes. Assim, a qualidade da entrevista 
depende não só da habilidade do usuário 
para explicitar suas necessidades, do tipo 
de pergunta, mas também do conheci- 
mento profissional e da capacidade do bi- 
bliotecário para conduzir a entrevista, isto 
é, da eficácia do processo de comunica- 
ção bibliotecário/usuário. Qualquer falha 
na entrevista vai impedir o fornecimento 
da resposta. O mesmo se aplica às demais 
etapas: em cada uma delas existem barrei- 
ras à terminalidade do processo de refe- 
rência. Essas Barreiras estão associadas a 
algum tipo de falha, ligada aos compo- 
nentes de cada etapa (ver Quadro 1) 

ETAPAS BARREIRAS FALHAS 

Negociação 
(entrevista) 

Tipo de pergunta 
Comunicação 

Usuário 
Bibliotecário 

Estratégia Conhecimento do 
assunto e do arquivo 

Bibliotecário 

Recuperação Coleção (Fontes) 
Bibliotecário 

Cobertura de Atualização 
Manuseio das fontes 

Quadro 1. Barreiras à satisfação do usuário em S.R. 
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Dada a forte interação entre compo- 
nentes e etapas, a análise da qualidade da 
resposta (satisfação do usuário) é o pro- 
blema maior na avaliação dos Serviços de 
Referência. 

Um dos problemas nesse tipo de avalia- 
ção é determinar a adequação da respos- 
ta fornecida, isto é: é necessário julgar a 
qualidade da resposta. Esse julgamento 
pode ser feito pelo próprio usuário ou pe- 
lo bibliotecário que forneceu a resposta. 
Ambas as técnicas têm limitações, uma 
vez que o bibliotecário pode ser-tenden- 
cioso ao julgar a qualidade de seu traba- 
lho e o usuário provavelmente julgará a 
pertinência da informação recebida e não 
a relevância da resposta com relação à 
pergunta. 

Para obtenção de medidas diretas da 
satisfação do usuário em S.R., os seguin- 
tes dados são necessários: 

(a)N? total de perguntas recebidas; 
(b)N9 de perguntas corretamente res- 

pondidas; 
(c)N? de perguntas respondidas incor- 

retamente (a-b); 
(d) Razões (causas) para falhas ocorri- 

das em (c). 

Se dividirmos (b) por (a), obteremos 
uma medida geral de desempenho relati- 
va à capacidade de resposta correta. Essa 
medida aplica-se à macro-avaliação^ da 
satisfação do usuário. A micro-avalia- 
ção^ utiliza todos os dados indicados 
acima: (c) e (d) servirão para analisar a 
medida de desempenho geral, b/a. 

Na área de avaliação de serviços bi- 
bliotecários, o'modelo Nível de Satis- 
fação visa à micro-avaliação da satisfa- 
ção do usuário na busca de um documen- 
10 Rev. bras. Bil 

to específico sem assistência. Esse mode- 
lo está associado ao conceito de Dispo- 
nibilidade. 

Pode-se definir Disponibilidade como 
a probabilidade do usuário obter imedia- 
tamente o documento ou a informação 
que procura no sistema. 

Os métodos para análise de Disponi- 
biUdade de documentos foram aperfei- 
çoados por BUCKLAND6 e KANTOR^. 
KANTOR usou a técnica de análise de 
Diagrama Ramificado para identificação 
de Barreiras à satisfação do usuário: aqui- 
sição, circulação, rotinas da biblioteca 
e usuário. Esse modelo tem sido aplica- 
do com relativo sucesso no Brasil.^'^ Re- 
centemente, SHAWlO sugere que exis- 
tem seis barreiras (e não quatro) à satis- 
fação do usuário na buSca de um do- 
cumento • específico sem assistência: (1) 
erro bibliográfico; (2) falha de aquisi- 
ção; (3) erros no catálogo; (4) falhas de 
circulação; (5) falhas de bibUoteca; 
(6) falhas de busca. As barreiras (1), 
(3) e (5) incluem falhas de usuário. 

As condições necessárias à análise 
da Disponibilidade via Diagrama Rami- 
ficado são: 

a) identificação de uma seqüência de 
Barreiras á satisfação do usuário to- 
talmente independentes entre si; 

b) elaboração de uma lista para identi- 
ficação/análise das possíveis falhas 
associadas àquelas Barreiras. 

2. OBJETIVO 

Recentemente, KANTORII adaptou 
essa técnica à avaliação de Serviços de Re- 
ferência. A metodologia proposta pelo 
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Disponibilidade do Serviços de Referência; Uma Análise Crítica 

autor foi testada com dados coletados 
voluntariamente em 16 bibliotecas parti- 
cipantes do projeto LORCOST. 

Dada a potencialidade desse tipo de 
avaliação, o objetivo desse trabalho é ana- 
lisar criticamente aos resultados e proce- 
dimentos refletidos no teste metodoló- 
gico, destacando as potencialidades e li- 
mitações existentes. 

3. DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS 
DE REFERÊNCIA 

Ao analisar o processo de referência, 
o autor, como seria previsível, comenta 
que as etapas do processo não são clara- 
mente independentes. Segundo sua análi- 
se, o processo de referência apresenta 
duas seqüências distintas: 

Resultados Comportamentais 
Análise de Fatores Causais 

Os Resultados Comportamentais refe- 
rem-se a quem encerrou o processo (bi- 
bliotecário ou usuário) e como foi feito 
esse encerramento. Para a coleta de da-, 
dos foi elaborada uma folha especial, on- 
de o bibliotecário deveria indicar, para 
cada pergunta processada, um dos possí- 
veis Resultados Comportamentais abaixo: 

1. Resposta correta (usuário aparente- 
mente satisfeito; 

2. Usuário encerra o processo (desiste); 
3. Biblioteca encerra o processo por: 

— renegociação da pergunta; 
— referir o usuário a outro sistema 

(com alta expectativa de sucesso); 
— desistência. 

A seguir, (ainda o bibliotecário) deve- 

ria assinalar uma das possíveis causas pa- 
ra aqueles resultados. (Fatores Causais) 

As opções existentes na segunda parte 
da folha de colega são indicadas abaixo, 
fornecendo-se entre parênteses, as barrei- 
ras a elas associadas: 

a) "Não entendi a pergunta" (Comuni- 
cação); 

b) "Não pude pensar numa fonte" (Co- 
nhecimento do Bibliotecário); 

c) "Não possuímos a fonte" (Coleção); 
d) "A fonte não tem a informação" 

(Fonte); 
e) "Informação localizada; usuário não 

ficou satisfeito" (Usuário). 

Como se pode notar, o julgamento de 
sucesso é efetuado pelo bibliotecário. Em- 
bora haja a possibilidade de tendenciosi- 
dade, o autor justifica a escolha dessa téc- 
nica de coleta: "O enfoque deste estudo é 
detectar a importância relativa dos dife- 
rentes Fatores Causais e a freqüência dos 
Resultados Comportamentais: só o biblio- 
tecário tem a informação específica sobre 
ambos". 

À primeira vista, é difícil associar os 
Fatores Causais aos Resultados Compor- 
tamentais, isto é, os dados coletados para 
cada uma dessas análises não refletem 
uma relação inequívoca entre variáveis 
incorporadas àquelas análises. A causa po- 
de estar associada aos diferentes pontos 
de vista adotados por KANTOR para des- 
crever o processo de referência (Termina- 
lidade e Barreiras à satisfação) que não 
possibilitam — como no modelo aplicado 
à disponibilidade de documentos^ — uma 
análise integrada. Outra causa pode estar 
ligada às dificuldades de definir numa se- 
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qüência independente, as Barreiras à sa- 
tisfação de usuário do S.R. Dada a forte 
interação entre os componentes e etapas, 
talvez a técnica do Diagrama Ramificado 
não se adapte à micro-avaliação dos Ser- 
viços de Referência. 

Dada a problemática, examinaremos, 
separadamente, cada uma das técnicas 
de análise propostas por KANTOR. 

3.1. Análise dos Resultados 
Comportamentais 

Os dados coletados para essa análise 
foram dispostos num diagrama de fluxo 

(11:47) e estão na Figura 2. 

Respostas corretas 
n = 1429 (73%) Usuário dèsiste 

n = 53 (3%) 

Renegociação 
, f n = 131 (27%) 

Biblioteca encerra 
n =486 (25%) - 

Desistência 
n =73 (15%) 

Refere a outro 
" Sistema 

n =282 (58%) 

Fig. 2. Análise de Resultados Comportamentais (KANTOR) 

3.1.1 Discussão Crtítica 

Nossa discussão e análise crítica se- 
guem as etapas de Terminalidade, refle- 
tidas na Fig. 2; 
a) S (respostas satisfatórias) — Nossa 

atenção é preliminarmente despertada 
pelo fato de não haver registro do n9 

de perguntas respondidas insatisfato- 
riamente, e, por não estar explícito o 
n? de perguntas recebidas. Portanto, 
falta um componente na seqüência de 
terminalidade do modelo, a saber: 
"Resposta fornecida, usuário não fi- 
cou satisfeito". Embora esse dado te- 
nha sido coletado (ver item 3) não foi 
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incorporado à análise de Resultados 
Coniportamentais. Por isso, o nível 
de satisfação expresso na Figura 2 
(73%) está incorreto. 

b) Usuário desiste — a segunda seta da 
esquerda para a direita indica o per- 
centual de usuários que desistiram do 
processo. Embora essa seja uma forma 
efetiva de terminalidade, esse resulta- 
do é ao contrário do que argumenta o 
autor, bastante ambíguo. Embora se- 
ja fácil registrá-lo não se pode atribuí- 
lo especificamente a idiossincrasias do 
usuário ou bibliotecário. Compare-se 
com os resultados obtidos para Biblio- 
teca Desiste. A desistência no proces- 
so de referência nos parece diretamen- 
te associada à análise do tipo de per- 
gunta e falhas no processo de referên- 
cia. 

c) A última seta nos dá o percentual de 
transações encerradas pela biblioteca. 
distribuído em 3 sub-categorias (setas 
pontilhadas) que indicam como a bi- 
blioteca encerrou o processo: Renego- 
ciação, Referência a outros sistemas 
e Desistência. O exame dessas sub- 
categorias nos leva ao seguinte ques- 
tionamento: 
19) Renegociação — Será a renegocia- 

ção uma forma efetiva de termi- 
nalidade? Examinando o proble- 
ma, ela ocorre quando o bibliote- 
cário entrega a resposta ao usuá- 
rio e este a considera insatisfató- 
ria. Assim, o índice de Renego- 
ciação expresso na Fig. 2 reflete, 
apenas, uma parcela das respostas 
insatisfatórias, provavelmente de- 
vido a falhas na entrevista. Caso o 

usuário queira, um novo processo 
se reinicia através de renegociação, 
dando origem a uma nova pergun- 
ta (5:2-3). Portanto, a Renegocia- 
ção não é uma forma efetiva de 
encerramento e, por isso, não de- 
veria estar incluída numa análise 
de terminalidade geral do proces- 
so. 

2?) Referência a outros sistemas — es- 
sa é uma forma efetiva de termina- 
lidade. Percentuais altos podem 
indicar que a biblioteca está (i) re- 
cebendo perguntas fora do escopo 
dos serviços; (ii) que a coleção é 
inadequada ou (iii) incapacidade 
de bibliotecário, entre outras cau- 
sas. 

A metodologia proposta pelo autor 
procura julgar a qualidade desse resultado 
("referir o usuário a outros sistemas com 
alta expectativa de sucesso"). Esse julga- 
mento é feito, como já vimos, pelo biblio- 
tecário. Para obter dados objetivos, se- 
riam necessárias indicações sobre a ade- 
quação da escolha de outros sistemas e do 
sucesso com que estes atendem o usuário 
para lá remetido. Mas isso não seria práti- 
co; o mais lógico é lidar com este resulta- 
do de "per si", uma vez que se espera de 
um profissional responsável uma atitude 
correta. Caso sejam registradas muitas 
ocorrências desse tipo, o administrador 
da biblioteca deverá procurar observar as 
causas e corrigi-las. 

3?) Biblioteca desiste — como já dis- 
cutimos no item (b), a desistência 
é uma forma efetiva de terminali- 
daoe. Entretanto, o registro de 
quem desistiu ^usuário ou biblio- 
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tecário) nos parece bastante ambí- 
guo e de difícil determinação. 

3.1.2 Reformulação do modelo 

Em síntese, a técnica de análise de Re- 
sultados Comportamentals é essencial- 
mente uma descrição quantificada dos re- 
sultados do processo de referência. Pare- 
ce evidente que sua seqüência de termina- 
lidade está incorreta e incompleta. 

No item anterior, foi sugerida a inclu- 
são de um Resultado Comportamental 
(Respostas insatisfatórias) e a eliminação 
de outro (Renegociação). Além disso, foi 
sugerido que os resultados "usuário de- 
siste" e "biblioteca desiste" são dois as- 
pectos de uma modalidade geral de encer- 
ramento: £)es/síé«cía. 

Além dessas correções, a nosso ver, a 
análise está conceitmlmente falha. Se o 
problema é determinar os possíveis resul- 
tados de uma transação de referência, a 
seqüência correta de terminalidade deve- 
ria estar distribuída em duas categorias 
gerais; Respostas Fornecidas e Respostas 
não Fornecidas. Para fins de análise, ca- 
da uma dessas categorias pode ser subdi- 
vivida nos possíveis Resultados Compor- 
tamentals a elas pertinentes. A Figura 3 
reflete a reformulação resultante de nos- 
sa análise crítica e está baseada no ponto 
de vista de como o processo foi encerra- 
do, uma vez que o ponto de vista quem 
(bibliotecário ou usuário) exigiria uma 
explicação (causas) para os resultados da 
terminalidade. 

R NR 

RU 

D 

Fig. 3. Diagrama para Análise de Terminalidade em Serviços de Referência 
(OBERHOFER, C.A.) 
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P = n9 total de perguntas recebidas 
R = n9 de respostas fornecidas, distribuídas em: respostas satisfatórias (S) e respostas 

insatisfatórias (I) 
NR = n9 de respostas não fornecidas, distribuídas em: 
RU = (Remete o usuário a outros sistemas) e 

D = (desistência da biblioteca ou do usuário) 

Ao utilizar esse modelo, seria ideal 
incorporar o julgamento do usuário so- 
bre a adequação da resposta (uma entre- 
vista rápida após o atendimento seria 
suficiente). 

A folha de coleta para acomodar essas 
modificações poderia apresentar as se- 
guintes opções: 

1) Resposta fornecida: 
a) usuário declarou-se satisfeito; 
b) usuário não se declarou satisfeito; 

2) Resposta não fornecida: 
a) Usuário foi remetido a outro sis- 

tema; 
b) Desistência (do bibliotecário e 

do usuário); 

Voltamos a insistir que a técnica de 
análise de Resultados Comportamentais 
tem carácter essencialmente descritivo e 
resulta numa quantificação dos resulta- 
dos de terminalidade do processo de re- 
ferência. Por isso, suas aplicações práti- 
cas são limitadas a estudos de macro-ava- 
liação da satisfação de usuários de S.R. 
ou à coleta de dados para relatórios des- 
ses serviços. 

As correções efetuadas vão permitir a 
obtenção das seguintes medidas gerais de 
desempenho: 

SP = capacidade de resposta corre- 
ta, conforme discutida no 
item 1; 
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I/P = taxa de erros do Serviço de 
Referência; 

NR/P = taxa de "ruído" no Serviço 
de Referência. 

Para interpretar essas medidas, o admi- 
nistrador dos S.R. deverá levar em consi- 
deração que S/P é diretamente proporcio- 
nal à satisfação do usuário: quanto maior 
o valor de S/P, melhor o desempenho do 
serviço. As medidas I/P e NR/P são indi- 
retamente proporcionais à satisfação do 
usuário. Valores altos para I/P e NR/P in- 
dicaram baixa satisfação do usuário e bai- 
xa capacidade de resposta. 

Em nossa análise crítica, foi possível 
indicar como lidar subjetivamente com a 
medida NRjP. Deve-se notar, entretanto, 
que essa análise não estaria embasada — 
dentro da metodologia proposta — em 
dados especificamente coletados para es- 
se fim. Pela mesma razão, não há como 
lidar objetivamente com as medidas S/P 
el/P. 

3.2 Análise de Fatores Causais 

Esse modelo utiliza a técnica de Dia- 
grama Ramificado. A Figura 4 ilustra, 
com os dados coletados por KANTOR^', 
os resultados que se obtêm com esse tipo 
de análise. A medida geral de desempe- 
nho, NS (Nível de Satisfação), indica que 
as bibliotecas participantes daquele expe- 
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rimento são capazes de responder satisfa- 
toriamente e, em média, a 69% das per- 
guntas de referência. Como já discutimos 
anteriormente, (item 1) essa medida pode 
ser obtida diretamente pela razão 1429/ 
2062 (total de perguntas corretamente 
respondidas com relação ao total de per- 
guntas recebidas). Por isso mesmo, a po- 
tencialidade da técnica de análise via Dia- 
grama Ramificado está na identificação 

de Barreiras independentes à satisfação 
do usuário numa seqüência correta. Após 
a coleta de dados, é então possível obter- 
se a distribuição numérica de falhas asso- 
ciadas àquelas Barreiras e calcular as me- 
didas parciais de desempenho. Segundo 
KANTOR, existem 5 (cinco) barreiras à 
satisfação do usuário no Serviço de Re- 
ferência: Comunicação, Conhecimento 
(do bibliotecário) Coleção, Fonte e Usuá- 
rio (ver Figura 4). 

TOTAL DE PERGUNTAS; 

2062 

1510 

37 

1648 c = 82% 357 

Barreiras (Falhas): 

Comunicação (Entrevista) 

Conhecimento (Bibliote- 
cário) 

Coleção 

j^Fonte 

Usuário 
''u = 95% 81 

S = 1429 
NS = 98% X 99% X 82% x 92% = 69% 

Fig. 4. Disponibilidade de Serviços de Referência; Análise de Fatores Causais 
(KANTORll) 
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3.2.1 Discussão Critica 

Mesmo se aceitarmos como correta a 
seqüência explicitada na Fig. 4, devere- 
mos, no entanto, atentar para o fato de 
que, nesse ponto de avaliação, as medi- 
das parciais de desempenho — quaisquer 
que sejam elas — vão indicar apenas onde 
estão concentradas as falhas, mas não vão 
explicar o porque das mesmas. A análi- 
se causai vai exigir, como já indicamos, 
uma lista para análise de falhas associadas 
a cada Barreira. A nosso ver, a adaptação 
da técnica do Diagrama Ramificado à ava- 
liação da disponibilidade de Serviços de 
Referência é incompleta devido a essa 
omissão. 

Além disso, a seqüência de Barreiras 
está incorreta: nela há uma mistura de fa- 
lhas (Barreiras) e causas a elas associadas, 
conforme discutimos a seguir: 

a) a seqüência de KANTOR indica, co- 
mo terceira e quarta Barreiras, respectiva- 
mente; coleção (dados obtidos com a per- 
gunta "não temos a fonte") e Fonte (da- 
dos obtidos com a pergunta "a fonte não 
tem a informação"). 

E evidente que Fonte é um tipo de 
causa associada a falhas da Coleção. As- 
sim, pressupondo-se que o bibliotecário 
tenha entendido corretamente a pergunta 
e escolhido a Fonte^^ certa, apenas duas 
opções se aplicam: a biblioteca possui ou 
não a fonte. No caso de possuí-la, a mes- 
ma poderá estar desatualizada (isto é, não 
ter a informação procurada). 

Dada essa inconsistência, é necessário 
eliminar da seqüência Análise de Fatores 
Causais a etapa FONTE. 

b) Existe ainda a possibilidade de ocor- 

rerem perguntas para as quais não há res- 
postas em fontes de referência^^. Nesse 
caso, não é correto incorporá-las ao estu- 
do e penalizar a coleção. 

Além disso, esse tipo de pergunta po- 
de levar, dentro da metodologia de cole- 
ta proposta por KANTOR, à obtenção de 
falhas do Conhecimento ("Não pude pen- 
sar numa fonte") que não podem ser atri- 
buídas ao bibliotecário. Por isso, é neces- 
sário definir, em primeiro lugar, o tipo 
de pergunta que um dado Serviço de Re- 
ferência pode aceitar. 

Parece claro que a primeira barreira á 
satisfação do usuário do Serviço de Refe- 
rência engloba o conjunto de perguntas 
cujas respostas são improváveis ou que 
estão fora do escopo dos serviços da bi- 
blioteca. Se o bibliotecário aceitar uma 
pergunta "irrespondível" não importa o 
que possa ocorrer nas etapas subseqüen- 
tes: não há possibilidade de satisfação. As- 
sim, uma segunda correção ao modelo 
original se faz necessária: a primeira Bar- 
reira, a que denominaremos SELEÇÃO 
DA PERGUNTA, aníeceííe as demais. 

c) a última barreira da seqüência ori- 
ginal refere-se a falhas do Usuário (cole- 
tadas via opção "Resposta correta; usuá- 
rio não ficou satisfeito"). Este é talvez o 
ponto mais fraco da adaptação da técnica 
do Diagrama Ramificado ao Serviço de 
Referência. 

Na verdade, o processo de referência 
não é semelhante ao processo de procura 
de documento sem assistência específica, 
onde as falhas do usuário ocorrem quan- 
do ele não é capaz de encontrar um de- 
terminado registro existente para o do- 
cumento que procura (ex: fichas no ca- 
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tálogo), OU ainda de encontrar um do- 
cumento cuja localização na estante está 
correta. No caso do Serviço de Referên- 
cia, onde há uma busca de informação 
específica com assistência não ocorrem 
falhas do usuário no final do processo, 
uma vez que ele não age independente- 
mente. A única possibilidade de erros 
atribuíveis ao usuário acontece no de- 
senrolar da Entrevista (ver Quadro 1). 
Nesse caso, eles são apenas causas de fa- 
lhas ocorridas numa determinada etapa 
do processo de referência. Por isso, os 
valores obtidos por KANTOR para esta 
categoria (ver Fig. 4) expressam apenas 
a discordância entre os julgamentos do 
bibhotecário e do usuário (81 usuários 
não ficaram satisfeitos, em discordância 
com o julgamento do bibliotecário). Está 
claro que estes dados refletem apenas um 
problema metodológico de coleta de da- 
dos e não falhas de usuário. 

KANTOR tenta resolver esse proble- 
ma (julgamento da adequação) (11:49- 
50) examinando alguns estudos sobre o 
grau de concordância entre julgamento 
do usuário e do bibliotecário. Embora 
seja necessário aprimorar as técnicas de 
coleta de dados aplicáveis a esse tipo de 
avaliação, este não é o ponto principal. 
Como o problema ainda não foi solucio- 
nado, o avaliador deve escolher uma das 
opções (julgamento do usuário ou do bi- 
bliotecário) e lidar com os resultados, 
dentro dos limites de confiabiUdade da 
técnica escolhida. 

Dada essas críticas, a última etapa do 
diagrama ramificado deve ser severamen- 
te rejeitada. 

3.2.2 Reformulação do modelo 

Em síntese, modelo Análise de Fato- 
res Causais é conceitualmente falho e 
além disso, incompleto. Durante essa aná- 
lise crítica foi possível indicar algumas 
correções na seqüência de Barreiras à sa- 
tisfação do usuário do Serviço de Refe- 
rência. 

Dadas estas conclusões, apresentamos 
na Figura 5 uma reformulação daquele 
modelo. 

A base racional adotada nessa refor- 
mulação segue o Esquema Descritivo do 
processo de referência (Figura 1) e in- 
corpora as correções apontadas no item 
anterior. 

Quando o usuário faz uma pergunta 
ao Serviço de Referência que exija assis- 
tência direta do bibliotecário, a primeira 
coisa que importa é que a pergunta possa 
ser respondida pelo Serviço. Portanto a, 
SELEÇÃO DA PERGUNTA é a primeira 
Barreira à satisfação do usuário no pro- 
cesso de referência. A seguir, para que 
tudo corra certo, é necessário que haja 
uma Entrevista eficaz, isto é, que a Ne- 
gociação leve a uma formação ideal da 
pergunta. Logo, a segunda Barreira no 
processo de referência é a NEGOCIA- 
ÇÃO. Resolvida a formulação da pergun- 
ta, é necessário que o bibliotecário seja 
capaz de elaborar uma estratégia adequa- 
da, escolhendo as fontes certas^ ^ para 
procurar a resposta correta (inclusive re- 
ferir o usuário a outros sistemas). Assim, 
a ESTRATÉGIA é a terceira barreira à 
satisfação do usuário no Serviço de Re- 
ferência. 
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Finalmente, se as etapas anteriores 
forem realizadas corretamente, é neces- 
sário ainda que o bibliotecário identifi- 
que e selecione, nas fontes escolhidas, a 
informação solicitada. Portanto, a BUS- 
CA é a quarta e última barreira à satisfa- 
ção do usuário em Serviços de Referência. 

Note-se que no final do processo (for- 
necimento da resposta) o usuário vai jul- 

jferência: Uma Análise Crítica 

gar a qualidade da resposta. Caso seja 
considerada insatisfatória, pode ou não 
haver uma Renegociação, a qual como 
discutimos, gera uma nova transação, que 
reinicia o processo. 

Portanto, uma pergunta renegociada 
deve ser computada como resposta insa- 
tisfatória. 

Fig. 5. Disponibilidade de Serviços de Referência OBERHOFER, C.A. 
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\jma sugestão de Formulário de Cole- 
ta para a utilização desse modelo está no 
Anexo I. Esse formulário foi planejado 
para ser preenchido pelo bibliotecário 
de referência. Note-se que, na coluna 
Resultados, as opções vão refletir a opi- 
nião do bibliotecário (exceto quanto ao 
julgamento da adequação da resposta, 
item F) e portanto incorporar um certo 
grau de tendenciosidade. 

Para contornar esse problema e possi- 
bilitar a micro-avaliação, após o término 
de cada transação, um bibliotecário expe- 
riente analisará os formulários de coleta, 
atribuindo códigos que exprimem o jul- 
gamento de fatores causais, utilizando a 
Lista de Códigos para Análise de Falhas 
(Anexo II). Essa lista incorpora não só 
as observações feitas em nossa análise crí- 
tica como também as etapas decisórias 
do modelo de JAHODA & SCHECK^. 

A metodologia aqui proposta apresen- 
ta, com relação à de KANTOR, as vanta- 
gens de: (i) definir a seqüência correta de 
Barreiras à satisfação; (ii) incorporar a 
análise de Fatores Causais; (iii) utilizar o 
julgamento de um bibliotecário "expert" 
(evita tendenciosidade); (iv) incorporar 
o julgamento do usuário sobre a adequa- 
ção da resposta. Entre suas limitações, 
destacam-se: (i) aplicação prática restri- 
ta, porque o julgamento do "expert" one- 
ra os custos da avaliação; (ii) a análise 
causai dos resultados de certas etapas é 
inconsistente (ex: etapa B, primeira opção 
de Resultados). Provavelmente a causa es- 
tá associada à forte interação entre os 
componentes de cada etapa do Processo 
de Referência. Por isso mesmo, os instru- 

16 
mentos de coleta e análise de dados aqui 
propostos são apenas tentativos. 

5. CONCLUSÕES 

Como resultado da análise crítica aqui 
efetuada foi possível corrigir os modelos 
analíticos Resultados Comportamentais 
e Fatores Causais de autoria de KAN- 
TOR. Sugeriu-se que a nossa correção 
de Resultados Comportamentais pode ser 
utilizada na macro-avaliação de Serviços 
de Referênicia. 

Quanto à correção do modelo Fatores 
Causais, que utiliza a técnica do Diagrama 
Ramificado, embora tenha sido possível 
definir, a nível teórico, a seqüência corre- 
ta de Barreira à satisfação do usuário, 
provavelmente em situações reais elas 
não ocorram independente. Na verdade, 
o processo de referência é semelhante ao 
processo de recuperação, isto é, são pro- 
cessos de busca da informação. Deste 
modo, diferentes fatores afetam os pro- 
cedimentos de busca, dentre eles: a estru- 
tura cognitiva do usuário e do biblioote- 
cário; as relações interpessoais entre am- 
bos e as motivações inerentes à necessi- 
dade do usuário e à capacidade profissio- 
nal do bibliotecário. 

Ao estudar esses problemas IGWER- 
SEN^^ coloca a impossibilidade de es- 
truturar, formal e completamente, os pro- 
cedimentos de busca. A referida pesquisa 
esclarece algumas relações entre modali- 
dades de busca e tipos de negociação. Em- 
bora seus resultados não sejam conclusi- 
vos, refletem uma nova linha de análise e 
pesquisa dirigida à compreensão de variá- 
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veis que interferem no processo. Esta 
nova tendência dirige sua atenção a teo- 
rias cognitivas, psicológicas e lingüísticas. 

Dado que não se conseguiu, até o mo- 
mento, uma compreensão, aceitável e ge- 

neralizada do processo de busca, pode- 
mos concluir que a adaptação da técnica 
do Diagrama Ramificado à análise de Dis- 
ponibilidade de Serviços de Referência 
carece ainda da base explanatória neces- 
sária à avaliação. 
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ANEXO I 
DISPONIBIUDADE DE SERVIÇOS DE REFERÊNCIA 

FORMULÁRIO DE COLETA 

DATA:  BIBUOTECÁRIO  □ S 

PERGUNTA NO  REVISOR   O I 

PROCESSAMENTO DA PERGUNTA RESULTADOS/CAUSAS 
Assinale apenas uma opçíTo para cada etapa à esquerda 

CÓDIGO 
(N£o use) 

A - Pergunta oiiginal (indicar suscintamente o pedido 
original do usuário:  

□ Pergunta original claramente definida 
□ Pergunta fora de escopo da Bt 
□ Outros (especifique)   
□ N3o se aplica 

B - Pergunta negociada (indicar, quando aplicável, a 
definição da pergunta após a entrevista): 

□ Usuário nSo definiu claramente o pedido 
□ Nfo entendi a pergunta 
□ Outros (especifique)   
□ Nío se aplica 

C - Pergunta processada? 

□ Sim □ Nío 

□ Pergunta comj^exa; resposta exige análise e síntese 
□ Usuário remetido a outra Bt 
□ Outros (especifique)   
□ Nfo se aplica 

(PARE) 

D — Estratégia de busca (relacionar títulos e datas 
das fontes selecionadas para buscar a resposta; 
indique, a direita de cada título, os cabeçalhos 
e/ou descritos que pretende consultar: 

□ A Bt nfo possui fontes adequadas 
□ Nio pude pensar numa fonte 
□ Outros (especifique)   
□ NSo se aplica 

- SeleçSo da resposta (relacione para cada título 
listado em D, quando cabível, os cabeçahos 
e/ou descritores que você incluiu e/ou alterou 
durante a busca):   

□ Melhores resultados com a alteraçio 
□ Nío consegui identificar cabeçalhos/descritores 

mais específicos 
□ A fonte n3'o tem a informação 
□ Outros (especifique)   
□ Náo se aplica 

F - Adequação da resposta fornecida 
□ Usuário declarou-se satisfeito 
□ Usuário julgou a resposta insatisfatória e: 

□ Renegociou a questão 
□ Desistiu 

G - Caso o usuário tenha julgado insatisfatória a resposta recebida, indique, a razão alegada: 
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ANEXO II 

Lista de Códigos para Análise de Falhas no processo de Referência 

Os códigos devem ser atribuídos somente em casos de resposta insatisfatória. Verifi- 
que, na Folha de Coleta o resultado do item E e assinale S (resposta satisfatória) ou / 
(resposta insatisfatória). A seguir, examine atentamente os dados registrados para ca- 
da Etapa (A-E) e os resultados a elas relacionados, atribuindo um dos códigos corres- 
pondentes. 

A/C SELEÇÃO DA PERGUNTA 

P| = Pergunta irrespondível (complexa) 
P2 = Pergunta fora do escopo do sistema 
P^ = Outras ((especifique) 

B NEGOCIAÇÃO 

Nj = Falha do usuário 
N2 = Falha do bibliotecário 

= Outras (especifique) 

D ESTRATÉGIA 

Dj = Seleção inadequada do ripo de fonte; 
D2 = Não foram selecionados os títulos apropriados; a bt possui melhores fontes; 
Dj = Seleção adequada de tipo e títulos de fontes; as mesmas estão desatuali- 

zadas; 
= A biblioteca não possui fonte(s) adequadas; 

Dj = Cabeçalhos e/ou descritores escolhidos refletem estratégia de busca muito 
geral para o tema; 

Dg = Cabeçalhos e/ou descritores refletem estratégia de busca muito restrita 
para o tema; 

= Cabeçalhos e/ou descritores selecionados refletem estratégia inadequada; 
Dg = Outras (especifique) 

E BUSCA 

E| = Baixa cxflí/dao de respostas selecionadas. 
E2 = Quantidade de respostas selecionadas aquém do potencial de respostas 

relevantes registradas nas fontes examinadas. 
E^ = Quantidade de respostas selecionadas além do potencial de respostas 

relevantes registradas nas fontes examinadas. 
E4 = Outras (especifique) 
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RESUMO 

Demonstração do procedimento adotado 
na elaboração de um sistema de classifica- 
ção bibliográfica decimal aplicado à Enge- 
nharia de Tráfego (Transportes e tráfego 
urbanos). O Sistema foi implantado no 
Centro de Documentação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego-CET 

ABSTRACT 

Demonstration of the procedure adopted 
in the elaboration of a decimal biblio- 
graphic classification scheme applied to 
Traffic Engineering (Urban traffic and 
transports). The system was designed for 
the Documentation Centre of the Com- 
panhia de Engenharia de Tráfego-CET. 

1. APRESENTAÇÃO 

Quase todas as bibliotecas especializa- 
das se ressentem da falta de um esquema 
de classificação próprio, elaborado ou 
adaptado às suas necessidades. O trata- 
mento superficial que a CDD e a CDU 
dão a algumas áreas específicas não per- 
mite classificar uma grande quantidade 
de documentos sobre áreas novas/emer- 
gentes tais como Meio Ambiente/Ecolo- 
gia, Informática, Feminismo, Engenharia 
de Tráfego, etc. Mas, talvez não pudesse 
ser de modo diferente: trata-se de sis- 
temas universais de classificação; i. é, 
abrangem o conhecimento universal. 

A necessidade de se criar sistemas es- 
pecíficos com estrutura decimal surge 

* Bibliotecário e Presidente da Associação 
Profissional dos Bibliotecários do Estado de 
São Paulo-APBESP; 
Chefiou o Centro de Documentação da Com- 
panhia de Engenharia de Tráfego-CET de 
1976 a 1980. 
Atualmente é Coordenador de Documenta- 
ção do Centro de Documentação-CEDOC da 
Abril Cultural S.A. 
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na biblioteca aberta, de livre acesso, on- 
de o usuário visualiza todos os livros exis- 
tentes sobre um mesmo assunto. A idéia 
não é nova: o Journal of Economic Lite- 
rature (1) publicou um esquema na área 
de economia, destinado à classificação 
de artigos e abstracts, mas que pode ser 
aplicado a uma biblioteca pequena; na 
Biblioteca do Metrô de São Paulo foi 
elaborado o Sistema de Classificação 
Metroviária, cujo trabalho envolveu espe- 
cialistas em Biblioteconomia e Engenha- 
ria por mais de 2 anos. No Centro de Do- 
cumentação da Abril Cultural trabalha- 
se, atualmente, na organização do acervo 
fotográfico ao mesmo tempo em que se 
constrói um esquema de classificação 
universal para fotos. 

O esquema ora apresentado foi im- 
plantado em 1981 no Centro de Do- 
cumentação da Companhia de Egenharia 
de Tráfego-CET — São Paulo. 

1.1 Engenharia de Tráfego e Transportes 
Urbanos 

Segundo uma definição do Institute of 
Transportation Engineers, órgão máximo 
sobre o assunto nos Estados Unidos, En- 
genharia de Tráfego "é a fase da Engenha- 
ria de Transportes relacionada com o pla- 
nejamento, projeto geométrico e opera- 
ções de tráfego das rodovias, suas redes, 
terminais, e áreas adjacentes, inclusive a 
integração de todos os modos e tipos de 
transportes, visando proporcionar uma 
movimentação segura, eficiente e con- 
veniente de pessoas e mercadorias" (2). 

Tráfego e transporte urbanos são duas 
áreas distintas, mas que têm seu desen- 

volvimento tecnológico divulgado conjun- 
tamente, ou seja, o grosso do material 
bibliográfico as tomam como áreas de um 
mesmo campo de trabalho. Um campo 
que inclui a engenharia e o planejamen- 
to de transportes e tráfego, transportes 
públicos, policiamento, legislação, segu- 
rança e educação de trânsito, pedestres, 
etc. Esta área conta hoje com, aproxima- 
damente, 1 50 títulosde periódicos corren- 
tes em todo o mundo e mais de 1.000 
relatórios técnicos publicados por ano. 
O número de livros publicados sobre es- 
tes assuntos, pode ser estimado em tor- 
no de 6.000. 

A necessidade destes estudos foi in- 
tensificada no Brasil, a partir da cons- 
trução do Metrô de São Paulo no início 
da década de 70. Em 1976 a Prefeitura 
do Município de São Paulo cria a Com- 
panhia de Engenharia de Tráfego, empre- 
sa de economia mista, para a "prestação 
de serviços relativos a operação do siste- 
ma viário" (3), que desde então vem 
atuando em São Paulo ao mesmo tem- 
po em que presta serviços à diversas 
grandes cidades do país. No nível aca- 
dêmico, fala-se na aprovação de uma 
Portaria pelo Conselho Superior de Edu- 
cação do MEC para instituir a Engenha- 
ria de Tráfego como cadeira obrigató- 
ria nos cursos de Engenharia, ao nível 
do ensino público federal. 

2. PROCEDIMENTO PARA 
ELABORAÇÃO DO ESQUEMA 

2.1 Levantamento da terminologia 
básica 

Terminologia básica é o número de ter- 
mos levantados até o momento da estru- 
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turação do esquema. Inicialmente contou- 2.3 Checagem junto aos técnicos 
se com 1.200 termos, os quais eram uti- 
lizados na classificação do acervo. Devido 
ao fato de o método de classificação ado- 
tado pelo CD ser o "unitermo", muitos 
dos termos levantados são palavras-chave 
retiradas do texto. Posteriormente, duran- 
te a etapa de estruturação das classes, fo- 
ram acrescidos uns tantos outros, retira- 
dos de esquemas semelhantes e/ou suge- 
ridos pelos técnicos da CET. 

2.2 Estruturação das classes 

Na estruturação tomou-se o cuidado 
de definir bem as classes e sub-classes 
principais de modo a evitar, no futuro, 
mudanças estruturais no esquema. Foram 
criadas 8 classes principais que, acredita- 
se, encerram o universo ligado direta e 
indiretamente a transportes e tráfego ur- 
banos. Ao contrário do que faz a CDU/ 
CDD, a classe "Generalidades" foi colo- 
cada no fim do esquema. Nesta classe o 
CD colocou todo seu acervo não relacio- 
nado com transportes ou tráfego. A clas- 
se Transportes (000) corresponde a clas- 
ses genérica no esquema. 

Antes de iniciar o trabalho de estrutu- 
ração das classes, foram contatadas di- 
versas entidades no exterior e uma em 
São Paulo com a finalidade de se obter 
esquemas de seu próprio uso, para se sa- 
ber quais os tipos de estruturação possí- 
veis nesta área. Destas entidades foram 
recebidos 7 esquemas, os quais (4) mui- 
to ajudaram na definição de uma estrutu- 
ra mais adequado às necessidades do CD. 

Esta etapa é essencial para se compati- 
bilizar o uso dos termos na Cia.; aperfei- 
çoar a estrutura do esquema; propiciar 
um enriquecimento do esquema com a 
inclusão de novos assuntos; promover o 
entrosamento do corpo técnico com a 
organização do acervo. A checagem foi 
feita através de memorando enviado, 
juntamente com o esquema, a 9 gerên- 
cias da Cia., solicitando críticas, suges- 
tões e, principalmente, acréscimo de as- 
suntos. No que se refere a inclusão de 
novos assuntos no esquema dado, o re- 
sultado da consulta foi menor do que se 
esperava. No entanto, contribuiu para 
uma melhor definição de algumas classes. 

2.4 Implantação simulada 

Uma vez concluída a tabela, é recomen- 
dável proceder-se a uma classificação si- 
mulada do acervo, o que pode ser feito 
por amostragem. Neste trabalho se veri- 
ficará se há ou não compatibilidade entre 
a tabela e o acervo, ao mesmo tempo em 
que se fazem os retoques finais. 

3. REPRODUÇÃO AMPLIADA 
DO ESQUEMA 

Sabendo-se que a tabela representa a 
ordenação do material nas estantes, ela 
servirá como um guia de orientação ao 
usuário; tanto como para informar sobre 
o conteúdo do acervo, como para indicar 
o local de um determinado assunto. Para 
isto é necessário elaborar uma tabela am- 
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pliada, contendo o 1? e 29 sumário do 5. FONTES CONSULTADAS 
sistema. Esta tabela pode ser feita, origi- 
nalmente, em papel vegetal (medida apro- 
ximada: 1.40m X l.Om alt.) e reproduzida 
pelo sistema heliográfíco. As cópias de- 
vem ser colocadas em locais estratégicos 
da biblioteca, proporcionando boa visi- 
bilidade ao usuário. 

4. CONCLUSÃO 

O esquema foi elaborado para resolver 
um problema do CD; i.é, ordenar o acervo 
de um modo sistemático. Isto significa 
que ele como está, tem uma amplicação 
particular. Porém, não significa que não 
possa ser utilizado por outras bibliotecas 
especializadas na área ou áreas correlatas. 

Alterações com acréscimos e correções 
deverão surgir no sentido de um aperfei- 
çoamento. Esta é a segunda finalidade de 
sua divulgação; a primeira é se constituir 
numa contribuição à área da biblioteco- 
nomia especializada. 

3. 

4. 
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IPR (Instituto de Pesquisas Rodoviárias) - 
Trabalhos técnicos do IPR/DNER na área 
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Rio de Janeiro, 1976. 
Diário Oficial do Município (SP) de 
29/05/76 - Lei nP 8394 de 28/05/76. 
Subject categories for TRRL publications. 
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Berkshire, England 1979. 
Classification Scheme of JHK & Associa- 
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tion Research Board. US Department of 
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International Road Research Documenta- 
tion. OECD, Paris. 
Revised HRIS Subject Áreas. Highway 
Research Information Service. USA (Na- 
tional Research Council), 1979. 
Classification Schedule of the Internatio- 
nal Co-operation in the Field of Trans- 
port Economics-ICTED. França. 
Sistema de Classificação em Engenharia 
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Rev. bras. Biblioteconomia e Doe. 16(l/2):24-36, jan./jun. 1983 27 

Digitalizado 
gentilmente por: 

I Sc a n 
st eu 

II 12 13 



Sistema de Classificação Bibliográfica; Transportes e Tráfego Urbanos 

SISTEMA DE CLASSIFICAÇAO BIBLIOGRÁFICA 
TRANSPORTES E TRAFEGO URBANOS 

SUMARIO 

000 TRANSPORTES 
100 TRANSPORTE URBANO 
200 TRÁFEGO 
300 ELEMENTOS DO TRÁFEGO 
400 EDUCAÇÃO DE TRÂNSITO 
500 SEGURANÇA DE TRÁFEGO 
600 FISCALIZAÇÃO & LEGISLAÇÃO 
700 PLANEJAMENTO URBANO 
800 VAGO 
900 GENERALIDADES 

QUADRO DAS DIVISÕES PRINCIPAIS 

000 TRANSPORTES 
010 História dos Transportes 
020 Administração & Política 
030 Planejamento de Transportes 
040 Economia de Transportes 
050 Engenharia de Transportes 
060 Meios de Transportes 
070 Terminais e Instalações 
080 Energia para os Transportes 
090 Estudo & Ensino Profissional 

100 TRANSPORTE URBANO 
110 Organização & Administração 
120 Planejamento de Transporte Urbano 
130 Economia do Transporte Urbano 
140 Transporte Público 
150 Ônibus 

200 TRÁFEGO 
210 Engenharia de Tráfego 
220 Organização & Administração 
230 Planejamento de Tráfego 
240 Fluxo de Tráfego 

250 Operação de Trânsito 
260 Controle de Tráfego 
270 Semáforo 
280 Sinalização 

300 ELEMENTOS DO TRÁFEGO 
310 Via 
320 Pedestre & Motorista 
330 Veículo 
340 Duas Rodas 
350 Estacionamento 

400 EDUCAÇÃO DE TRÂNSITO 
410 Organização & Administração & Economia 
420 Educação de Trânsito na Escola 
430 Treinamento 
440 Técnicas de Avaliação 

500 SEGURANÇA DE TRÁFEGO 
510 Administração & Planejamento & Economia 
520 Prevenção de Acidentes 
530 Acidentes 
540 Medicina de Trânsito 
550 Dispositivos de Segurança 

600 FISCALIZAÇÃO & LEGISLAÇÃO DE 
TRÂNSITO 

610 Fiscalização 
620 PoUciamento de Trânsito 
650 Legislação de Trânsito 
660 Jurisprudência 

700 PLANEJAMENTO URBANO 
710 Uso do Solo 
780 Viagem 
790 Sociologia & Psicologia & Ergonomia 

800 VAGO 

900 GENERALIDADES 
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TABELA 

000 TRANSPORTES 
.1 Teoria 
.8 Meio Ambiente 
.9 Legislação 

010 História dos Transportes 
011 Transportes na Antigüidade 
013 História do Automóvel 
014 História da Ferrovia 
015 História da Aviação 
016 História do Transporte Maritimo 
017 História dos Transportes Públicos 
018 Tendências Futuras 

020 Administração & Política 
021 Administração dos Transportes 

.1 Empresas de Transportes 
022 Política de Transportes 
023 Estatística 
029 Sistemas de Informação 

030 Planejamento de Transportes 
.1 Simulação 

031 Sistemas de Transportes 
.1 Redes de Transportes 

032 Geografia dos Transportes 
.1 Transporte Regional 

033 Pesquisa & Levantamento 
. 1 Pesquisa Origem-Destino 
.2 Recursos Disponíveis 
.3 Necessidades da Comunidade 
.4 Estudo Antes-Depois 

034 Participação Comunitária 
035 Horário Flexível de Trabalho 
036 Planos e Projetos Localizados 

(PAITT, SISTRAN' etc.) 
037 Uso de Computadores 
038 Pesquisa Operacional 

040 Economia dos Transportes 
041 Financiamento 

. 1 Alocação de Recursos 
042 Investimento 

1 Avaliação 
2 Retorno 
3 Receita/Despesa 

043 Custos 
1 Análise Custo-Benefício 
2 Custos Operacionais 

044 Estudos Teóricos 
1 Valor do Tempo 
2 Road Price 

045 Estatística Aplicada 
046 Marketing 
047 Taxas 

.1 Pedágio 
048 Subsídios 

050 Engenharia de Transportes 
051 Engenharia Rodoviária 
052 Tecnologia dos Transportes 

.1 Tecnologia Nacional 

060 Meios de Transportes 
061 Rodoviário 

1 Coletivo 
2 Cargas 

062 Ferroviário 
1 Urbano 
2 Suburbano 

064 Hidroviário 
1 Fluvial 
2 Maritimo 

065 Aéreo 
066 Meios não Convencionais 

070 Terminais e Instalações 
071 Terminal Urbano 

.1 Ônibus 

.2 Cargas 
072 Terminal Rodoviário 

.1 Passageiros 

.2 Cargas 
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073 Terminal de Transferência 
074 Terminal Maritimo 

080 Energia para os Transportes 
081 Crise Energética 
082 Consumo de Combustível 
083 Aspecto Econômico 
084 Petróleo 

.1 Crise do Petróleo 

.2 Custos 

.3 Produção 

.4 Derivados 
085 Álcool 
086 Fontes Alternativas 

090 Estudo & Ensino Profissional 
091 Ensino de Transportes e Tráfego 

.1 Cursos 

.2 Curricula 
092 Ética Profissional 
093 Mercado de Trabalho 

.1 Salário 
094 Associações de Classe 

.1 Nacionais 

.2 Estrangeiras 

100 TRANSPORTE URBANO 
.1 Tecnologia 

110 Organização & Administração 
111 Administração 
111.1 Organização de Frotas 

.2 Regulamentação 

.3 Estatística 
112 Política de Transporte Urbano 
119 Sistemas de Informação 

120 Planejamento de Transporte Urbano 
121 Modelos de Planejamento 

.1 Estudos de Simulação 
122 Demanda de Transportes 
123 Sistemas de Transportes 

.1 Análise 

124 Integração de Transportes 
.1 Metrò-Onibus 
.2 Metrô-Ferrovia 

125 Operação 
.1 Transferêricia Modal 

126 Redes de Simulação 

130 Economia do Transporte Urbano 
131 Financiamento 

. 1 Alocação de Recursos 
132 Investimento 

.1 Avaliação 

.2 Retorno 

.3 Receita/Despesas 
133 Custos 

.1 Análise Custo-Benefício 

.2 Custos Operacionais 
134 Estudos Teóricos 

.1 Valor do Tempo 
135 Estatística Aplicada 
136 Marketing 
137 Tarifa 
138 Subsídios 
139 Energia 

140 Transporte Público 
.1 Operação 

141 Administração 
.1 Frota 

142 Política 
143 Planejamento 

.1 Comparação Modal 

.2 Escolha Modal 

.3 Divisão Modal 

.4 Demanda 
144 Economia 

.1 Financiamento 
.11 Alocação de Recursos 

.2 Investimento 
.21 Avaliação 
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22 Retorno 
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147 Paratransporte Coletivo 
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11 Car Pool 
12 Van Pool 
13 Car Sharing 
2 Dial-a-Bus (ou Dial-a-Ride) 
3 Shuttle-Bus 

148 Transporte de Carga 
1 Mercadorias 
2 Cargas Perigosas 
3 Cargas Superdimensionadas 

149 Transporte Coletivo 
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11 Frota 
2 Política 
3 Planejamento 

31 Comparação Modal 
32 Escolha Modal 
33 Divisão Modal 
34 Demanda 
35 Planos Integrados 

4 Economia 
41 Financiamento 
42 Investimento 
43 Custos 
431 Análise Custo-Benefício 
432 Custos Operacionais 
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150 Ônibus 
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2 Tecnologia 
5 Garagem 
6 Manutenção 
7 Indústria 

71 Mercado 
8 Rede 

151 Operação de ônibus 
1 Programação (Schedule) 
2 Circulação de ônibus 

21 Itinerário ' 
211 Linha 

5 Controle 
51 Dispositivos de Controle 
6 Otimização 
7 Comboio de ônibus Ordenados 

(COMONOR) 
152 Controle 

1 Controle Central 
2 Fiscalização dos Serviços 
3 Dispositivos de Controle 

153 Tipos de ônibus 
1 Urbano 
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ônibus 
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Tráfego 
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Incêndio. 
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Corredor 
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Equipamentos e Instalações 
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Controle de Tráfego 
Telecomunicações 
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Radiofonia 
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Controle de Velocidade 
Limite de Velocidade 
Detecção de Velocidade 
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3 Dispositivos para redução de 
Velocidade 

31 Mini-Rotatória 
32 Tachão 
33 Begonia 

264 Estratégias de Controle de Tráfego 
1 Controle de Tráfego em Área 
2 Controle de Tráfego em Corredor 
3 Onda Verde 
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2 Orientação 
3 Educativa 
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Rede Viária 
Anel Viário 
Projeto Viário 
Classificação Viária 
Projeto Geométrico 
Traçado de Curvas 
Técnicas de Projeto 
Capacidade Viária 
Pavimentação 
Junções 
Interseção 
Sinalizada 
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Rotatória 
Passagem de Nível 
Retorno 
Tipos de Via 
Principal 
Arterial 
Ponte 
Túnel 
Vias Especiais 
Ciclovia 
Faixa Exclusiva de ônibus 
Via Expressa 
Alta Ocupação do Veículo 
Usuário do Trânsito (Motorista 
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Travessia de Pedestre 
Circulação de Pedestre 
Segurança 
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Investimento 
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Duas Rodas 
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359 Outros Tipos de Estacionamento 
1 Shopping Center 
2 Aeroporto 
3 Campus Universitário 

400 EDUCAÇÃO DE TRÂNSITO 
410 Organização & Administração 

& Economia 
411 Planejamento 
412 Campanhas de Educação 

1 Travessia de Pedestres 
2 Publicidade Preventiva 
3 Filmes 

413 Aspecto Econômico 
1 Custos 
2 Recursos 

420 Educação de Trânsito na Escola 
421 Aspectos Gerais 
422 Cursos & Programas 
430 Treinamento 
431 Simulador de Direção 
432 Treinamento de Operadores 
433 Auto-Escola 
440 Técnicas de Avaliação do 

Resultado 
500 SEGURAN ÇA DE TRÁFEGO 
510 Administração & Planejamento & 

Economia 
511 Planejamento 
512 Economia 

1 Financiamento 
2 Custos Gerais 
3 Custos de Acidentes 

520 Prevenção de Acidentes 
521 Campanha Publicitária 
522 Cinto de Segurança 
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524 Iluminação 
525 Visibilidade 

1 Visibilidade Noturna 
2 Ofuscamento Solar 
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3 Aquaplanagem 
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531 Aspectos Gerais 

1 Ponto Negro 
2 Propensão & Predisposição 

532 Registro de Acidentes 
533 Classificação 
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536 Investigação 
537 Análise 
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540 Medicina de Trânsito 
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1 Exame Médico 
2 Equipamentos 
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543 Ferimento & Morte 
544 Serviço de Emergência 
545 Álcool 
546 Drogas 
549 Equipamentos & Instalações 

1 Ambulância 
550 Dispositivos de Segurança 

1 Defensas 
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600 FISCALIZAÇÃO & LEGISLA- 
ÇÃO DO TRÂNSITO 
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1 Relações Humanas 
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1 Patrulha 
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613 Infração de Trânsito 
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2 Pesquisa de Caracterização 
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RESUMO 

Discute a importância das compilações bi- 
bliográficas iniciadas no Brasil em 1835 
com a lista de Obras de medicina publica- 
das no Rio de Janeiro no decurso de 1834. 
Pretende identificar os autores brasileiros 
que compilaram quatro ou mais bibliogra- 
fias utilizando-se, para isto, das bibliogra- 
fias brasileiras de Antônio Simões dos 
Reis e de Bruno Basseches, chegando-se 
a um total de cinqüenta e três autores. 

ABSTRACT 

It describes the importance of bibliogra- 
phies whose compilation started in Bra- 
zil in 1835 with the list Obras de medi- 
cina publicadas no Rio de Janeiro, no de- 
curso de 1834. This work intends to 
identify Brazilian authors who compiled 
four or more bibliographies published 
in the country. A Brazilian bibliography 
of bibliographies compiled by Antônio 
Simões dos Reis and another one by 
Bruno Basseches were used as a means to 
reach a total of 53 bibliographers. 
Rev. bras. Biblioteconomia e Doe. 16{l/2):37-44, 

A criação da imprensa no Brasil em 
1808 coincide com a Fase da Biblio- 
grafia, classificada pela professora Louise • 
Noelle Malchès (1) como período Técni- 
co e Profissional, subdividido em Perío- 
do Artesanal (1810-1914) e Período Téc- 
nico (após 1914). Em 1808, começam a 
ser impressos os primeiros livros no país, 
mas os repertórios que registram obras de 
autores estrangeiros que escreveram sobre 
o Brasil apontam trabalhos publicados 
desde 1504. Entretanto, nestes três sé- 
culos o que se produziu no país foi edi- 
tado no exterior. 

Pode-se, portanto, imaginar o movi- 
mento editorial no Primeiro Reinado 
como uma indústria florescente, quando 
os intelectuais e escritores deixam de en- 
viar seus originais para publicação em Lis- 
boa e em outros países europeus para edi- 
tá-los aqui. Os Annaes da Imprensa Na- 
cional do Rio de Janeiro de 1808 a 

*" Professor Adjunto da Escola de Biblioteco- 
nomia da UFMG. Mestre em Bibliotecono- 
mia e Ciência da Informação pelo 1BIC17 
UFRJ 
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1822 (2) e seu Suplemento (3) atestam 
o desenvolvimento do mercado editorial 
deste período. 

E após a criação da imprensa no Brasil 
que começam a surgir, modestamente, 
como registra Simões dos Reis, (4) as 
primeiras listas de obras impressas no 
país e é também a partir de 1835* que se 
pode estabelecer o marco inicial para o 
levantamento dos bibliógrafos brasileiros. 
Entende-se por bibliógrafo uma pessoa 
que tenha compilado uma ou mais biblio- 
grafias sobre determinado assunto ou ou- 
tros instrumentos bibliográficos como 
guias, catálogos, índices, os quais, segun- 
do José Honório Rodrigues (5) são valio- 
sos para os estudos de erudição, pafa a 
história e para as ciências sociais e huma- 
nas em geral. 

Edson Nery da Fonseca (6) em abran- 
gente artigo publicado na revista Estudos 
Universitários, de Recife, relaciona os pre- 
cursores da bibliografia no Brasil: Benja- 
mim Franklin Ramiz Galvão, Alfredo do 
Valle Cabral, Augusto Victorino Alves do 
Sacramento Blake, Alfredo de Carvalho, 
Antônio Simões dos Reis e Rubens Borba 
de Moraes. Os bibliógrafos selecionados 
por Fonseca são precursores, não pela 
época que viveram — Borba de Moraes 
está entre nós, com seus oitenta e quatro 
anos - mas pelo interesse comum deles, 
a compilação de trabalhos publicados no 

• OBRAS de medicina publicadas no Rio de 
Janeiro, no decurso de 1834. Diário da Saú- 
de, Rio, 9 de maio de 1835, v. 1, n. 3, p. 24. 
No entanto, a primeira obra arrolada por Si- 
mões dos Reis é o: CATÁLOGO dos livros, 
que se acham na Biblioteca Pública da cida- 
de da Bahia. Bahia, Typ. de M. A. da Silva, 
1818. 

38 

Brasil ou sobre o país, independentemen- 
te do período coberto ou da época de 
sua compilação. Necessário se torna, por- 
tanto, determinar quem mais dedicou-se 
a esta área da organização bibliográfica 
no Brasil mesmo considerando-se que o 
Período Artesanal da Bibliografia encer- 
rou-se em 1914 e que o trabalho de com- 
pilação bibliográfica deve ser realizado, 
atualmente, em equipe. Patricia Fleming 
(7), professora da Universidade de Toron- 
to, embora reconheça a importância do 
trabalho individual, reafirma que esta 
época já passou. 

Caldeira (8), em artigo recente, publi- 
cado na Revista da Escola de Biblioteco- 
nomia da UFMG, lança subsídios para a 
determinação de bibliógrafos brasileiros, 
isto é, de pessoas ligadas à compilação de 
listas sistemáticas de trabalhos em deter- 
minada área ou a unidade de conheci- 
mento, organizada de acordo com certos 
princípios, segundo Kant (9). Pode-se 
considerar como bibliógrafo, em sentido 
amplo, uma pessoa que tenha: 

a) atuado na direção de órgãos públi- 
cos ligados à organização bibliográfica 
nacional (Biblioteca Nacional, IBICT, Ins- 
tituto Nacional do Livro, etc.) e em ou- 
tras instituições como o Sindicato Nacio- 
nal de Editores de Livros, a Câmara Bra- 
sileira do Livro, etc.); 

b) compilado bibliografias individual- 
mente ou em colaboração; 

c) contribuído para a criação de meca- 
nismos de controle bibliográfico (cumpri- 
mento da lei de depósito legal das obras 
editadas no país, na agência bibliográfica 
nacional); na adoção e adaptação de nor- 
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mas e padrões internacionais no controle 
bibliográfico nacional, etc. 

Neste trabalho pretendeu-se terminar 
os bibliógrafos que atuaram individual- 
mente ou em colaboração com outros 
profissionais na compilação de bibliogra- 
fias em áreas de assunto, no levantamen- 
to de trabalhos escritos por determinado 
autor ou sobre ele e na compilação de 
guias bibliográficos. Neste sentido utili- 
zou-se a obra de Bruno Basseches (10). 
A Bibliography ofBrazilian Bibliographies. 
Uma bibliografia das bibliografias brasi- 
leiras, de 1978, que relaciona 2488 en- 
tradas organizadas alfabeticamente pelo 
sobrenome dos autores e a Bibliografia 
das Bibliografias Brasileiras, de Antônio 
Simões dos Reis (4), de 1942, que inclui 
712 itens. A primeira é uma bibliografia 
sinalética, embora inclua, esporadicamen- 
te, comentários ou julgamentos de valor 
(referências 188, 1589,1591,1594, etc.); 
a segunda, além da referência bibliográfi- 
ca, fornece dados sobre as obras analisa- 
das e sobre os autores, com arranjo cro- 
nológico e índice alfabético de autores. 
Assim sendo, para se saber o que é uma 
bibliografia ou se o nome do autor é ci- 
tado dentro de um resumo ou comentá- 
rio de uma obra, foi necessário consultar 
cada entrada para se determinar o número 
exato de bibliografias de cada bibliógrafo. 

Deixou-se de relacionar as pessoas que 
compilaram até três bibliografias registra- 
das por Basseches ou Simões dos Reis 
porque a relação tomar-se-ia por demais 
extensa. Por outro lado não se considerou 
o mérito das bibliografias compiladas 
por cada autor, não se questionando tam- 
bém se os levantamentos utilizados in- 

cluíram realmente todas as bibliografias 
brasileiras compiladas até 1978. A títu- 
lo de exemplo, Hélio Gravatá aparece na 
obra de Basseches com apenas cinco bi- 
bliografias e, como suas compilações são 
posteriores a 1942 não consta da obra 
de Simões dos Reis. No entanto o artigo 
Bibliografia Mineira (11), sem prétender 
ser uma bibliografia exaustiva sobre Hélio 
Grabata, relaciona quinze de suas compi- 
lações bibliográficas. Excluiram-se tam- 
bém os autores estrangeiros que compi- 
laram bibliografias sobre assuntos brasi- 
leiros ou obras que incluem autores bra- 
sileiros, como é o caso de Diogo Barbosa 
Machado (12) e Innocêncio Francisco da 
Silva (13). 

Ao selecionar os bibliógrafos para seu 
artigo Fonseca (6) não considerou o nú- 
mero de bibliografias compiladas por ca- 
da um deles, mas sim a contribuição indi- 
vidual na área como um todo, como é o 
caso de Ramiz Galvão que organizou ape- 
nas duas obras, porém compilações de 
vulto; o Catálogo da Exposição de Histó- 
ria do Brasil (14) e o Catálogo do Gabine- 
te Português de Leitura do Rio de Janei- 
ro (15). Sua passagem pela direção da Bi- 
blioteca Nacional do Rio de Janeiro re- 
presentou um marco para o desenvolvi- 
mento da bibliografia e da bibliotecono- 
mia no Brasil pelo muito que realizou na- 
quela instituição. O mesmo pode-se dizer 
de Rubens Borba de Moraes o qual, em- 
bora conste da obra de Basseches com 
apenas quatro bibliografias, estas obras 
são, no entanto, repertórios indispensá- 
veis para pesquisas sobre trabalhos de 
autores estrangeiros que escreveram sobre 
o Brasil e de obras publicadas sobre o Pe- 
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ríodo Colonial. Como Ramiz Galvão, foi 
também diretor da Biblioteca Nacional 
e bibliotecário da Organização das Na- 
ções Unidas em Paris e em Nova York (6) 
e da Biblioteca Pública Municipal Mário 
de Andrade, de São Paulo. 

Em outro extremo está Manuel Cíce- 
ro Peregrino da Silva, político, adminis- 
trador, educador e historiador que "foi 
sobretudo emérito bibliotecário e biblió- 
grafo" (16) e também diretor da Biblio- 
teca Nacional no período de 1900 a 
1924, tendo realizado apenas duas com- 
pilações bibliográficas e, no entanto, já 
em 1902... "propunha por meio de um 
Projeto de Regulamento para a Bibliote- 
ca Nacional, a criação de um Instituto 
Bibliográfico Brasileiro... que tinha co- 
mo objetivo, entre outras finalidades, 
cuidar do intercâmbio bibliográfico no 
Brasil (16). Observe-se que, no início des- 
te século. Peregrino da Silva "recomenda- 
va... tomasse a iniciativa de fazer um le- 
vantamento das coleções bibliográficas 
existentes no País, para serem reunidas 
em um único catálogo, do qual seria en- 
viado cópia ao Instituto Internacional 
de Bibliografia (hoje Federação Interna- 
cional de Documentação, com sede em 
Haia)" (16). O caso de Peregrino da Sil- 
va não é único; vários outros podem ser 
citados mas não é o momento apropria- 
do neste levantamento preliminar. Fica, 
portanto, seu exemplo para aqueles que 
pretenderem estudar este campo da 
bibliografia. 

Os bibliógrafos relacionados na Tabe- 
la 1 representam os autores que compi- 
laram quatro ou mais bibliografias, inde- 
pendentemente da qualidade do trabalho, 
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da exaustividade na coleta dos itens, da 
extensão do período coberto, da exati- 
dão das informações incluídas, etc. Entre- 
tanto, um autor que tenha compilado 
apenas uma bibliografia, a qual represen- 
ta um trabalho terminal, definitivo, isto 
é, cobrindo todo um período de tempo, 
incluindo tudo o que foi publicado sobre 
o assunto, com arranjo e acesso de fácil 
consulta pelos usuários e fornecendo re- 
sumo para cada entrada, pelos critérios 
estabelecidos, não consta daquela rela- 
ção. Observa-se também que os autores 
relacionados por Reis, de modo geral, 
apresentam um número de bibliografias 
menor do que aqueles incluídos na obra 
de Basseches. Este fato não é de se estra- 
nhar tendo em vista que há um intervalo 
de trinta e seis anos entre a publicação 
de uma obra e a outra. O que causa es- 
tranheza no entanto, é o caso de alguns 
autores como Alfredo de Carvalho, A E. 
Taunay, Cícero de Brito Galvão, Gilberto 
Freire, Renato Mendonça, Heráclito 
Amâncio Pereira Filho e Sebastião de 
Vasconcelos Galvão apresentarem um nú- 
mero maior de bibliografias registradas 
por Simões dos Reis quando, na verdade, 
uma obra publicada posteriormente, co- 
mo a de Basseches, é que deveria fazê-lo. 
Uma possível explicação para este fato 
pode estar ligada à natureza das obras 
selecionadas por Simões dos Reis; além de 
bibliografias, ele relaciona catálogos de 
Bibliotecas, referências bibliográficas (bi- 
bliografia consultada) apresentadas no fi- 
nal de livros, como é o caso de Gilberto 
Freire e mesmo lista de obras publicadas 
em jomais, como é o caso das Obras de 
medicina publicadas no Rio de Janeiro, 
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no decurso de 1934, citada anteriormen- 
te. 

Quanto aos autores que aparecem na 
obra de Basseches com um número maior 
de bibliografias do que aqueles relaciona- 

dos por Simões dos Reis é o que era de 
se esperar, já que sua compilação foi rea- 
lizada quase quatro décadas depois da 
de Simões dos Reis. 

Tabela 1 

Bibliógrafos que publicaram mais de quatro bibliografias relacionadas nos 
levantamentos de Simões dos Reis eno de Basseches 

NP de Obras/Bibliógrafos Reis (1942) Basseches (1978) 

1. Artur Mota 26 56 
2. Antônio Simões dos Reis 33 42 
3. Alfredo de Carvalho 22 19 
4. Norma Martins de Almeida — 18 
5. Múcio Carneiro Leão 1 16 
6. Tancredo Duque E. B. de Paiva 13 13 
7. Alfredo do Valle Cabral 9 12 
8. Oswaldo de Carvalho — 12 
9. Dolores Iglésias — 11 

10. Afonso D'Escragnolle Taunay 10 — 
11. Carlos Antonio de Paula Costa 3 9 
12. Cícero de Brito Galvão 9 1 
13. Rosemarie Erika Horch — 9 
14. Guilherme Studart, Barão 7 9 
15. Gilberto Freire 8 1 
16. Jorge de Andrade Maia 6 7 
17. Carmelia Regina de Mattos — 7 
18. Salvador de Moya — 7 
19. Basilio de Magalhães 4 6 
20. Raymundo de Magalhães — 6 
21. A. P. Maia - 6 

Rev. bras. Biblioteconomia e Doe. 16(l/2):37-44, jan./jun. 1983 41 

Digitalizado 
gentilmente por: 



Paulo da Terra Caldeira 

N9 de Obras/Bibliógrafos Reis (1942) Basseches (1978) 

22. Joaquim Valladão Monteiro 1 6 
23. Áureo Ottoni 6 6 
24. Francisco Prisco 4 6 
25. José dos Santos — 6 
26. Edson Nery da Fonseca — 6 
27. Pedro Leite Villas Boas — 6 
28. Renato Mendonça 6 2 
29. João Angley — 6 
30. Hélio Gravatá — 5 
31. Aureliano Leite — 5 
32. Feliz Pacheco 4 5 
33. Xavier Placer — 5 
34. Manuel Nogueira da Silva 3 5 
35. José Galante de Souza - 5 
36. Francisco Venâncio Filho 3 5 
37. Oswaldo Melo Braga/ de Oliveira/ 5 5 
38. Bruno Basseches — 5 
39. Edgard Cavalheiro 2 5 
40. Otto Maria Carpeaux — 4 
41. Varnhagen - 4 
42. Serafim Leite 2 4 
43. Hélio Vianna — 5 
44. Manuel de Oliveira Lima 2 4 
45. Heráclito Amancio Pereira Filho 4 1 
46. Roberto Macedo 1 4 
47. Sebastião de Vasconcelos Galvão 4 1 
48. Ari Peixoto Martins 2 4 
49. José Alexandre Teixeira de Melo 1 4 
50. Rubens Borba de Moraes — 4 
51. José Cândido de Andrade Muricy 1 4 
52. Homero Pires 2 4 
53. Francisco Agenor de N. Santos 1 4 

Total 205 412 
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Concluindo infere-se que houve um au- 
mento substancial no número de biblio- 
grafias compiladas no Brasil durante o 
período de 1942/1978; de 712 elas pas- 
sam para 2488 e, dos bibliógrafos com 
quatro ou mais compilações elas passam 
de 205 para 412. No entanto, em rela- 
ção ao aspecto qualitativo das obras, um 
estudo quantitativo como este não per- 
/iiite maiores julgamentos de valor sobre 
as bibliografias arroladas. Na área de es- 
tudo que é a bibliografia, conhecem-se 
autores com um número bastante reduzi- 
do de obras as quais, por outro lado, são 

vantamento Preliminar 

indispensáveis em qualquer estudo mais 
aprofundr.do sobre o Brasil. Estas distor- 
ções poderão ser corrigidas, à medida 
que os estudiosos da área forem reali- 
zando estudos sobre os bibliógrafos a 
nível regional ou estadual no Brasil com 
o objetivo de detectar aquelas pessoas 
que contribuíram para a organização bi- 
bliográfica nacional em diferentes aspec- 
tos da área, mesmo consider:.ndo-se que 
na época atual é desejável um maior con- 
trole bibliográfico no país através dos sis- 
temas de informação. 
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A documentação técnica em um 

centro de processamento de dados 

Regina Santos Silva* 

RESUMO 

É feita uma análise do trabalho de Do- 
cumentação Técnica em um C.P.D., on- 
de o acervo principal é formado de ma- 
nuais sempre atualizados e distribuídos 
entre os usuários. É apresentado o méto- 
do inicial usado para organizar os fichá- 
rios e o trabalho de automação a partir 
do uso do sistema KWIC/KWOC, o qual 
oferece a vantagem de economizar tem- 
po e pessoal, dispensar o trabalho de des- 
dobramento de fichas catalográficas, eco- 
nomizar espaço com a substituição dos 
fichários pelas listagens, facilitar a re- 
cuperação dos documentos porque o có- 
digo de referência encontrado na listagem 
corresponde ao referencial de localização 
das pastas nas estantes e arquivos. É pro- 
posta uma atenção especial dos profis- 
sionais em Biblioteconomia para a área 
de P.D., tendo em vista o avanço tecno- 
lógico, que impulsiona o mercado de in- 
formações e equipamento de acesso, a 
tal nível, que efetivamente revoluciona- 
rá a profissão de Bibliotecário, como vem 
acontecendo em outras profissões. 

INTRODUÇÃO 

A experiência de trabalhar com uma 
documentação que exige um tratamento 
técnico diverso daquele aprendido tradi- 
cionalmente por formação acadêmica, le- 
va o Bibliotecário a uma nova abordagem 
do assunto, estudando novos padrões de 
racionalização do trabalho, baseado em 
conhecimentos profissionais e na obser- 
vação cuidadosa das prioridades estabele- 
cidas pelos técnicos para utiUzação de 
documentos. 

Identificados os objetivos do CPD e 
a razão de existir aquele trabalho, cabe 
ao profissional saber o que a Gerência e o 

* Formada em Biblioteconomia pela Escola 
de Biblioteconomia e Documentação da 
UFBa em 1966. Admitida como Biblio- 
tecária da Biblioteca Central do Estado em 
1970, organizou a Seção Audiovisual. Es- 
pecializou-se em Bibliotecas Escolares na 
Escola Interamerícana de Bibliotecologia 
da Universidade de Antioquia - Medellin — 
Colômbia, em 1973. Admitida pela Petro- 
brás em 1975, organizou a Biblioteca da 
Divisão Regional de Processamento de Da- 
dos da Bahia - DIPRCKI-BA. É membro da 
GBIDT e da APBEB. 
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Corpo Técnico esperam adquirir através 
dele, verificando em que nível estará cor- 
respondendo à expectativa, para então 
estabelecer metas prioritárias e partir 
para uma ação eficaz. 

QUANDO E POR QUE OS TÉCNICOS 
PRECISAM ESTUDAR? 

Antes, durante e após a realização do 
seu trabalho. 

tos Silva 

Antes — estudam para fundamentar os 
seus projetos. 

Durante — estudam para encontrar solu- 
ções ótimas dos diversos problemas e tam- 
bém para elaborar manuais adequados às 
necessidades do sistema em desenvolvi- 
mento. 

Após — estudam se há necessidades 
de alterar o sistema, em função de novas 
perspectivas do usuário. 

A resposta deixa bem clara a importân- 
cia do estudo e conseqüentemente da 
Biblioteca. 
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3. ORGANIZAÇÃO DO ACERVO 

3.1. Manuais de Equipamento 

Os manuais de equipamento, no caso 
IBM, foram considerados prioridade 1 pa- 
ra organização, de acordo com o parecer 
dos técnicos. 

3.1.1. Bibliogiafla IBM 

— Foi feito em primeira fase, um estudo 
da Bibliografia IBM, correspondente 

Centro de Processamento de Dados 

ao sistema operacional do CPD, que 
permitiu o entendimento da codifi- 
cação dos manuais. 

— Segue-se uma rápida explicação sobre 
a estrutura dos códigos usados nas 
Bibliografias. 

— O código é formado por caracteres 
alfanuméricos e consiste de 3 partes: 

GH 26-15-46-0 (ou 00) 

Chave de Uso 

N9 de Forma 

Sufixo 

Chave de Uso — este caracter alfabé- 
tico indica a forma de aquisição. 

de Forma — são 7 caracteres que 
realmente identificam a publicação. É for- 
mado de 2 partes prefixo e n? base. O 
prefixo corresponde aos 3 primeiros ca- 
racteres seguintes à chave de uso. O nP 
base é formado pelos 4 dígitos seguintes 
ao traço entre o prefixo e o sufixo. 

Muitas publicações têm um caracter 
alfabético na 1? posição do n? de forma, 
como no exemplo anterior, este identi- 
fica o tipo do manual se é de lógica, de 
programa licenciado ou de softwere e 

muitos outros tipos que poderão ser co- 
nhecidos através de uma consulta dire- 
ta à Bibliografia. 

Sufixo — é formado por 1 ou 2 dígi- 
tos que informam o nível de revisão do 
manual, exceto as atualizações (TNL) 
e suplementos similares que não usam 
sufixo. A primeira edição do manual de 
um determinado assunto apresenta sem- 
pre o sufixo O a não ser em raras circuns- 
tâncias. 

3.1.2. Arquivamento 

Pasta União 1648 para manuais maio- 
res e União 1481 para os menores. 
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3.1.3. Código para Localização 

O Código IBM não foi adotado para 
esta finalidade por ter se verificado o uso 
dos Pseudonumbers que são códigos com 
características especiais que determinam 
diferenças de releases em manuais sobre 
o mesmo assunto e com o mesmo título. 

A decisão foi usar um código que de- 
termina o número da pasta e a posição 
do manual dentro da mesma. 

Daí a seguinte codificação: 

100 — Manuais correspondentes ao DOS 
— Disk Operating System (este có- 
digo foi extinto após a mudança 
do sistema operacional da Empre- 
sa). 

101 — Manuais correspondentes ao OS/ 
VS — Operating System/Virtual 
Storage. S/370. 

102 — Manuais correspondentes ao OS/ 
VSl — Operating System/Virtual 
Storage 1 (não estão em uso). 

103 — Manuais correspondentes ao OS — 
Operating System e outros ma- 
nuais do sistema 360 (em fase de 
extinção). 

104 — Manuais correspondentes ao OS/ 
VS2 — Operating System/Virtual 
Storage 2. 

105 — Manuais de lógica. 

106 — Manuais de equipamento. 

107 — Manuais dos programas — produto 

— Estrutura dos Códigos para localização: 

104. 15. 3 

Código do Assunto Principal 

Np da Pasta 

Posição do Manual dentro da Pasta 
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3.1.4. Organização de Fichários 

Inicialmente foram organizados 2 fichários; 

IP Fichário pelo código IBM 
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2? Fichário 
pelo assunto 
detalhado 

PL/I 

FORTRAN 

(JUbUL 
COBOL 

COBOL 
IBM. OS/VS Cobol Compiler program 105 21 3 
logic. (ly 28-6.468) 

COBOL 

IBM. VS Cobol for OS/VS 
(GC 26-3857) 

101.38.2 

/ 

Ix 
L/ 

1/ 
[/ 
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4. AUTOMAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

Com a mudança do equipamento e do 
sistema operacional muitos manuais dei- 
xaram de ser usados, porém o número de 
usuários aumentou e com isto a necessi- 
dade de um sistema que facilitasse o tra- 
balho eliminando a tarefa de desdobra- 
mento de fichas. 

Os sistemas KWIC da IBM foi adapta- 
do pelos técnicos da Empresa. Hoje o 

KWIC/KWOC atende perfeitamente às 
necessidades de localização de documen- 
tos. 

KWIC = Keyword in Context (KWIC) 
Indexing (Indexação de palavras-chave 
no contexto). 

Este indexa as palavras-chave ao ler o 
título dos documentos. 

KWOC = Keyword out of Context 
(Palavras-chave fora do Contexto). 

Este indexa palavras-chave fora do tí- 
tulo, desde que especificadas como tal. 

4.1. Relatórios do KWIC/KWOC 
utilizados pela Documentação 
Técnica — DOTEC 

Observaçio: O sistema fornece outros relatórios porém neste trabalho são apresentados 
apenas aqueles utilizados pi Ia DO'i EC. 
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4.1.1 — índice Bibliográfico — fornece 
todos os dados sobre o documento inde- 
xado. A entrada principal é o n? de re- 
ferência. Funciona coir.o um catálogo 
topográfico para orientação do Biblio- 
tecário. 

4.1.2 — índice por Autor — a entrada 
principal é o nome do autor seguindo-se 
a indicação do título e código de referên- 
cia para localização nas estantes. 

4.1.3 — índice por assunto — a entrada 
principal é a palavra-chave indicada como 
tal, seguida pela indicação do título e có- 
digo referencial de localização. 

4.1.4 — índice KWIC — indexa todas 
as palavras do título como entradas prin- 
cipais fornecendo um verdadeiro índice 
de títulos com indicação do código refe- 
rencial de localização. 

4.1.5 — Dicionário Estatístico — ofere- 
ce uma estatística de todas as palavras uti- 
lizadas como palavras-chave e quantas ve- 

zes foram usadas. Isto facilita o trabalho 
de seleção e formação do tesauro, para 
trabalhar com o sistema. 

Os modelos dos relatórios são apresen- 
tados em anexo, junto aos formulários pa- 
ra entrada de informações. 

Formulários de informações bibliográ- 
ficas: através deste formulário são forne- 
cidos todos os relatórios. 

Formulário de deleções de informa- 
ções bibliográficas: é usado quando se de- 
seja deletar uma informação, simplesmen- 
te com a indicação do nP de referência. 

Formulário de informações especiais 
(stop-word's go-word's): usado para sele- 
cionar palavras que não devem aparecer 
como palavras-chave nos relatórios, é o 
caso das stop-word's. 

O caso oposto é o das Go-word's para 
selecionar palavras-chave efetivamente 
determinadas como tal. 
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O sistema foi usado inicialmente para 
manuais e livros. 

Está previsto para artigos de periódi- 
cos e outros documentos, objetivando 
o aproveitamento máximo do acervo. 

Os fichários foram substituídos pelas 
listagens que ocuparam menos espaço e 
tornam desnecessário o trabalho de des- 
dobramento de fichas. A consulta, hoje 
é mais prática e rápida. 

Após a implantação do cadastro, as 
alterações menores são feitas através do 
terminal de vídeo. Talvez, em futura 
não muito distante, seja este recurso uma 
alternativa de consulta. 

O trabalho de automação foi possi- 
bilitado pela Memória Central Técnica 
do Setor de Informação Técnica e Pro- 
priedade Industrial — Centro de Pesqui- 
sas Leopoldo A. Miguez de Mello — 
PETROBRÁS. 

5. COMENTÁRIOS 

No mundo inteiro é observado o gran- 
de avanço da tecnologia, o advento da in- 
formática, teleinformática e robática. O 
uso de equipamentos e conhecimentos 
que eram restritos a um pequeno grupo 
passou a ter ampla divulgação. 

Aumenta a cada dia o mercado de mi- 
nicomputadores, como conseqüência da 
dramática melhoria da relação custo/efi- 
ciência dos equipamentos, permitindo o 
uso generalizado por empresas de qual- 
quer porte. 

O desenvolvimento tecnológico permi- 
tiu o advento dos micro-computadores 
para uso doméstico, sendo grande a proli- 
feração destas máquinas que apesar de 

pequenas possuem capacidades de memó- 
ria maiores do que as dos computadores 
de 20 anos atrás. A ficção de ontem, 
transforma-se em realidade. Os jornais 
noticiam fatos como: 

"Na Califórnia a Mattel Inc criou o 
Children's Discovery System movido a ba- 
teria, com memória e vídeo de cristal 
líquido, teclado e sistemas de efeito de 
som. Com esta máquina, a criança pode- 
rá. criar desenhos eletrônicos no vídeo ou 
usá-la como auxiliar nos estudos de ma- 
temática, história e até esportes." 

"Nos Estados Unidos um grupo de 
cientistas da Aragonne National Labora- 
tories trabalha há dez anos no projeto 
denominado AURA (Automated Reaso- 
ning Assistant). O AURA utiliza méto- 
dos dedutivos, partindo do princípio que 
racionar é um processo que identifica 
um problema, caminha por linhas mes- 
tras e chega a uma conclusão." 

"O Ministério de Indústria e Comér- 
cio do Japão (MITI) apoia um projeto 
para construir a 5? geração de compu- 
tadores que leia, escreva e fale em várias 
línguas, aprenda com a experiência, pen- 
se por inferência e encontre soluções de 
problemas a partir da dedução de signi- 
ficados. O seu lançamento no mercado 
está previsto para 1990." 

O sistema de vídeo-texto inventado 
na Inglaterra popularizou-se no mundo, 
um sistema bidirecional de informação, 
ligado num extremo a um computador 
central ou banco de dados e no outro ao 
terminal doméstico, uma televisão, usan- 
do o cabo telefônico para fazer conexão. 
A capacidade de arquivar informações 
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está condicionada à capacidade dos ban- 
cos de dados. 

No Brasil, a EMBRATEL implanta o 
Serviço Internacional de Acesso a Base de 
Dados — INTERDATA, ligado ao 
TYMNET e TELENET nos EUA, possibi- 
lita 2.100 dos seus empregados a aquisi- 
ção de microcomputadores e desenvolve 
o projeto CIRANDA. 

O IBICT coloca à disposição dos pes- 
quisadores o Serviço de Busca Bibliográ- 
fica-On-line ligado aos sistemas ORBIT 
e DIALOG dos EUA e ao Sistema QUES- 
TEL da Europa. 

O SERPRO desenvolve o sistema 
ARUANDA com as bases de dados: 
IDEM, EXPORTA, SACI, e tem capaci- 
dade para 200 bases de dados. 

A Livraria Nobel Editora cataloga 
obras editadas no Brasil, utilizando um 
computador SISCO MB8000 e fornece 
informações, através de um terminal de 
vídeo do computador, sobre 2.000 títu- 
los arquivados. 

Todo este panorama foi comentado 
rapidamente para enfatizar as mudanças 
que a ciência e a tecnologia determina- 
rão em todas as áreas. O profissional em 
Biblioteconomia acompanhará o desen- 
volvimento, garantindo o seu espaço, pela 
aquisição de conhecimentos adequados às 
novas técnicas de arquivar informações, 
utilizadas em Processamento de Dados, 
tornando-se um real intermediário entre 
o cientista, o técnico e a informação, 
estará preparando-se para as Bibliotecas 
e Centros de Documentação do futuro. 

Certamente a Introdução ao Processa- 
mento de Dados será disciplina obrigató- 
ria em muitos currículos escolares. 
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RESUMO 

Estuda a literatura sobre avaliação de de- 
sempenho de pessoal desde 1960. 

Embora o tema "avaliação de desem- 
penho "há muito venha sendo discutidope- 
los administradores, só se tomou notório 
no contexto biblioteconômico a partir de 
1970. Um aspecto relevante apresentado 
é a comunicação entre o supervisor e o 
empregado no processo de avaliação de 
pessoal A participação do empregado em 
sua própria avaliação valoriza o ser huma- 
no, motivandoo para o trabalho. A auto- 
avaliação, a avaliação grupai e a avaliação 
do supervisor pelo subordinado será cada 
vez mais utilizada pelos administradores 
de bibliotecas. As opiniões divergem quan- 
to aos objetivos da avaliação. É tida co- 
mo um instrumento de aprendizagem e 
auto-educação, para melhorar os serviços, 
com fins promocionais e como fonte de 
dados para planejamento. Os métodos 
de avaliação variam entre o uso de formu- 
lários com escalas de valores enfatizando 
traços pessoais até os que se limitam a 
uma conversa informal diariamente. Dis- 

INTRODUÇÃO 

O Tema "avaliação de desempenho" se 
tornou notório na literatura biblioteconò- 
mica apenas a partir dos '70, especialmen- 
te de 1974 a 1977 quando houve uma ên- 
fase maior sobre este assunto. 

Praticamente "nada" conforme MIL- 
TON (2) ao escrever uma revisão literá- 
ria sobre avaliação de desempenho de pes- 
soal em 1978, "foi escrito, mas muito foi 
discutido na literatura administrativa", tal 
como, The Harvard Business Review. 

Como seria de se esperar, a literatura 
biblioteconômica, embora tardiamente, 
aderiu ao movimento, e em 1970, PEELE 
(14) escreve um artigo intitulado "Per- 
formance ratings and library rights", en- 
fatizando o direito do empregado que 
está sendo avaliado, de discutir com seu 
superior ou supervisor o que ele pensa dos 
resultados da avaliação oferecidos pelo 
chefe. 

PEELE (14) continua sua defesa ao 
mencionar que em uma determinada bi- 
* Bibliotecário — Biblioteca Central da UFV 

M.S. Administração de Bibliotecas Especia- 
lizadas EB/CPG/UFMG. 
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cutem-se os critérios de avaliação utiliza- 
dos atualmente. 

Avaliação de pessoal/Administração de 
pessoal!Avaliação de desempenho!Avalia- 
ção. 

ABSTRACT 

Studies the literature about peer eva- 
luation since 1960. Although this theme 
has been discussed for a long time by 
administrators, it is a recent topic in the 
library science literature. A relevant 
aspect presented is the comunication 
between the supervisor and his peer in 
the evaluation process. The peers parti- 
cipation in his own evaluation appraises 
the human being, motivating him in his 
job. Self-evaluation, group evaluation 
and supervisors being evaluated by his 
peers will be used by library administra- 
tors. The authors have diferent opinions 
about the objectives for peer efaluation. 
It is seen as an instrument for trainning 
and self-education, as a means of promo- 
tion and as data source for future planning. 
The methods used diverge from the use 
of questionaires with grades or scores to 
those that limit the evaluation to a daily 
informal conversation. Discusses the cri- 
terious used for peer evaluation today. 

Peer evaluation - Personell administra- 
tion - Performance evaluation - Staff 
evaluation. 

blioteca, o sistema de avaliação de desem- 
penho prevê a possibilidade do emprega- 
do poder apelar para a direção, inclusive 
com um representante. 

COMUNICAÇÃO 

Um aspecto importante desta valori- 
zação é a comunicação entre o supervi- 
sor e o empregado durante o seu traba- 
lho e por ocasião da avaliação formal. 

Ainda PEELE, (14) no mesmo artigo, 
menciona que "os empregados devem 
ser notificados de suas falhas e de como 
podem melhorar" e de que o supervisor 
"não deve esperar até a ocasião da avalia- 
ção, e sim, discutir imediatamente", e 
que "na avaliação oficial o empregado te- 
rá a oportunidade de questionar o super- 
visor...", e conclui que "a avaliação é 
uma oportunidade para o empregado fa- 
lar e ser ouvido, e dará a impressão que 
alguém se importa com que ele pensa". 

Esta comurtícação entre supervisor e 
empregado é bem característica da Teo- 
ria Y de McGregor que influenciou não só 
a Peele mas á maioria dos literatos biblio- 
tecários, como exemplo, DEPROSCO 
(12) escreve em 1971: "De acordo com a 
Teoria Y de McGregor, o profissional de- 
ve ser avaliado...", e mais recentemente, 
Evans, Hollroyd e Stuart, dentre outros. 

No mesmo artigo mencionado, DE- 
PROSPO (12) reconhece a importância 
da comunicação ao mencionar uma das 
vantagens do programa de avaliação apre- 
sentado por Kindal e Gatza, como sendo 
um "programa que é realizado com mui- 
to relacionamento". 
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Concordando com este pensamento, 
JOHNSON (9), em 1972 diz que "todo 
empregado deve ser informado da avalia- 
ção que recebeu, independentemente dos 
resultados". Demonstrando uma forte 
consideração pelo subordinado, ele con- 
tinua: "... o supervisor precisa apontar 
com exatidão o que a pessoa fez de bom 
e o que não, do contrário, o empregado 
vai tentar descobrir por si mesmo qual a 
atitude que rielhor agradará o chefe". 

Sem dúvida, FAST (7) em 1974 re- 
conheceu a importância da comunica- 
ção entre o subordinado e o chefe ao 
mencionar que "a reunião com o supe- 
rior para discutir o progresso" é um dos 
componentes básicos da avaliação de 
desempenho. 

A comunicação durante o período de 
trabalho, como forma de obter sucesso, 
é enfatizado por ELLISON & LAZA- 
RATTON (5), em 1976, ao dizer que ca- 
da objetivo deve ser formulado à luz dos 
objetivos ao nível mais elevado, e para 
isto é necessário a comunicação. "E ne- 
cessário haver um ambiente onde as ex- 
pectativas sejam claramente identifica- 
das... Isto ocorre quando ambos "(Che- 
fe e empregado)" compreendem os obje- 
tivos mútuos e trabalham para alcançá- 
los num ambiente aberto. Para criar tal 
ambiente, é necessária uma orientação 
específica que comunica uma compreen- 
são clara a todos os indivíduos envol- 
vidos". 

Em outro aspecto da importância da 
comunicação para atingir os objetivos 
da biblioteca foi levantado por TURNER 
(4), em 1978, ao sugerir que maior ênfa- 
se deveria ser dado à comunicação hori- 

zontal e vertical. E continua; "... o super- 
visor conversa com ele a respeito de sua 
avaliação e o trabalhador comenta sobre 
a atuação do chefe... os trabalhadores 
consideravam esta parte como ponto aho 
da avaliação." 

PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO 

A participação do empregado na ava- 
hação e a preocupação em ele estabelecer 
suas próprias metas, parece permear toda 
literatura, pòdendo-se considerar este tó- 
pico como ponto pacífico entre os lite- 
ratas. 

Esta avaliação do ser humano é per- 
cebida ao notar a preocupação de vários 
autores em enfatizar a participação do 
empregado na elaboração de seus próprios 
objetivos de trabalho, com vistas a um 
desempenho que será avaliado. Assim sen- 
do, DEPROSPO (12) em 1971, escreve: 
"A avaliação precisa ser direcionada com 
o objetivo de melhorar o desempenho re- 
lacionado a alcançar os objetivos. Ao se 
conhecer as metas da biblioteca, o em- 
pregado deve estabelecer seus próprios 
objetivos e estes devem ser realizados por 
meio de tarefas através de um plano con- 
creto de ação". 

Para enfatizar este ponto de vista, DE- 
PROSPO (12) cita um programa de 5 pas- 
sos para alcançar os objetivos. É um pro- 
grama proposto por Kindal e Gatza. 

— o indivíduo estabelece objetivos de 
desempenho para cada responsa- 
bilidade; 

— o indivíduo discute a descrição de 
seu trabalho com o superior; 
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— reúne com o supervisor para dis- 
cutir seus objetivos; 

— um programa de avaliação é defini- 
do para avaliar seu progresso; 

— se reúnem ao final do período para 
discutir os resultados do esforço do 
subordinado para alcançar os obje- 
tivos previamente estabelecidos. 

DEPROSPO (12) apresenta seis vanta- 
gens que tal programa oferece, sendo que 
dois estão diretamente relacionados com 
a participação do empregado, "ambos 
concordam no que consiste o trabalho" 
e "o subordinado conhece a base pela 
qual será julgado". 

Em 1972, JOHSON (9) cita Drucker e 
McGregor na tentativa de mostrar que a 
participação do empregado na definição 
de metas de trabalho e desempenho é 
uma forma de desenvolver seu potencial 
na instituição. 

Ainda em '72, PEELE (10) enfatiza 
que ambos devem delimitar os objetivos 
de desempenho e discutirem o melhor 
meio de alcançá-los, e que após o tempo 
determinado para a consecução do pro- 
jeto, eles devem se reunir para a valiação 
do progresso obtido, estabelecendo no- 
vas metas. 

FAST, (7) 1974, reconhece plenamen- 
te a importância da participação do em- 
pregado em estabelecer metas e objetivos 
de trabalho vistas à avaliação, ao citar os 
componentes básicos da avaUação de de- 
sempenho como sendo: 

1. Esclarecer critérios de desempenho; 
2. Estabelecer objetivos de trabalho; 
3. Formular as atividades de desempe- 

nho ou um plano de ação para im- 
plantar os objetivos; 
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4. Desenvolver um meio de avaliar os 
dados; 

5. Reunir para discutir o progresso do 
trabalho. 

e continua ao citar Redfern; "Avaliação 
de desempenho é um processo analítico 
e diagnóstico baseado em objetivos de 
trabalho com um profundo envolvimen- 
to da pessoa que está sendo avaliada". 
FAST (7) ainda observa, enfatizando este 
pensamento, que "... um bom programa 
é aquele que envolve o diretor e os su- 
bordinados". 

BRANDWEIN (6) embora não tenha 
dito especificamente que a participação 
do subordinado seja importante, parece 
ter acatado o conselho de FAST, pois ele 
oferece um programa de Formulação de 
Política de Avaliação de Desempenho que 
tem como base a total participação do 
empregado, em definir e estabelecer cri- 
térios de política de avaliação. 

Um outro programa, desta vez ofere- 
cido por TURNER (9) em 1978, também 
valoriza esta prática ao afirmar que "... os 
dois estabelecem objetivos mútuos." 

AUTO-AVALIAÇÃO 

Seguindo a mesma linha de pensamen- 
to, a auto-avaliação pode ser considerada 
como um outro aspecto que a literatura 
aborda com alguma freqüência, na tenta- 
tiva, talvez inconsciente, de valorizar o 
empregado. 

DEPROSPO (12) parece ser o primei- 
ro a se manifestar com respeito ~ auto- 
avaliação do empregado: "... Sendo que 
ele mesmo foi quem estabeleceu suas me- 
tas em consonância com os objetivos da 
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organização... isto representa auto-avalia- 
ção, pois auto-controle está implícito" e 
continua: "O Supervisor deve compreen- 
der o empregado como indivíduo e mais 
importante, guiá-lo a participar de sua 
própria avaliação". 

JOHSON (9) prefere citar Macoy e 
depois Culbreth ao comentar sobre este 
aspecto, "Macoy vé a entrevista como 
uma oportunidade para se conhecer o 
subordinado e também para permitir 
uma avaliação própria, ou seja, pelo pró- 
prio empregado". Culbreth conforme 
JOHNSON (9) é mais enfático a sua 
preocupação é com a maximização e 
eficiência do departamento: "... a me- 
lhor forma de maximizar a eficiência 
de um departamento é permitir que os 
empregados se auto-avaliem periodica- 
mente". 

Em 1974, FAST (7) observou a auto 
avaliação por um outro ângulo, salien- 
tando a importância da auto avaliação 
como um meio de reconhecer que o ava- 
liado é um profissional competente. To- 
do o artigo de FAST (7) enfatiza a hu- 
manização do empregado, o chefe dando 
o real valor ao subordinado, mas sempre 
como técnica de alcançar os objetivos 
do departamento. 

BRANDWEIN (6), embora ofereça 
oportunidade ao empregado participar 
da avaliação, nada menciona com respei- 
to a auto avaliação, mas em '78, TUR- 
NER (4) volta ao assunto ao prever, em 
seu programa, a possibilidade do empre- 
gado auto-avaliar-se, e entregar esta ava- 
liação ao superior e discutí-la com ele. 

Estes aspectos relacionados com o en- 
volvimento do subordinado ficou bastan- 

te definido na literatura, ocupando uma 
grande parte das atenções dos autores. 
Embora tenham deixado de lado alguns 
destes aspectos, a maioria se demonstrou 
favorável á valorização do empregado. 

OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

Enquanto esta última parte tenha fi- 
cado bastante definida na literatura, o 
objetivo principal da avaliação não. As 
opiniões divergem sem um padrão muito 
definido no que diz respeito ao desen- 
volvimento histórico do tema. Não se 
pode dizer que houve uma evolução do 
pensamento e nem que ele também tenha 
estagnado. Não parece haver uma preo- 
cupação em discutir e realmente definir 
os objetivos. Estas são apresentadas sem 
uma análise ou crítica de algum ponto 
de vista. 

Enquanto existe uma corrente que crê 
que o objetivo da avaliação de desempe- 
nho seja melhorar os serviços, maximi- 
zando a potencialidade do indivíduo, sen- 
do a avaliação um instrumento de apren- 
dizagem, outra a vê em função de uma 
eventual promoção ou questões salariais, 
e outra ainda, como fonte de dados para 
um planejamento futuro, como é o caso 
de DEPROSPO (12) em 1971 em seu arti- 
go, "Personnel evaluation as an impetus 
to growth", o primeiro da literatura ana- 
lisada a abordar o assunto. 

A primeira posição, defendida por 
JOHNSON (9), FAST (7), ELLISON (5), 
TURNER (4) e KNIGHTLY (1), possuem 
como base a avaliação do trabalho em si, 
levando em consideração pura e simples- 
mente a realização dos objetivos previa- 
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mente estabelecidos. JOHNSON (9), ao 
afirmar que o objetivo da avaliação é 
"ajudar o empregado auxiliar a si mesmo, 
persuadindo-o a reconhecer e corrigir 
suas deficiências". FAST (7), ao enfati- 
zar um programa de avaliação de desem- 
penho que vise "o melhoramento de 
instrução e não o comportamento indi- 
vidual ou suas características. A avalia- 
ção de desempenho pode ser um instru- 
mento para a elaboração de um programa 
de desenvolvimento do pessoal no servi- 
ço". ELLISON (5), ao afirmar que 
"... uma vez que toda informação tenha 
sido cuidadosamente examinada, o grau 
de desempenho ou consecução deve ser 
indicado. Esta designação subjetiva mos- 
tra a qualidade em vez de quantidade de 
uma atividade determinada. No final do 
ano será discutida a avaliação final no 
que diz respeito à consecução de cadà 
objetivo". No programa de TURNER 
(4), não está previsto características 
pessoais como critérios para avaliação. 
E KNIGHTLY (1) discute que os crité- 
rios devem medir "out-puts" e diz que o 
propósito da avaUação é "coletar infor- 
mações de quão bem a biblioteca está 
alcançando seus objetivos com vistas a 
melhorar a situação". 

O segundo ponto de vista é defendido 
por PEELE (10). Ao criticar o sistema 
inglês diz que "estes métodos de avalia- 
ção (informal) não indicam se o indivíduo 
tem capacidade para assumir um cargo 
mais elevado". WALFORD (8), ao incluir 
o tópico "Características Pessoais" (en- 
tusiasmo, controle emocional, capacida- 
de de aprendizagem etc.) como critério 
a ser observado na avaliação, além de 
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"Planejamento", "Supervisão" e "Rela- 
ções Públicas". BRANDWEIN (6), inicia 
seu artigo esclarecendo o objetivo do 
programa de avaliação: "A Brooklin Li- 
brary" insatisfeita com sua política de 
promoção de pessoal, resolveu modificar 
seus procedimentos quanto à avaliação 
de desempenho. Ele oferece três seções 
de critérios; "Rendimento", "Pessoal", 
"Habilidade de Supervisão". Dos vinte 
fatores utilizados na avaliação, oito são 
relativos às características pessoais, tais 
como: iniciativa, atitudes para com crí- 
ticas, cooperação, relacionamento, auto- 
confiança, pontualidade, higiene e adapta- 
bilidade. 

Estes usam critérios de personalidade 
e caráter pessoal em suas avaliações, se 
preocupando demasiadamente com o 
comportamento do indivíduo e não com 
os resultados obtidos. 

PEELE, (10) combatendo este ponto 
de vista ressalta; "o que tem "fofqca de- 
masiadamente" a ver como uma pessoa 
desempenha seu trabalho? 

PEELE (10) não parece ter compreen- 
dido esta relação discutida acima, pois ao 
mesmo tempo que em seu artigo de '70 
critica severamente a ALA por incluir 
"Traços de Caráter" como critério de 
avaliação em seus formulários e finaliza 
seu artigo dizendo que a ênfase da ava- 
liação deve ser no desempenho e não nos 
traços de caráter, ironiza os ingleses ao 
darem valor a formas mais dissertivas e 
informais de avaliação, que naturalmente 
vêem a avaliação como um instrumento 
de ensino e não como ele próprio vê, 
como um meio de promoção. 

Em 1966 o Personnel Administration 
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Section recomendou que a ALA não mais 
publicasse ou vendesse seu formulário de 
avaliação de desempenho. No entanto, 
uma análise do Personnel Rating Report, 
revisado em 1970, revela uma ênfase em 
traços de caráter, tais como: memória, 
juízo, disposição, cortesias etc. 

DEPROSPO (12) parece concordar 
com aquele primeiro ponto de vista pois 
menciona que a "avaliação precisa ser di- 
recionada com o objetivo de melhorar 
desempenho relacionado a alcançar os 
objetivos". 

JOHNSON (9), ao opinar sobre as ava- 
liações com base nos traços de personali- 
dade, diz que "... corre-se o risco de ava- 
liar qualidades que nada tem a ver com o 
desempenho do trabalho" e menciona 
que as qualidades mais freqüentemente 
analisadas são: "iniciativa, dependabilida- 
de, atitudes para com os outros, coopera- 
ção, exatidão, lealdade, e juízo". 

Mas parece mesmo que quem colocou 
esta divergência em seu devido lugar, foi 
o chefe do Standard Oil of Ohio, ao per- 
guntar: "Estamos interessados em perso- 
nalidade ou nos resultados do trabalho?". 

MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO 

Um consenso entre os especialistas da 
área é que as organizações não possuem 
escolha quanto o dever ou não avaliar o 
desempenho do pessoal. Cada vez que 
ocorrer uma promoção ou um aumento 
salarial é conferido, automaticamente foi 
realizada alguma avaliação. PEELE (10) 
em seu artigo de 1972, cita Stebbins mos- 
trando esta realidade: 'Todas as bibliote- 

cas devem ter um plano regular de avalia- 
ção para cada empregado. Cada indivíduo 
quer saber como ele foi avaliado pelo su- 
pervisor. Ele pode ter tido palavras de 
admiração por seu desempenho excelente 
ou críticas por alguns erros, mas quer 
uma medida objetiva de seu desempenho". 

JOHNSON (9) observou em pesquisa 
realizada, que os métodos variavam des- 
de uma observação casual pelo diretor 
sem nenhum registro escrito à entrevistas 
exaustivas com o pessoal, discutindo seu 
desempenho baseados em resultados pré- 
coletados em formulários. 

A questão, portanto, não é se deve 
existir uma avaliação ou não, e sim, que 
método deve ser empregado. 

O método de formulários é o mais em- 
pregado e também o mais discutido. As 
vantagens dos formulários, apresentadas 
pelos autores, podem ser resuntídas nos 
seguintes pontos: 

— é bom para um staff muito grande, 
pois economiza tempo; 

— é bom no sentido de que todos 
supervisores terão que pensar da 
mesma forma para que possa haver 
alguma base de comparação entre 
os outros que estão sendo avalia- 
dos; 

— proteção ao supervisor (avaliador), 
pois tudo está escrito e assinado; 

— auto-avaliação é possível quando se 
tem algo escrito em que se basear. 

As desvantagens apresentadas deste sis- 
tema são: 

— é difícil duas pessoas terem o mes- 
mo conceito; 

— invade a individualidade dos empre- 
gados; 
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— alguns supervisores não gostam do 
me'todo utilizado para classificar o 
empregado, e portanto, torcem os 
valores indicados para que se ajus- 
tem ao seu modo de pensar. 

— existem aqueles que sempre dão 
uma nota inferior na 1? vez, e na 
2? aumentam para dar a impressão 
a seu superior que os empregados 
subiram de produção como efeito 
da capacidade de chefia e lideran- 
ça sua; 

— outros ao saberem que terão de 
conversar com a pessoa após a ava- 
liação simplesmente atribuem valo- 
res maiores para não terem de se 
explicar depois; 

— refletem quantidade e não qualida- 
de; 

— utiliza-se de valores e escalas nu- 
méricas ou conceituais para julga- 
mento. 

TURNER (4) apoia este sistema, pois 
seu programa de avaliação é baseado em 
formulários e a avaliação é realizada em 
épocas específicas. 

Enquanto a maior vantagem do formu- 
lário é o fato de permitir uma auto-avalia- 
ção com maior facilidade, a maior desvan- 
tagem é o problema de dar uma nota justa 
a uma atitude ou desempenho. 

A verdade parece ser que nenhuma bi- 
blioteca está satisfeita com seu sistema de 
avaliação, por ser difícil classificar uma 
pessoa como "excelente", "bom", "ra- 
zoável", "ruim" ou mesmo numericamen- 
te, ao se fazer a pergunta, por exemplo? 
"Conhecimento de recursos bibliográfi- 
cos"? 

Este é um dos problemas mais difíceis 
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de serem resolvidos, pois o problema, 
conforme PEELE (10), é estabelecer pa- 
drões para os termos. Quão eficaz é ne- 
cessário ser para receber um "3", por 
exemplo, ou "desempenha a contento", 
no caso de juízo? Quão exato deve ser 
uma pessoa para receber a nota máxima? 
Quantas vezes ele terá de errar para rece- 
ber a nota "1"? 

DEPROSPO (12) prefere usar apenas 
três valores, tais como "superior", "sa- 
tisfatório" e "não satisfatório". Já 
JOHNSON (8), não faz objeção, apenas 
aconselha que ao se usar o tipo "formulá- 
rio", com escala de notas, deve-se ter o 
cuidado para evitar 4 erros comuns: 

— "bias" pessoal 
— tendenciosidade 
— efeito de halo 
— erro lógico 
PEELE (10) novamente em 1972, 

acrescenta tentando analisar estas ques- 
tões: "a verdade é que classificações ba- 
seadas em escalas numéricas é uma tarefa 
quase impossível à pessoa que está ten- 
tando preenché-las. O supervisor precisa 
quase que simultaneamente pensar em 
quase todas situações de trabalho que se 
refere a cada item para que possa sele- 
cionar todos momentos críticos ou sig- 
nificativos, avaliá-los e padronizá-los pa- 
ra decidir a que nota (0-9) aquele com- 
portamento, ação ou efeito se refere e 
ao mesmo tempo, comparar este compor- 
tamento com o comportamento do ou- 
tro no mesmo trabalho". 

BRANDWEIN (6) parece concordar 
com DEPROSPO (12), pois os vinte itens 
a serem analisados em seu programa são 
clasisicados em "Superior", "Satisfató- 
rio" e "Insatisfatório", 
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Um outro método de avaliar é a forma 
descritiva, mencionada por PEELE, mas 
ele ressalva que a avaliação vai depender 
mais das habilidades de redação do su- 
pervisor que do desempenho do empre- 
gado. 

A outra forma é tipo um diálogo in- 
formal. Deve ser considerada como uma 
atividade do dia-a-dia. Sempre que ne- 
cessário, a qualquer momento, pois con- 
forme JOHNSON (9), o empregado 
"compreende melhor suas deficiências 
quando elas são imediatamente reconhe- 
cidas e expostas que seis meses depois 
em uma entrevista formal. Se ele tem 
realizado algo bem, ficaria mais satisfei- 
to se recebesse reconhecimento instan- 
taneamente que depois de um ano". 

Talvez o embrião deste pensamento 
ou conceito tenha surgido com PEELE 
(10) ao afirmar que "o melhor resulta- 
do pode ser obtido usando um meio de 
avaliação em tempos irregulares com re- 
visões de desempenho regularmente". 

FAST (7), em 1974, também é favo- 
rável a este sistema e inclui em sua opi- 
nião o fator retroalimentação obtido nes- 
te tipo de avaliação. Ele diz: "A avalia- 
ção deve ser um processo contínuo de 
supervisão. Reajuste de objetivos de tra- 
balho baseados nestes dados devem ser 
feitos assim que necessários". 

A desvantagem deste sistema é justa- 
mente o fato de não possibilitar as vanta- 
gens obtidas pelo método baseado em 
formulários. Parece ser no entanto, o 
que mais se identifica com a teoria "Y" 
de McGregor. 

Rev. bras. Biblioteconomiae Doe. 16(l/2):57-66, 

de Pessoal em Bibliotecas 

CONCLUSÃO 

Interessante notar que apenas JOHN- 
SON (9) citando Haynes afirma que o 
desempenho não depende apenas do tra- 
balhador e sim de outros fatores que 
também deveriam ser levados em consi- 
deração ao se avaliar o empregado. Fa- 
tores tais como: o trabalho em si, o su- 
pervisor e o ambiente de trabalho. Sen- 
do que estes fatores influenciam direta- 
mente no desempenho do trabalhador, 
não é justo que o avaliem à parte, sem 

considerar estes pontos também. 
Apenas KNIGHTLY (1) se preocupou 

extensivamente com os problemas envol- 
vidos ao se tentar estabelecer critérios. 
Para ele, a identificação de medidas 
apropriadas tem provado ser tão difícil 
que ele o chama de "o problema de 
critério". Conforme KNIGHTLY (1), as 
bibliotecas devem usar mais tipos de 
critérios, pois qualquer um isolado, ten- 
de a indicar apenas de forma limitada 
o desempenho real. 

O uso de apenas um ou dois critérios 
pode provocar um "bias" na avaliação. 
O uso de vários critérios aumentaria a 
probabilidade de se alcançar uma ava- 
liação mais equilibrada. 

Para KNIGHTLY (1), os critérios 
utilizados hoje em dia, permitem ava- 
liar apenas o "out-put", mas que se ou- 
tros fossem utilizados, o "input", pro- 
cesso e impacto causado também pode- 
riam ser avaliados, pois são tão impor- 
tantes quanto os "out-puts". 

Os métodos padrões de avaliação de 
desempenho de pessoal estão baseados 
no conceito de que as posições e funções 
da biblioteca são voltadas para tarefas, 
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da biblioteca são voltadas para tarefas. 
Tal conceito justifica a dependência do 
uso de métodos com ênfase nos traços 
de caráter do empregado. 

A tendência será, no entanto, elimi- 
nar dos formulários ou mesmo de qual- 
quer tipo de avaliação de desempenho, 
os itens relacionados com personalidade 
e traços de caráter. 

Embora os formulários ainda são 
grandemente usados, e parece que ainda 
o serão, muitos tem melhorado pelo fa- 
to de se preocuparem em oferecer um 
espaço onde se possa incluir comentá- 
rios do supervisor e do empregado. 

Uma destas tendências é incluir itens 
como, "adaptabilidade ao trabalho" e 
"rendimento grupai". Nestes, o indiví- 
duo é considerado como parte integral 
de uma unidade ou departamento, e seu 
desempenho deve ser avaliado pelo grau 
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A ANÁUSE DAS CITAÇÕES 
COMO INSTRUMENTO DE 
AVALIAÇÃO DAS REVISTAS 

por Manfredo Gervasi* 
Roberto Castelo Branco Coelho de Souza** 
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A publicação "Journal Citation Re- 
ports" (JCR) do ISI (Institute for Sicen- 
tific Information, Philadelphia, USA), 
que desde o ano de 1975 é o último vo- 
lume do "Science Citation Index" (SCI) 

(1), para cada uma das revistas tratadas 
expõe dados que permitem avaliar a im- 
portância das revistas, baseando-se nas 
citações que são referidas na literatura. 

* Fondazione Ugo Bordoni, Roma, Itália. 
** CPqD — TELEBRÂS, Campinas, São Paulo, 

Brasil. 
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A análise das citações não é certamen- 
te o único critério de avaliação dos arti- 
gos e das revistas; todavia é um critério 
objetivo que pode ser utilizado consul- 
tando o SCI e o JCR. 

É óbvio que um índice de citações é 
baseado no princípio de que existe uma 
relação significativa entre um artigo e to- 
dos os outros trabalhos que são referi- 
dos na bibliografia indicada no mesmo 
artigo. 

O SCI é bimestral e tem duas edições 
cumulativas: uma anual e uma qüinqüe- 
nal. Atualmente existem três edições 
separadas do SCI: uma multidisciplinar 
(Science Citation Index), uma para as 
ciências sociais (Social Science Citation 
Index) e uma para as artes e as ciências 
humanas (Arts & Humanities Citation 
Index). Uma vez que todos esses dados 
estão na fita magnética, é possível condu- 
zir as mais várias manipulações e análises. 

O SCI é composto de três partes: o 
Source Index, o Citation Index e o Per- 
muterm Subject Index. O Source Index 
dá uma descrição bibliográfica completa 
de todos os artigos (incluindo editoriais, 
cartas ao editor e"correções") publica- 
dos nas revistas tratadas no SCI; autores, 
título da revista, número do volume, nú- 
mero do fascículo, página, números das 
referências bibliográficas, ano e endere- 
ço do trabalho dos autores. O todo é 
apresentado segundo a ordem alfabética 
do autor. O Citation Index é um elemen- 
to alfabético, segundo o primeiro autor, 
de todas as referências bibliográficas con- 
tidas nos artigos indicados no Source 
Index e cada referência é segiiida de uma 
breve descrição do artigo que a citou. 
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O Permuterm Subject Index é um índice 
alfabético das palavras contidas nos tí- 
tulos dos trabalhos indicados no Source 
Index. Cada palavra significativa de um 
título é associada com todas as outras 
palavras significativas e a cada par de pa- 
lavras é referido o nome do autor que 
usou aquelas duas palavras no título do 
seu trabalho indicado no Source Index* 

As revistas tratadas no SCI foram es- 
colhidas tendo como base a freqüência 
das citações recebidas na literatura, ten- 
do em conta o fato significativo que mais 
de noventa por cento de todas as cita- 
ções pertencem às primeiras três mil re- 
vistas da classificação feita segundo as 
citações recebidas (2). 

O JCR são tabelas numéricas que 
permitem responder às seguintes per- 
guntas: 

— Quantas vezes uma revista X vem ci- 
tada? 

- Quais as revistas que citam a revista 
X e com qual freqüência? 

— Quantas citações apareceram na revis- 
ta X? 

- Quais foram as revistas citadas na re- 
vista X e com qual freqüência? 
São calculados dois parâmetros signi- 

ficativos que permitem a avaliação dos 
artigos publicados em cada revista. Tra- 
ta-se do fator de impacto (impact factor) 
e do índice de imediação (immediacy 
index). O fator de impacto é essencial- 
mente uma relação entre as citações e os 

* A publicação Science Citation Index (SCI) 
pode ser consultada na biblioteca do Insti- 
tuto de Física da Universidade de Campinas 
(UNICAMP), e na Biblioteca do Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento da Telebrás 
(Campinas). 
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artigos publicados. Isto é: se no ano de 
1978 e 1979 uma revista Y publicou 
20 artigos e no ano de 1980 foram en- 
contradas 100 citações .desses artigos, 
o fator de impacto da revista Y no ano 
de 1980 é 100 : 20 = 5; se as citações 
em 1980 fossem somente 10, o fator de 
impacto seria 10 ; 20 = 0,5. 

O índice de imediação dá a medida 
da velocidade na utilização do artigo pu- 
blicado, porque considera a relação entre 
as citações feitas no mesmo ano em que 
os artigos foram publicados. Isto é: se 
no ano de 1980 a revista Z publicou 30 
artigos e no mesmo ano de 1980 foram 
encontradas 15 citações destes artigos, 
o índice de imediação da revista Z no ano 
de 1980 é 15 ; 30 = 0,5; se as citações 
em 1980 fossem somente trés, o índice 
de imediação seria 3 ; 30 = 0,1. É claro 
que, para este parâmetro, são privilegia- 
das as revistas de periodicidade quinze- 
nal ou mensal em confronto com as 
revistas de periodicidade trimestral ou 
quadrimestral. 

Tem-se finalmente um outro parâme- 
tro que pode ser útil aos bibliotecários 
para a determinação, em cada revista 
do acervo, dos anos anteriores necessá- 
rios para satisfazer as possíveis consul- 
tas do usuário. Trata-se do parâmetro 
"meia-vida" (half-life) isto é, o número 
dos anos necessários para cobrir 50% 
de todas as citações recebidas de uma re- 
vista em um determinado ano. Exami- 
nando as tabelas do JCR, vê-se que a re- 
vista A tem uma "meia-vida" maior de 
10 anos, enquanto que a revista B tem 
uma "meia-vida" menor de 3 anos; isto 
significa que a revista A se deve conser- 

var mais de 10 anos e a revista B se pt)de 
conservar somente os últimos 5 anos pa- 
ra satisfazer as consultas do usuário que, 
encontradas as citações destas revistas, 
deseja verificar as fontes citadas. 

Para todas as revistas tratadas no SCI, 
é possível consultar estes parâmetros sig- 
nificativos desde o ano de 1971. 

É provável que o ISI possa, no futuro, 
oferecer acesso direto (on-line) a esses 
interessantes bancos de dados do JCR (3), 
do mesmo modo que agora é possível ter 
acesso via terminal ao banco de dados do 
Science Citation Index (SCI) e do Social 
Science Citation Index (SSCI) (4). 
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A arte de obter informação 

Compilado e adaptado pela equipe do O relacionamento com pessoas que 
Centro de Informação da PTI - Publica- são fontes de informação representa o 
ções Técnicas Internacionais. lado artístico de sua pesquisa, e este pon- 

to requer um cuidado especial. É uma 
forma de desenvolvimento pessoal ao 
qual, muitas vezes, não damos bastante 
atenção. Lembre-se que a partir do mo- 
mento que você estabelece contato com 
uma fonte de informação por telefone, 
ou mesmo pessoalmente, não existe ne- 
nhuma exigência que aquela pessoa for- 
neça a você toda a informação que ela 
dispõe. Na verdade, não há nenhuma 
garantia que ela não deslique o telefone 
assim que você disser "alô". Motivar seu 
interlocutor para que ele te proporcione, 
de boa vontade, toda a informação dis- 
ponível, é um teste para sua habilidade. 

Descritas abaixo você encontrará al- 
gumas técnicas úteis que permitirão a 
você desenvolver suas habilidades como 
um "artista da pesquisa". 

1 - COMO DIZER "ALO": A maneira 
de iniciar uma conversa telefônica dará o 
tom a toda a entrevista. Qualquer que se- 
ja o humor da pessoa antes de atender ao 
seu chamado, ele será fortemente influen- 
ciado pela inflexão das suas primeiras pa- 
lavras. Seja jovial e animado no seu cum- 
primento e primeiros comentários para 
não dar ao seu interlocutor a impressão 
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PTI — Publicações Técnicas Internacionais 
que O seu não será mais um telefonema 
chato, mas sim, um ponto luminoso no 
que seria um dia enfadonho qualquer. 
Seja agradável e diferente. 

2 — SEJA FRANCO: Faça o possível 
para que sua fonte de informação sinta 
sua atitude aberta; você deseja o mesmo 
dela. Se for falso ao explicar suas neces- 
sidades ou seus motivos, seu interlocutor 
o perceberá mais cedo ou mais tarde e, 
conseqüentemente por sua vez, será cau- 
teloso em fornecer as informações. Se 
não puder revelar certos pormenores, por 
serem confidenciais ou por outro motivo 
qualquer, explique as razões, e a maior 
parte das pessoas compreenderá seus argu- 
mentos. Seja sempre o mais sincero possí- 
vel para que a fonte de informação em 
contrapartida, possa ser igualmente franca 
com você e atender seus pedidos. 

3 — SEJA OTIMISTA: Isso ajudará al- 
cançar seus objetivos. Mostre sempre, des- 
de o início e durante toda a conversação, 
sua confiança. Qualquer alusão a pessi- 
mismo em sua atitude facilitará a seu in- 
terlocutor negar sua ajuda. Se você tele- 
fonar para uma fonte de informação di- 
zendo: "-Presumo que não tenha infor- 
mações que me possa servir..." ficará mui- 
to simples para seu contato responder. 
"-Está certo, não podemos ser úteis." 
Uma atitude otimista, por outro lado, 
estimulará seu interlocutor a se esforçar 
para encontrar formas de auxílio. 

4 - SEJA HUMILDE E AMÁVEL: É 
perfeitamente possível ser, ao mesmo 
tempo, otimista e humilde. Ser humilde 
e amável com seu contato chama á me- 
mória o velho ditado que se pegam mais 
moscas com mel do que com vinagrç. 
Lembre sempre que você está contatan- 

do fontes de informação porque está 
precisando de especialistas na área que 
está investigando e que você quer apren- 
der com elas e se beneficiar de seu conhe- 
cimento e competência. Esta técnica de 
aproximação tem muito sucesso. As pes- 
soas em geral, e especialistas em parti- 
cular, tem imenso prazer em transmitir 
a outros seus conhecimentos contanto 
que não seja questionada sua posição de 
autoridade. 

5 - NÃO SEJA UM APROVEITADOR: 
Ou melhor, não seja o eterno "pedinte". 
Tenha consideração para com a sensibi- 
lidade dos outros. Considerando os itens 
aqui expostos você evitará tornar-se um 
maçante "pedinte". 

6 — SEJA CORTÊS: Esta qualidade vai 
de mãos dadas com a humildade. Um elo- 
gio oportuno sobre a competência ou os 
conhecimentos de seu interlocutor a res- 
peito de um aspecto específico do assun- 
to reverterá em seu benefício inúmeras 
vezes. Considere que em sua pesquisa vo- 
cê poderá ter ocasião de entrar em con- 
tato com pessoas que sejam, possivelmen- 
te, colegas dessa sua fonte de informação. 
O ego e o moral de seu contato estarão 
enaltecidos ao saber que é altamente res- 
peitado por seus colegas na área específi- 
ca de sua atividade. 

7 - CONVERSE SOBRE OUTROS 
ASSUNTOS: Não fale o tempo todo so- 
bre a informação que você precisa. Seu 
relacionamento com sua fonte de infor- 
mação será bem melhor se você discutir 
brevemente sobre outros tópicos sem 
importância, mesmo se for só sobre o 
tempo. Abordando outros assuntos vo- 
cê demonstrará ser uma pessoa com sen- 
sibilidade parecida á de seu interlocutor. 
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A Arte de Ob 
Quanto mais humano for seu relaciona- 
mento tanto maior será a probabilidade 
de seu contato sentir-se responsável em 
fornecer-lhe as informações necessárias 
para que você alcance os objetivos de 
sua pesquisa. 

8 - RETRIBUA O FAVOR: Evitara 
assim ser considerado "aproveitador". 
Você poderá sempre compartilhar com 
seu interlocutor informações ou até "fo- 
focas" ouvidas de outras fontes. Entre- 
tanto, tenha cuidado nesse caso, para 
não trair a confiança de outras fontes 
ou de seu cliente. Se estiver no início da 
sua pesquisa e não tiver nenhuma infor- 
mação para transmitir á sua fonte, anote 
em sua agenda e entre em contato com 
ela quando seu trabalho estiver mais 
adiantado. 

9 - ENVIE BILHETES DE AGRA- 
DECIMENTO: Uma breve mensagem, 
mesmo escrita á mão, fará com que suá 
fonte de informação coopere com você 
em pesquisas futuras e comente com ou- 
tros que trabalhar com você foi bastante 
agradável. 

10 - TENHA CUIDADO COM AS 
LISTAS: Conversando, por telefone, com 
seu contato tenha em mãos uma relação 
dos principais pontos que deseja abordar, 
mas evite enumerá-los sistematicamente. 
Se agir assim, seu interlocutor terá a 
impressão de que você é alguém que en- 
cara o próprio trabalho de maneira im- 
pessoal. Sua conversação deve ter um tom 
desembarçado e informal, enquanto, na 
verdade, você deve ir anotando cuidado- 
samente as respostas e orientando a dis- 
cussão para os itens a serem ainda trata- 
dos. Seu objetivo é estimular o pensa- 
mento de seu interlocutor e não confiná- 
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ter Informação 
Io em "compartimentos" pré-fixados, que 
podem ter sido criados por você mesmo. 
A informação mais valiosa origina-se, em 
geral, de áreas que estão fora desses 
"compartimentos". 

11 - SEJA PERSISTENTE: Por últi- 
mo, mas não de menor importância, seja 
persistente e paciente. Você descobrirá 
que os especialistas consultados tem tan- 
tas responsabilidades que, ás vezes, não 
estão em condições de ajudá-lo em pro- 
blemas específicos: Estatísticas governa- 
mentais poderão não estar disponíveis 
e/ou atualizadas. Associações comerciais 
ou fabricantes de um determinado pro- 
duto poderão recusar-se a fornecer infor- 
mações, receando que você as transmita 
a outros fabricantes ou importadores. As 
revistas e jornais comerciais poderão não 
apresentar nenhum dado estatístico. Mas 
rião desista, continue sua pesquisa. Há 
sempre (ou quase sempre) um meio de 
obter a informação de que você precisa. 
Perseverança e paciência trazem resulta- 
dos. Procure Ugações e contatos; eles aca- 
barão por levá-lo à sua fonte específica 
de informação. 

Você poderá, após ler essas 11 técnicas 
para obter informação, deduzir que não 
há como aplicá-las a toda entrevista que 
você empreender. Você estará certo pro- 
vavelmente! Entretanto você pode, even- 
tualmente, dominar todas essas técnicas 
tentando algumas de cada vez e você se 
surpreenderá como em pouco tempo terá 
assimilado todas elas, que na verdade, se 
resumem em dois pontos principais: 

— Trate sua fonte de informação como 
você gostaria de ser tratado. 

- Nunca desista — a informação de que 
você precisa está sempre no último lugar 
que você procura! 
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Decreto nP 88.147, de 8 de março 
de 19à3 

Regulamenta a Lei n? 6994, de 26 de 
maio de 1982, que dispõe sobre a fixação 

do valor das anuidades e taxas 
devidas aos órgãos flscalizadores do 

exercício profissional e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
usando das atribmções que lhe confere o 
artigo 81, item III, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, 

DECRETA; 

Art. 19 — 0 valor das anuidades devi- 
das ás entidades criadas por lei com atri- 
bmções de fiscalização do exercício de 
profissões liberais será fixado pelo res- 
pectivo órgão federal, vedada a cobrança 
de quaisquer taxas ou emolumentos além 
dos previstos no art. 39 deste Decreto. 

§ 19 - Na fixação do valor das anui- 
dades referidas neste artigo serão obser- 
vados os seguintes limites máximos: 

a) para pessoa física, 2 (duas) vezes o 
Maior Valor de Referência - MVR vigen- 
te no País; 

b) para pessoa jurídica, de acordo com 
as seguintes classes de capital social: 
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atéSOOMVR  2 MVR 
acima de 500 até 2.500 MVR ... 3 MVR 
acima de 5.000 até 25.000 MVR . . 5 MVR 
acima de 25.000 até 50.000 MVR . 6 MVR 
acima de 50.000 até 100.000 MVR. . 8 MVR 
acima de 100.000 MVR .... 10 MVR 

§ 29 - A pessoa jurídica legalmente 
desobrigada de indicar capital social para 
sua constituição recolherá a anuidade 
com base no valor mínimo previsto na 
alínea "b", do § 19 deste artigo. 

§ 39 — A fixação do valor da anuida- 
de a ser recolhida por filiais ou represen- 
tações ou qualquer outro estabelecimento 
da mesma pessoa jurídica, instaladas em 
jurisdição de outro Conselho Regional, 
não excederá á metade do valor da anui- 
dade paga pela matriz ou estabelecimen- 
to base. 

§ 49 — As filiais ou representações de 
pessoas jurídicas localizadas na jursidi- 
ção do Conselho de sua sede, com capital 
social destacado, pagarão anuidade na for- 
ma do artigo 19 deste Decreto, com base 
no seu capital, com observância do limite 
constante do § anterior. 

§ 59 — O registro de empresas e a ano- 
tação dos profissionais legalmente habili- 
tados, delas encarregados, serão obrigató- 
rios nas entidades competentes para a fis- 
calização do exercício das diversas profis- 
sões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços 
a terceiros. 

Art. 29—0 pagamento das anuidades 
pelas pessoas físicas e jurídicas será efe- 
tuado ao órgão regional da respectiva ju- 
risdição, até 31 de março de cada ano, 
com desconto de 10% (dez por cdnto). 

§ 19 - A anuidade poderá ser paga em 
até 3 (trés) parcelas mensais, sem descon- 

to, em vencimentos marcados pelos res- 
pectivos Conselhos Federais. 

§ 29 — A anuidade ou parcela não pa- 
ga no vencimento será corrigida segundo 
os índices das Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional — ORTN e acrescida de 
multa de 10% (dez por cento) e juros de 
1% (um por cento) ao mês, calculados so- 
bre o valor corrigido. 

§ 39 — Quando do primeiro registro, 
serão devidas, apenas, as parcelas relativas 
ao período não vencido do exercício, fa- 
cultado ao respectivo Conselho Regional 
conceder isenção ao profissional compro- 
vadamente carente, nos termos de Reso- 
lução a ser baixada pelos Conselhos Fede- 
rais, sob critérios uniformes, no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da vigência deste 
Decreto. 

Art. 39 — As entidades referidas no 
art. 19 deste Deaeto cabe fixar os valores 
das taxas correspondentes aos seus servi- 
ços relativos a atos indispensáveis ao exer- 
cício da profissão, restritos aos abaixo 
discriminados e observados os seguintes 
limites máximos: 

a) inscrição de pessoa jurídica 1 MVR 
b) inscrição de pessoa física 0,5 MVR 
c) expedição de carteira profisional 0,3 MVR 
d) substituição de carteira ou expedição 

de 2a. via 0,5 MVR 
e) certidões 0,3 MVR 

Parágrafo Ünico — O disposto neste 
artigo não se aplica às taxas referentes â 
Anotação de Responsabilidade Técnica — 
ART, criadas pela Lei n9 6.496, de 7 de 
dezembro de 1977, as quais poderão ser, 
fixadas observado o limite máximo de 5 
MVR. 
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Art. 4? — Considera-se receita, para 
efeito de aplicação deste Decreto, o 
produto da correção monetária, juros, 
multas, decorrentes de cobrança de 
anuidades, taxas, e emolumentos previs- 
tos no artigo IP, e os rendimentos advin- 
dos da aplicação de recursos ou de quais- 
quer inversões financeiras. 

Art. 5P — É vedada a aplicação do 
produto da arrecadação das anuidades, 
taxas ou emolumentos previstos neste 
Decreto, no custeio de despesas que não 
sejam diretamente relacionadas com a 
fiscalização do exercício profissional, 
salvo autori2ação especial do Minis- 
tro do Trabalho. 

§ IP - Além das Despesas Correntes e 
de Capital, básicas, vinculadas ás ativida- 
des de manutenção e aos objetivos das 
entidades expressamente estabelecidos na 
respectiva lei instituidora, serão consi- 
deradas as seguintes: 

a) reformas, instalações e manutenção 
do imóvel ond funcione o Conselho; 

b) deslocamentos, hospedagens e je- 
tons de Conselheiros pelo compareci- 
mento às reuniões dos Conselhos Federais 
e Regionais e viagens de fiscalização, nas 
respectivas jurisdições; 

c) aquisição ou construção de imóvel 
destinado á instalação dos Conselhos, 
desde que autorizada na forma do § 29 
deste artigo. 

§ 2P — A aquisição ou construção de 
imóvel destinado a sede do Conselho 
Regional ou Federal dependerá dc prévia 
autorização do Ministro do Trabalho 
mediante proposta da entidade, através 
do órgão Federal respectivo, e devida- 
mente fundamentada. 

§ 3P — A execução das despesas de 
que trata o § IP e suas alíneas fica 
condicionada a sua inclusão no orça- 
mento e suas reformulações, encami- 
nhados pelo órgão federal respectivo o 
previamente aprovados pelo Ministério do 
Trabalho. 

Art. 6P — Ao final do exercício as 
entidades a que se refere o art. IP deste 
Decreto recolherão ao Ministério do 
Trabalho, em conta especial, 70% (setenta 
por cento) do saldo disponível, para sei 
aplicado em programa de formação 
profissional na área correspondente á ori- 
gem do recurso nos termos de Portaria do 
Ministro do Trabalho. 

Parágrafo Ünico — Os programas de 
formação profissional referidos neste 
artigo, serão executados, diretamente ou 
através de convênios com entidades 
públicas ou privadas, na forma estabele- 
cida em ato do Ministro do Trabalho. 

Art. 79 — Considera-se saldo dispo- 
nível, para os efeitos do disposto no 
artigo anterior, a diferença positiva entre 
o Ativo Financeiro e o Passivo Financeiro 
verificada nos balanços dos respectivos 
Conselhos Regionais e Federais observa- 
das as disposições constantes do art. 
5P deste Decreto. 

§ IP - O ATIVO FINANCEIRO é 
representado pelo saldo apurado em 
Caixa, Bancos e Outras Disponibilidades, 
inclusive aplicações financeiras. 

§ 2P - O PASSIVO FINANCEIRO é 
representado pelo saldo aparado em 
Restos a Pagar - Consignações e Outras 
Responsabilidades vencidas no exercício, 
devidamente reconhecidas. 

§ 3P — Do saldo disponível apurado 
no exercício de 1982 será abatido o 
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quantitativo necessário á satisfação das 
obrigações assumidas anteriormente á 
publicação da Lei n? 6994, de 26 de maio 
de 1982, cujos vencimentos ocorram no 
primeiro semestre de 1983, mesmo 
que não se refiram ás despesas de que 
trata o art. 5? deste Decreto. 

Art. 89—0 recolhimento de que trata 
o artigo 69, será efetuado pelos Conselhos 
Federais até o dia 15 do mês de maio do 
ano seguinte, em conta especial indicada 
pelo Ministério do Trabalho. 

Parágrafo Ünico — Os Conselhos Re- 
gionais repassarão aos Conselhos Federais 
respectivos, os valores corresponentes a 
sua parcela até o dia 5 do mês de maio do 
ano seguinte. 

Art. 99 - No exercício de 1983 os 
prazos para recolhimento das parcelas de 
que trata o artigo anterior serão 30 e 15 
de junho, respectivamente. 

Art. 10 — O Ministério do Trabalho to- 
mará a iniciativa da aplicação das sanções 
penais e administrativas cabíveis, pela 
comprovada inobservância de dispositi- 
vos da Lei e deste Decreto, por ato pró- 
prio ou mediante representação de qual- 
quer interessado. 

Art. 11 — Este Decreto entrará em vi- 
gor na data de sua publicação. 

Art. 12 — Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Brasília, 8 de março de 1983; 1629 da 
Independência e 959 da República. 

João Figueiredo 
Murillo Macedo 

D.O.U., de 9/3/83 p. 3769 

MENSAGEM NP 73, de 1983-CN 

O Presidente Figueiredo enviou ao 
Congresso Nacional, para deliberação, o 
Projeto de Lei que "dispõe sobre a resci- 
são de contratos de trabalho e seus efei- 
tos; modifica normas sobre a greve moti- 
vada por atraso no pagamento de salá- 
rios, sobre dissídio coletivo em caso de 
greve, sobre jornada de trabalho, horá- 
rio extraordinário e dá outras providên- 
cias 

GABINETE DO MINISTRO 

Portaria N9 3.056, de 4 de maio de 1983 

0 Ministro de Estado DO TRABALHO, 
no uso de suas atribuições legias. 

Considerando o parágrafo único do ar- 
tigo 29 da Lei n9 6.205, de 29 de abril 
de 1975, combinado coma Lei n9 6.423, 
dede 17 de junho de 1977; 

Considerando a Lei n9 7.047, de 01 
de dezembro de 1982 que altera os itens 
II e III e o § 39 do artigo 580 da Consoli- 
dação das Leis do Trabalho; 

Considerando o Decreto n9 88.268, 
de 30 de abril de 1983, que fixa o coefi- 
ciente de atualização monetária, apUcá- 
vel sobre os valores-padrão vigentes em 
19 de novembro de 1982 e estabelece os 
novos valores de referência a serem adota- 
dos em cada região, RESOLVE: 

1 — Atualizar na forma dos anexos 
que acompanham a presente Portaria, 
os valores das tabelas expedidas pela Por- 
taria Ministerial n9 3.219, de 7 de dezem- 
bro de 1982 para cálculo da contribuição 
sindical das categorias indicadas. 
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II — Os efeitos desta Portaria vigoram 
a partir de 19 de maio de 1983. 

Murillo Macêdo 

Para consultar as tabelas ver D.O. de 
5/5/83 p. 7250 a 51. 

CONSELHO FEDERAL DE 
BIBLIOTECONOMIA 

Portaria CFB NP 003/83 

O CONSELHO FEDERAL DE BIBLIO- 
TECONOMIA, no uso das atribuições que 
lhe conferem a Lei n9 4.084 de 30 de ju- 
nho de 1962 e o Decreto n9 56.725 de 
16 de agosto de 1965, RESOLVE: Cons- 
tituir Comissão Especial composta dos 
Conselheiros Federais Iara Conceição Ne- 
ves Machado, Laura Garcia Moreno Rus- 
so, Maria Martha de Carvalho e as Presi- 
dentes dos Conselhos Regionais das 6as., 
7a. e 8a. Regiões, respectivamente, Lúcia 
Helena Pimenta Lima, Nereida Salazar 
Bergo de Lacerda e Mercedes Delia Fuen- 
te sob a presidência da Conselheira Iara 
Conceição Neves Machado, para elabo- 
rar minuta do texto básico referente a 
alteração da Lei 4.084 de 30 de junho 
de 1982, no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da data da pubHcação. 

Brasília, 16 de maio de 1983 

Maria Lúcia Pacheco de Almeida 
Presidente do CFB 

CRB-2/4 
(Of. n9 201/83) 

RESOLUÇÃO CFB NP 294/83 

Altera o Art. 83 da Resolução 
CFB nP 154183. 
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O CONSELHO FEDERAL DE BIBLIO- 
TECONOMIA, no uso das atribuições que 
lhe conferem a Lei n9 4.084 de 30 de ju- 
nho de 1962 e o Decreto n9 56.725 de 
16 de agosto de 1965, RESOLVE, ad 
referendum do Plenário: 

Art. 19 — Alterar o artigo 83 do Regi- 
mento Interno do Conselho Federal de 
Biblioteconomia, aprovado pela Resolu- 
ção CFB n9 154/76, que passa a ter a se- 
guinte redação: 

Art. 83 — As infrações aos dispositivos 
legais vigentes ao Código de Ética Profis- 
sional sujeitarão os profissionais ás pena- 
lidades, cominadas naqueles diplomas 
legais. 

§ 19 — Considerada a gravidade da in- 
fração cometida e a reincidência das mes- 
mas, os profissionais estarão sujeitos ás 
penalidades que seguem, na seguinte es- 
cala gradativa: a) advertência; b) adver- 
tência em Sessão Henária; c) censura pú- 
blica; d) suspensão do registro profissio- 
nal; e) cassação do registro; f) multa. 

§ 29 — A penalidade de multa pode- 
rá ser também combinada com qualquer 
das penalidades constantes do parágrafo 
anterior. 

Art. 29 — O artigo 84 do Regimento 
Interno do CFB., passará a ter a seguinte 
redação: 

Art. 84 — 0 CFB publicará o Manual 
de Procedimentos de Fiscalização Pro- 
fissional. 

Art. 39 — Esta Resolução entrará em 
vigor a partir de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de fevereiro de 1983. 
Maria Lúcia Pacheco de Almeida 

Presidente do CFB 
CRB-2/4 
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RESOLUÇÃO CFB N? 295/83 

Regulamenta a concessão de "jetons" aos 
membros dos Conselhos Federal e 

Regionais de Biblioteconomia. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO FE- 
DERAL DE BIBLIOTECONOMIA, no 
uso das atribuições que lhe conferem a 
Lei nP 4084 de 30 de jimho de 1962 e o 
Decreto nP 56725, de 16 de agosto de 
1965, tendo em vista a decisão tomada 
pelo Egrégio Conselho Federal de Biblio- 
teconomia, em sua reunião de 11 de 
março de 1983 e, nos termos do Decre- 
to nP 69382 de 19 de outubro de 1971 
que regulamenta a Lei nP 5708 de 4 de 
outubro de 1971 que dispõe sobre a 
concessão de gratificação pela partici- 
pação em órgãos de deliberação supe- 
rior, RESOLVE: 

Art. IP — Os membros dos Conselhos 
Federal e Regionais de Biblioteconomia 
perceberão por sessão de que participem, 
a título de gratificação, valores na forma 
prevista na presente Resolução. 

Art. 2P — A gratificação por sessão, 
será de 50% (cinqüenta por cento) do 
maior salário mínimo vigente no país. 

Parágrafo Único — A título de repre- 
sentação, a gratificação do Presidente 
será acrescida de 30% (trinta por cento). 

Art. 3? — Conforme as necessidades 
dos Conselhos Federal e Regional o nú- 
mero de sessões gratificadas será de, no 
máximo, 12 (doze) durante o ano civil, 
respeitando o número de Sessões previs- 
tas nos Regimentos Internos. 

Art. 4P — Os Conselheiros não pode- 
rão participar de mais de um órgão de 
deliberação coletiva, mesmo a título gra- 
tuito, na área da biblioteconomia. 
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Parágrafo Único — O Conselheiro que 
por força de Lei ou Regulamento for 
membro nato de mais de um órgão de 
deliberação coletiva, optará pela grati- 
ficação de um deles, vedada a acumula- 
ção de qualquer remuneração ou vanta- 
gem decorrente da situação de membro 
de outro órgão. 

Art. 5? — Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de março de 1983. 

Maria Lúcia Pacheco de Almeida 
Presidente do CFB 

CRB-2/4 
Maria Lldcia Vasconcelos Coelho 

1? Secretária do CFB 
CRB-2/19 

RESOLUÇÃO CFB N? 296/83 

Fixa critérios para a concessão de 
diárias nos Conselhos Federal 

e Regionais de Biblioteconomia. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO FE- 
DERAL DE BIBLIOTECONOMIA, no 
uso das atribuições que lhe conferem a 
Lei nP 4084 de 30 de junho de 1962 e 
o Decreto nP 56725 de 16 de agosto de 
1965, RESOLVE; 

Art. IP — Os membros dos Conselhos 
Federal e Regionais de Biblioteconomia, 
assessores e servidores farão jus à percep- 
ção de diárias quando convocados ou de- 
signados para participação em reuniões, 
congressos, simpósios e outros eventos, 
fora de suas cidades de origem. 

Art. 2P — O valor da diária prevista 
no artigo anterior, obedecerá á tabela, 
que fica fazendo parte integrante desta 
Resolução. 

Art. 3. 
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Art. 39 - As diárias de que trata esta 
Resolução destinam-se a indentação das 
despesas com alimentação e pousada e 
serão concedidas por dia de afastamen- 
to de seu domicílio. 

Parágrafo 19—0 valor da diária será 
deduzido de 50% (cinqüenta por cento), 
quando a ausência não exigir pernoite. 

Parágrafo 29 — 0 não comparecimento 
ao evento para o qual o beneficiário for 
convocado ou designado, obriga-lhe á de- 
volução do valor recebido, no prazo má- 
ximo de 2 (dois) dias úteis. 

Art. 49 — As despesas com passagens 
correrão por conta do Conselho interes- 
sado. 

Art. 59 — Esta Resolução entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de março de 1983 

Maria Lúcia Pacheco de Almeida 
Presidente do CFB 

CRB-2/4 
Maria Lúcia Vasconcelos Coelho 

1? Secretária do CFB 
CRB-2/19 

ANEXO À RESOLUÇÃO CFB N9 
296/83. Valores conforme o Decreto N9 
87743 de 29 de Outubro de 1982. 

FUNÇÃO COEF.S/MVR.VIGENTE 

Presidente do CFB 1,4 
Presidente do CRB 1,3 
Conselheiros Fed. 1,3 
Conselheiros Reg. 1,2 
Assessores 1,1 
Servidores 1,0 

PORTARIA CFB NP 001/83 

Dispõe sobre homologação de nomes 
de Bibliotecários para Delegacias 

e Representações Regionais. 

O CONSELHO FEDERAL DE BIBLIO- 
TECONOMIA, no uso das atribuições que 
lhe conferem a Lei n9 4.084 de 30 de ju- 
nho de 1962 e o Decreto n9 56.725 de 
16 de agosto de 1965, 

RESOLVE: 
Homologar as indicações dos Biblio- 

tecários Delegados e/ou Representantes 
Regionais, durante o exercício de 1983, 
conforme relação abaixo: 
DRB-1, 
ACRE - Raimundo Ferreira de Souza, 

Delegado 
CUIABÁ - Maria Gonzaga de Melo, De- 

legada 
GOIÁS - Maria Auxiliadora Andrade 

Chegaray, Delegada. 
M.G.SUL - Hilda de Oliveira Lima, Dele- 

gada. 
RONDÔNIA - Maria Gorete Fernandes 

Campos, Delegada. 
CRB-2, 
AMAZONAS - Lenize de Oliveira Ribeiro 

e Rebouças, Delegada. 
AMAPÁ - Dea Rola Soares, Delegada. 
CRB, 3 
MARANHÃO - Maria Mary Ferreira, De- 

legada 
PIAUÍ — Aríete Meireles Sorensen, Re- 

presentante. 
CRB4, 
R.G.NORTE - Vânia de Vasconcelos Gi- 

co Silva, Delegada. 
ALAGOAS - Genolina Silva Gomes, De- 

legada. 
PARAÍBA - Maria Neusa Morais Costa, 

Delegada. 
CRB-5 
SERGIPE - Sônia Maria Ferreira de An- 

drade, Delegada. 
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CRB-7 
E.SANTO - Aneti Maria de Barros Modo- 

lo, Delegada. 
CRB-9 
S.CATARINA - Silva Regina. Cardeal, 

Delegada. 
LONDRINA - Aglaé Fierli Hereck, Re- 

presentante. 
Brasília, 9 de março de 1983 

Maria Lúcia Pacheco de Almeida 

OF.CIRC.CFB.N? 028/83 

Brasília, 13 de maio de 1983 

Da: Presidente do Conselho Federal de Bi- 
blioteconomia 

Para; Presidentes dos Conselhos Regionais 
FEBAB, 
Associações de Bibliotecários 

Conselheiros Federais. 

Prezados Senhores: 

Encaminhamos a Vv. Sas., cópia do 
documento que, nesta data, enviamos ao 
Senador Aloysio da Costa Chaves, no qual 
solicitamos a rejeição no Senado do PL 
32/80, bem como cópia do Of.l 95/83 en- 
caminhado á S.Geral/M .Justiça. 

Atenciosamente, 

Maria Lúcia Almeida 
Presidente do CFB 

CRB-2/4 

OF.CFB.N? 191/83 

Brasília, 13 de maio de 1983 

Exmo. Sr. 
Senador Aloysio da Costa Chaves 
DD. Líder do Governo no Senado Federal 

Excelentíssimo Senhor: 
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Encontra-se tramitando no Senado da 
República o PL n9 32/82, originário do 
PL n9 3183/82 da Câmara Federal, de 
autoria do Deputado Celso Peçanha, já 
aprovado na Casa de origem. 

O PL 32/80 "Altera dispositivos da 
Lei 4769, de 09 de setembro de 1965, 
que "dispõe sobre o exercício da profis- 
são de Técnico de Administração e dá 
outras providências". 

As altera^es propostas, consubstan- 
ciadas no espírito e corpo da Lei, visam, 
na sua essência, entre outras, tornar pri- 
vativo aos Técnicos de Administração, 
cargos, funções e atribuiçê^s pertinen- 
te ás organizações públicas e privadas. 

Referidas alterações desrespeitam ou- 
tras categorias profissionais, entre as 
quais se inclui a dos bibliotecários, amea- 
çados no seu exercício profissional. 

O art. 6? da Lei 4084/62, que "Dis- 
põe sobre a profissão de bibliotecário e 
seu exercício", estabelece: 

Art. 6P — São atribuições dos bacha- 
réis em biblioteconomia a organização, 
direção e execução de serviços técnicos 
de repartições públicas federais, esta- 
duais, municipais e autárquicas e empre- 
sas particulares, concernentes às maté- 
rias e atividades seguintes: 

c) administração e. direção de biblio- 
tecas   

Ora, o PL 32/82, ignora e desrespeita 
aquele dispositivo legal. 

As atividades de assessoria em geral, 
chefias, seleção e administração de pes- 
soal nunca foram privativas de um Técni- 
co de Administração e nem o devem ser. 

Merece destaque o desrespeito dado 
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Merece destaque o desrespeito dado 
pelo artigo 4? e seus parágrafos 19 e 29 
do Projeto de Lei. 

Aprovado o projeto, sancionada a Lei, 
a situação estaria injustamente subvertida, 
e seria a Lei fonte de conflitos, tanto nas 
organizações públicas quanto nas de ca- 
ráter privado, uma vez que, na forma da 
alínea "a" do parágrafo 29 do Projeto de 
Lei, os cargos, funções, empregos de di- 
reção, chefias, assistência e assessoramen- 
to, seriam definidos não pelas empresas 
mas pelo órgão federal de fiscalização da 
profissão de administradores. 

Dessa forma, em nome do Conselho 
Federal de Biblioteconomia e dos 10 
(dez) Conselhos Regionais, é que nos 
manifestamos contra o Projeto de Lei 
32/82, sugerindo a Vossa Excelência a 
sua rejeição. 

Aguardando pronunciamento de V. 
Excelência, renovamos protestos de alta 
estima e apreço. 

Maria Lúcia Pacheco de Almeida 
Presidente do CFB 

CRB-2/4 

0F.CFB.N9 195/83 

Brasília, 17 de maio de 1983 

Prezados Senhores: 

Tomamos conhecimento através da 
Gazeta Mercantil de 08.02.1983, do teor 
do Anteprojeto que dispõe sobre a mi- 
CTofUmagem, equiparando aos originais 
os filmes obtidos mediante microfilma- 
gem de documentos bem como de infor- 
mações contidas em qualquer suporte 
de dados. 

Nos termos da Lei 4.084/62, que 
dispõe sobre a profissão do bibliotecá- 
rio, estabece a alínea "d" do art. 6P, 
que são atribuições dos bacharéis em 
biblioteconomia: 

Art. 69 -  
d) a organização e direção dos serviços 

de documentação. 
Ora, a Lei 4.084/62, está totalmente 

defasada, tanto que vêm se processando 
estudos para a sua alteração. 

Quando a alínea "d" do art. 69 da Lei 
4.084/62, estabelece como atribuição dos 
bacharéis em biblioteconomia a organiza- 
ção e direção dos serviços de documenta- 
ção, não levou em conta o conceito atual 
de que tudo aquilo que é registrado sob o 
suporte fiaco é um documento. Assim, o 
microfilme é um documento. Logo, seu 
lugar específico é nos serviços e centros 
de Documentação, e estes, organizados 
por bibliotecários. 

Considerando esta lacuna na Lei 
4.084/62, os Conselhos Regionais de Bi- 
blioteconomia encontram-se sem compe- 
tência para enquadrar a atividade relativa 
á organização e tratamento de microfilme 
como sendo privativa do bibliotecário, o 
que vem criando sérios embaraços á fis- 
calização profissional. 

Diante do exposto, sugerimos a VV. 
SS., a inclusão de um artigo no Projeto 
de Lei em apreço, tomando privativo do 
bibliotecário o tratamento e a organiza- 
ção do iitícrofilme. 

No ensejo, reiteramos protestos de ele- 
vada estima e distinta consideração. 

Maria Lúcia Pacheco de Almeida 
Presidente do CFB 

CRB-214 
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À 
Secretaria Geral dü 
Ministério da Justiça 
Esplanada dos Ministérios 
O 064 — Brasília — DF 

OF.CIRC.CFB.NP 032/83 

Brasília, 24 de maio de 1983 
Da: Presidente do Conselho Federal de 
Biblioteconomia 
Para; Senhores Conselheiros Federais, Pre- 
sidentes dos Conselhos Regionais, Federa- 
ção Brasileira de Associações de Bibliote- 
cários, Associações de Bibliotecários e Es- 
colas de Biblioteconomia. 

Prezado(a) Senhor(a): 

Temos o prazer de voltar á presença 
de V. Sa., em aditamento aos nossos ofí- 
cios Circulares de nP^ 36/82, 50/82, 51/ 
82 e 56/82, a fim de informar que, por 
gentileza do Sr. Presidente da Fundação 
Petrônio Portela, do Ministério da Justi- 
ça, Dr. Walter Costa Porto, uma Comis- 
são de Bibüotecários formada pelos Srs. 
AnAal Rodrigues Coelho, (do CFB), 
Emir José Suaiden, (Presidente da ABDF), 
Silvana Saffe de Matos (do Ministério 
da Justiça), Ângela Maria Crespo (do 
Ministério do Interior) e Flávia Prado 
(do IPEA), foi recebida pelo Excelentís- 
simo Seiüior Senador Marco Maciel que 
aceitou nossas sugestões de pressionar 
junto ao Dr. Frederico Augusto Bastos, 
Diretor da Seaetaria de Orçamento e 
Finanças da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, onde o nos- 
so processo de reclassificação nP 2421/ 
82/FG, resultante da Exposição de Mo- 
tivos nP 243/82, acha-se estacionado 
desde janeiro do fluente bem como jun- 
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to ao Sr. Ministro da Casa Civil da Pre- 
sidência da República, Dr. João Leitão 
de Abreu, no sentido de agilizar o anda- 
mento do esperado Parecer que tome 
realidade uma grande aspiração do bi- 
bliotecário brasileiro. 

Sugerimos que essa informação seja 
passada adiante, a todos os profissionais 
brasileiros para que cada um dentro de 
suas possibilidades una o próprio esforço 
e influência ao trabalho de cada órgão 
de classe endereçado a este objetivo. 

Com a manifestação do nosso apreço 

Maria Lúcia Almeida 
Presidente do CFB 

CRB-2/4 

PORTARIA N? 56/83 

A Presidente do CONSELHO REGIO- 
NAL DE BIBLIOTECONOMIA 8? RE- 
GIÃO, no uso de suas atribuições legais 
e Regimentais e 

CONSIDERANDO a existência de inú- 
meros profissionais com anuidades e mul- 
tas em atraso, 

CONSIDERANDO que a Autarquia, 
tem na lei e no art. 33 do decreto 56.725, 
de 16 de agosto de 1965, os meios para 
o recebimento dessas dívidas e 

CONSIDERANDO, finalmente, que a 
situação deva começar a ter uma solução 
para o recebimento dos mencionados 
atrasos. 

RESOLVE, 
Art. IP — Os débitos em atraso, sejam 

de que natureza forem, deverão ser inscri- 
tos, como dívida, no livro próprio. 

Art. 2P — Inscrita a dívida, espeça-se, 
desde logo, a respectiva certidão de débi- 
to, com os acréscimos legais. 
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Art. 39 — Promova, o Sr. Assessor Ju- 
rídico, a cobrança executiva dos débitos 
em atraso, representantivos de dívida ati- 
va desta Autarquia. 

Art. 49 — As despesas com a cobrança 
da dívida ativa serão feitas atrave's de ver- 
ba própria. 

Art. 59 — A presente portaria entra em 
vigor na presente data. 

São Paulo, 2 de março de 1983 

Mercedes Delia Fuente 

Presidente CRB-8/298 
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EVENTOS 

• The Ubtaiy Assodatíon Second Inter- 
national Summer Woiicshop 1983. 
Londres 31 ago/9 set/83. Promoção 
da Library Association 7, Ridgmont 
Street. London SCIE 7AE 

• 49 Congresso Latino-Americano de 
Micrográflca — 8? Convenção Nacio- 
nal do Microfilme — Tecnologias In- 
tegradas. São Paulo, 8/12 ago/83. Pro- 
moção do CENADEM. Rua Haddock 
Lobo, 585, 59 andar. CEP 01414 — 
São Paulo. 

• Programa de Aluno Visitante. Promo- 
ção do Rosary College Graduate 
School of Library and Information 
Science. Informações: Dr. Rlchard Ize- 
chung Li, Dean, G.S.L.I.S. Rosary 
College 7900 W. Division Street, River 
Forest. U.S.A. Elinois 60305. 

• PABLO III — Programa de Treina- 
mento de Bibliotecários Latíno-Ame- 
ricanos, III. 18/7 a 26/8/83. Informa- 
ções; Cecilia Culebra y Vilves, Jefe dei 
Departamento de Servidos Públicos. 
Biblioteca Daniel Cosio Villegas. El 
Colégio de México. Camino al Ajusco, 
20. Col. Pedregal de Santa Teresa. 
Deleg. Magadalena Contreras. 01000 — 
México, D. F. 
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• Biblioteca Escolar — Centro de Co- 
municação. Conferência Anual. Agos- 
to 10/15, 1983. Intermar Hotel, Bad 
Segeberg FRG. Informações: lASL 
Conference 1983. Stadtbucherei. Eu- 
ropaalles, 36. 2000 Norderstedt — W. 
Germany. 

• 6? Seminário Nacional de Sistemas 
Micrográficos. Niterói, 8/11 dez. 1983. 
Núcleo de Documentação. Universida- 
de Federal Fluminense. C. P. 1050 — 
Icaraí — 24000 — Niterói — Rio de Ja- 
neiro. 

• 2? Jornada Paulista de Bibliotecono- 
mia e Documentação. 1/13 de julho, 
1983. Piracicaba. Promoção: A. P. B. 

• Curso "Filosofia da Biblioteconomia". 
18/22 de julho, 1983. Biblioteca Cen- 
tral da Universidade Federal do Piauí. 
Informações: Margaret de Lucena Mar- 
tins Lima. U. F. P. Campas Universi- 
tário Ininga. 64000. Teresina. PI. 

• 2? Congresso Brasileiro de Publica- 
ções. 29 Seminário Brasileiro de Re- 
prografia. 8/13 abril, 1984. Promo- 
ção: FEBAB. 

• -Curso de Especialização em Adminis- 
tração de Sistemas de Informação. 
Brasília — 5 se t/30 nov —, 1983. 
(360h). Promoção: CNPq/IBICT - 
FUNCEP - ABDF. 
O curso será desenvolvido em quatro 
matérias com aulas teóricas, seminá- 
rios, palestras e debates. Será exigida a 
apresentação de um trabalho final. 

• Curso de Especialização em Bibliote- 
conomia. Área; Sistemas de Informa- 
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ção voltados para o usuário. Duração: 
agosto/dezembro de 1983, em tempo 
integral. Promoção: UFPR/Dep. Bi- 
blioteconon.ia — CAPES. Informações: 
Departamento de Biblioteconomia. Se- 
tor de Educação/UFPR. Caixa Postal, 
756. Rua General Cameiro, 460 - 7P 
andar. 80.000 — Curitiba, PR. Fone: 
(041) 264-2522, ramal 134. 

• XII Congresso Brasileiro de Biblioteco- 
nomia e Documentação. 23 a 28 de 
outubro de 1983. Balneário de Cam- 
boriú — SC — Brasil. Informaçõa e 
Desenvolvimento Nacional, tema cen- 
tral do Congresso, abordará em seus 
aspectos mais amplos, assuntos como: 
Cultura, Comunicação, Ciência e Tec- 
nologia, o Homem, o Desenvolvimento. 
Subtemas: Usuários, Recursos Huma- 
nos, Infraestrutura da Informação. In- 
formação. 
Os trabalhos a serem inscritos para 
apresentação no XII CBBD, poderão 
ser: Técnicos, Informativos ou de Di- 
vulgação. 
Os trabalhos técnicos, após seleção de- 
verão ser apresentados nos Grupos de 
Estudo, de acordo com o assunto apre- 
sentado. Os Grupos de estudo ocorre- 
rão em horários simultâneos. 
Os trabalhos informativos ou de divul- 
gação, caracterizam-se por não apre- 
sentarem dados conclusivos, podendo 
tratar de pesquisas em andamento, 
projetos em desenvolvimento, teses em 
processo de elaboração e programas 
especiais executados a nível experi- 
mental. 
Os trabalhos assim enquadrados deve- 
rão ser apresentados como Comunica- 
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ção Prévia. 
O prazo para entrega dos trabalhos 
prolongou-se até 30 de julho de 1983. 
Promoção: Associação Catarinense de 
Bibliotecários/FEBAB. Caixa Postal, 
771. Fone: (0482) 33-1344 - ramal 31. 
Tlex (0482) 242. 88.000 - Florianó- 
polis-XC — Brasil. Inscrição na FEBAB. 

• Seminário sobre Estudo de Usuários, 
Avaliação e Uso da Informação em Bi- 
bliotecas Acadêmicas e Universitárias 
(ambientes de ensino e/ou pesquisa). 
Ministradores/Disciplinas: Gilda Maria 
Braga, IBICT/CNPq, Uso da Informa- 
ção; Jeannette Kremer, UFMG, Estu- 
do de Usuários; Vanda Paranhos, 
UFPr, Avaliação. 
Pela primeira vez juntos, três PH.D. da 
área de Biblioteconomia. 
Organização: Período da manhã: Semi- 
nários; Período da tarde: reunião dos 
três grupos (45 participantes) e discus- 
são do projeto específico de cada uma 
das três áreas e suas implicações na bi- 
blioteca, como um todo (Discussão co- 
letiva dos tópicos específicos). 
Participantes: Quinze, em cada área 
(total 45). Data: 5 a 9 de dezembro/ 
83, de 2a. a 6a. feira. Horário: Integral, 
das 9h ás 12h das 13h ás 17h. Local 
de inscrição e realização: Instituto de 
Pesquisas Energéticas e Nucleares, Ci- 
dade Universitária "Armando de Salles 
Oliveira". Taxa de Inscrição: Cr$ 
45.000 de 1/8 a 30/9; CrS 50.000,00 
de 1/10 a 30/10 (encerramento das 
inscrições). 
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II PLANO NACIONAL DE 
PÓS-GRADUAÇÃO 

Aprovado pelo Decreto n? 87.814, de 
16111182 e publicado no D.O.U. de 
18/11/82, Seção I, pp. 21469-21471. 

O Plano fixa objetivos, prioridades e 
diretrizes que consubstanciam a política 
do Ministério da Educação e Cultura para 
a área de pós-graduação. Tanto na estru- 
tura quanto no conteúdo, o Plano harmo- 
niza-se com as orientações emanadas do 
III Plano Nacional de Desenvolvimento 
— III PND — e com as indicações do III 
Plano Básico de Desenvolvimento Cientí- 
fico e Tecnológico — III PBDCT. 

O objetivo central do Plano consiste 
na formação de recursos humanos quali- 
ficados para atividades docentes, de pes- 
quisa em todas as suas modalidades, e 
técnicas, para atendimento às demandas 
dos setores público e privado. Por recur- 
so humano qualificado entende-se aque- 
le dotado da capacidade de atuar na 
fronteira de uma especiahdade, não só 
ao ponto de estar em condições de re- 
produzir o conhecimento que lhe é trans- 
mitido, o que apenas representa a capaci- 
dade efetiva de incorporá-lo, mas tam- 
bém de colaborar para o seu avanço, com 
contribuições significativas, o que repre- 
senta o domínio real daquela especialidade 

Para a realização deste objetivo devem 
ser considerados alguns condicionamen- 
tos fundamentais tais como as especifi- 
cicades inerentes às diversas áreas de co- 
nhecimento e os desníveis entre regiões e 
instituições, decorrentes de marcada hete- 
rogeneidade do contexto. 

Nesse sentido, as medidas a serem ado- 
tadas obietivam a superação dos efeitos 
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negativos da heterogeneidade regional e 
institucional, levando em consideração 
que especialmente as regiões mais pobres 
necessitam de recursos humanos capazes 
de enfrentar com competência os proble- 
mas fundamentais que marcam a sua rea- 
lidade sódo-econômica. 

O Plano é dividido nas seguintes par- 
tes; premissas básicas da Política Nacional 
da Pós-Graduação; análise dos principais 
problemas de pós-graduação; definição do 
papel da pós-graduação no contexto na- 
cional; apresentação dos objetivos bási- 
cos; descrição das principais diretrizes e 
prioridades. 

BIBLIOTECAS PÚBLICAS - Comis- 
são da IFLA 

May Brooking Negrão foi reeleita para 
o Standing Commitee of the Section "Pu- 
blic Libraries". Como Membro do Comitê 
deverá estar presente à Conferência Geral 
da IFLA a realizar-se em Munich, em 
agosto. 

A. B.D. F. 

A Associação dos Bibliotecários do 
Distrito Federal está programando para 
1983 e 1984 a tradução de alguns textos 
considerados básicos para os cursos de 
formação profissional. 

Os professores das escolas de Biblio- 
teconomia estão sendo consultados para 
colher sugestões dos textos de interesse 
para o curso, ou a área que deverá ser 
feito este trabalho. 

Através da Diretoria de Editoração a 
ABDF também está preocupada em di- 
vulgar os trabalhos elaborados pelos alu- 
nos de pós-graduação na Revista de Bi- 
blioteconomia de Brasília, na série ABDF 
documentos e também no boletim da 

documentos e também no boletim da 
ABDF. 

AA.B. 

A 27 de abiil p.p., no Arquivo Geral 
da Cidade do Rio de Janeiro, tornou pos- 
se a nova diretoria da Associação dos Ar- 
quivistas Brasileiros (1983-85) que ficou 
assim constituída; Presidente — Afonso 
Carlos Marques dos Santos; Vice-Presi- 
dente — Lia Temporal Melcher; 19 Secre- 
tário — Maria Lúcia Gonçalves; 29 Secre- 
tário — Jaime Antunes da Silva; 19 Te- 
soureiro — Maria Aparecida Silvestre da 
Costa Mariano; 2P Tesoureiro — José 
Maria Jardim. 

SERVIÇO AUTÔNOMO PARA 
BIBLIOTECÁRIOS 

Publicações Técnicas Internacionais 
Ltda (PTI) é uma empresa que oferece 
um serviço que amplia a capacidade de in- 
formação e facilita a atividade do biblio- 
tecário, principalmente em campos espe- 
ciahzados. O trabalho consiste em locali- 
zar e fornecer qualquer publicação no 
país e exterior, tais como livros, assinatu- 
ras de periódicos, revistas técnicas, anais 
de congressos, teses, manuais, normas, 
anuários, atas, coleções em microfilme e 
microfichas. 

O PTI procura bibliotecários autôno- 
mos que disponham de tempo e que te- 
nham interesse em oferecer estes servi- 
ços junto ás indústrias, empresas, univer- 
sidades, centros de informação e biblio- 
tecas, em base de excelente comissão e 
apoio técnico. Esta atividade recebe o 
título de "Corretores de Informação". 
Maiores detalhes podem ser obtidos no 
seguinte endereço; Publicações Técnicas 
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Internacionais Ltda. Rua Peixoto Gomi- 
de, 209 - 01409 - São Paulo, SP - Tel: 
(011) 257-1640, 258-8442 e 258-8167. 

PÓS GRADUAÇÃO, PARA QUEM? 

O estabelecimento de Cursos de pós- 
graduação, constituem uma conseqüên- 
cia natural do progresso do saber e ex- 
pressam o grau de desenvolvimento cien- 
tífico de uma determinada área do conhe- 
cimento. Desta forma, podem ser consi- 
derados como um avanço para as profis- 
sões universitárias e possuem como fina- 
lidade primordial formar lideranças capa- 
zes de identivicar os problemas básicos, 
questionar as teorias e apontar solu- 
ções (3). 

A pós-graduação "lato sensu" inclui, 
cursos de especialização, mestrado e dou- 
torado que possuem finalidades específi- 
cas e características distintas. 

A especialização, segundo o Prof. New- 
ton Sucupira, tem mais um "sentido prá- 
tico-profissional" (2). Isto vale dizer que 
os cursos, neste nível, são criados quando 
uma determinada área profissional apre- 
senta um tal grau de complexidade e di- 
versificação que exige um conjunto de co- 
nhecimentos específicos, além dos obti- 
dos na graduação, para que os profissio- 
nais possam melhor atuar. Estes cursos 
podem ou não preparar para a pesquisa 
científica, sendo mais completos quando 
o fazem porque capacitam o aluno a rea- 
lizar seus trabalhos segundo a metodolo- 
gia científica. A especialização é a pri- 
meira etapa da pós-graduação e aparece 
como solução válida para atender as ne- 
cessidades profissionais. 

Quando o conhecimento já se encon- 
tra num estágio mais adiantado de desen- 
volvimento, são criados os cursos de mes- 
trado, doutorado, nesta ordem, sempre 
associados a um ambiente de expressiva 
produção científica. Por esta razão, so- 
mente são estabelecidos cursos de pós- 
graduação "stricto sensu" quando há um 
núcleo de pesquisadores atuando na área, 
formando um sistema misto de investiga- 
ção e cursos estruturados que visam pre- 
parar novos pesquisadores, docentes e 
profissionais no mais alto nível. 

A Biblioteconomia, como área em que 
o progresso dos conhecimentos tem se 
feito sentir com bastante intensidade nas 
últimas duas décadas, já possui um corpo 
de conhecimentos teóricos próprio, além 
de ter buscado subsídios em outras áreas 
da ciência e da tecnologia para seu desen- 
volvimento. Como conseqüência, o traba- 
lho do bibliotecário, tanto a nível técni- 
co como administrativo, tem se tornado 
cada vez mais complexo, para atender de 
forma eficiente as necessidades de infor- 
mação da sociedade a que serve. 

O resultado deste avanço foi a criação 
de cursos que atendessem ás necessidades 
de mercado com demanda específica e 
formassem pesquisadores e docentes para 
produzir e transmitir o conhecimento. 

No Brasil, foi assim, implantada a pós- 
graduação, compreendendo cursos de 
especialização e mestrado na área de Bi- 
blioteconomia. 

A antiga aspiração dos bibliotecários 
gaúchos em relação á implantação de cur- 
sos deste nível em Porto Alegre, deu-se 
em agosto de 1981, quando foi estabele- 
cido o primeiro Curso de Especialização 
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em Administração de Sistemas de Biblio- 
tecas, pelo Departamento de Biblioteco- 
nomia e Documentação da UFRGS, a 
fim de atender os desejos da classe de 
aprimoramento e busca de maior "status" 
profissional. Vale lembrar que a área es- 
colhida foi determinada pelos próprios 
bibliotecários, através de pesquisa reali- 
zada junto á Associação Rio-Grandense 
de Bibliotecários e á Biblioteca Central 
da UFRGS. 

Dos 25 alunos que participaram do 
Curso e investiram em si mesmos, esti- 
ma-se que 21 concluam o Programa que 
se encontra em fase final de realização. 
Embora o número seja bastante signifi- 
cativo, sabe-se que é insuficiente para 
afirmar que a necessidade de especializar 
administradores de bibliotecas está supri- 
da no Rio Grande do Sul. 

Além da formação de recursos huma- 
nos, o Curso teve outros produtos alta- 
mente significativos, como a experiência 
dos professores, a aquisição de bibhogra- 
fai específica para as disciplinas e uma 
infra-estrutura administrativa que permi- 
tem a continuidade deste Programa. Para 
atender as determinações da Universida- 
de, novo projeto foi elaborado e recebeu 
aprovação imediatamente da Pró-Reito- 
ria de Pesquisa e Pós-Graduação, para a 
realização de um segundo Curso dessa na- 
tureza. Professores foram novamente 
convidados, o IBICT prontificou-se a co- 
laborar com passagem e estadia para dois 
docentes, cópia do projeto foi enviada à 
CAPES para auxílio fmanceiro, divulga- 
ção através de cartazes, prospectos, jor- 
nais e rádios foi feita e abriram-se as 
inscrições. 
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Das 25 vagas previstas como míni- 
mas para que o Curso possa ser realiza- 
do, apenas 10 candidatos efetuaram suas 
inscrições. Pergunta-se então: 

Pós-graduação em Biblioteconomia, no 
Rio Grande do Sul, para quem? 

Referências bibliográficas: 

1. FONSECA, Edson Nery da. A pós-gradua- 
ção em Biblioteconomia. R. Esc. Biblio- 
tecon. UFMG, Belo Horizonte, 3(1) ; 27- 
39, março 1974. 

2. SUCUPIRA, Newton. Definição dos Cursos 
de pós-graduação. Parecer nP 977/65. Do- 
cumenta, Rio de Janeiro, 44 : 67-86, dez. 
1965. 

3. VIEIRA, Anna Soledade & LIMA, Etelvi- 
na. A pós-graduação em Biblioteconomia 
e a formação de uma liderança nacional. 
In: REUNIÃO BRASILEIRA DE CIÊN- 
CIA DA INFORMAÇÃO, 1? Rio de Janei- 
ro, 15-20 jun. 1915. Anais. Rio de Janeiro, 
IBICT, 1978. V. l,p. 133-40. 

Ida Chittó Stumpf 
Coordenadora 

(Transcrito da ARB Notícias, Porto Alegre 
9(l),ian/mrf83). 

A. P. B. — Atividades 

1 - PARTICIPAÇÃO NO I FÓRUM DE 
DEBATES: A CIDADE E A CULTURA. 

Atendendo convite da Secretaria Munici- 
pal de Cultura a Presidente da APB partici- 
pou de reuniões que culminaram com a colo- 
cação feita a 25/4/83, no I Fórum de Deba- 
tes: a Cidade e a Cultura na sessão reservada 
à participação de Entidades de classe hgadas 
á Cultura. Preliminarmente aconteceram reu- 
niões com várias Entidades envolvidas, para 
determinação da forma de participação e reu 
niões setoriais com Entidades ligadas à Lite- 
ratura tais como: UBE, Sindicatos dos Escri- 
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tores, CELIJU etc. Da discussão de uma 
política cultural para a cidade de São Pau- 
lo foi colocada a necessidade de Política 
para as Bibliotecas que seja: 

— Descentralizadora; Com decisões a 
partir da comunidade; Com criação de es- 
paços irreversíveis; Com infra-estrutura 
adequada e inabalável; Com espaços para 
ler, escrever, ouvir, ver e fazer; Com aces- 
so demoCTáctico à informação; Com a fi- 
nalidade de preservar e criai; Sem a mani- 
pulação do povo pelo poder público. 

2 - PARTICIPAÇÃO NA POLitlCA 
ESTADUAL DE CULTURA 

No tocante a política Estadual da Cul- 
tura, juntamente com outras entidades 
participou de reuniões nos dias 8 e 15 de 
abril com o Secretário de Estado da Cul- 
tura, Deputado João Pacheco e Chaves e 
seus Assessores. Das reuniões de discus- 
são sobre o Projeto de reestruturação da 
Secretaria entregou documento com su- 
gestões que refletiam o desejo de parti- 
cipar de uma das Comissões existentes e 
de maior amplitude no programa de Se- 
cretaria, relativo a Biblioteca para o esta- 
do de São Paulo, com a criação de um De- 
partamento de Bibliotecas em substitui- 
ção á atual Divisão. 

3 - REIVINDICAÇÕES DA CLASSE 
JUNTO AO GABINETE CIVIL DO GO- 
VERNO DO ESTADO 

Juntamente com o CRB-8, APBESP e 
FEBAB, compareceu ao Palácio dos Ban- 
deirantes para apresentar ao Secretário do 
Gabinete Civil Eugênio Montoro, reivin- 
dicações á nível de Bibliotecário do Es- 
tado, tais como paridade nos 3 poderes 
e em relação aos outros profissionais de 
nível universitário. Acesso demoaático 
por concurso de provas e títulos e tempo 

na carreira. Idêntico documento foi apre- 
sentado ao Presidente da Assembléia Le- 
gislativa. 

No encontrocom o Sr. Eugênio Mon- 
toro foi entregue ofício desta Associação 
relatando o grande número de profissio- 
nais aposentados que estão sendo recon- 
duzidos a cargos em prejuizo da carreira e 
de novas oportunidades de emprego. 

4 - AUMENTO DE SALÁRIO AO 
FUNCIONALISMO PÚBLICO 

Por convocação do Secretário da Ad- 
ministração compareceu no dia 22 de 
abril á reunião para discussão do aumen- 
to de salário a ser concedido ao funcio- 
nalismo do Estado de São Paulo. 

5 - PARTICIPOU DAS REUNIÕES: 
Da Diretoria da APB; Do CRB-8; Dos 

Editores da Revista Palavra-Chave; De 
Bibliotecários do Município de São Paulo. 

VAMOS CRIAR O CRB DO ES? 

A distância de 502 km entre a Delega- 
cia do CRB/7-ES e a sede do CRB/7 vem 
trazendo problemas administrativos para 
a nossa categoria, Os bibliotecários capi- 
xabas têm ficado afastado do processo de- 
dsório de sua classe. Na história bibUote- 
conômica do nosso Estado, salvo em 
poucos momentos, tem sido demonstra- 
do a ausência do bibliotecário nas deci- 
sões de interesse da classe. A Delegacia 
do CRB/7-ES está buscando motivação 
para criação do CONSELHO REGIONAL 
DE BIBLIOTECONOMIA NO ESPÍRITO 
SANTO, com a certeza de construir algo 
novo, em que a classe bibliotecária do 
ES acredita e dé a sua contribuição. O 
bibliotecário ao se organizar, busca as 
soluções mais simples para os seus proble- 
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mas, tendo em vista que os problemas que 
nos afliguem não são de difícil solução. 
Difícil é colocá-los como prioritários e 
mobilizar a classe para ajudar resolvê-los. 
Esta atitude requer compromisso, serie- 
dade e conscientização dos bibliotecários 
do ES. 

A criação do CRB-ES pode represen- 
tar uma excelente forma de descentrali- 
zação administrativa para que seja mais 
efetiva a proteção dos interesses da cate- 
goria, sendo necessário a discussão e ins- 
talação de novos Conselhos Regionais pa- 
ra que se agilize, o mais rápido possível, 
canais de comunicação entre o profissio- 
nal e seus representantes, permitindo as- 
sim um relacionamento direto e perma- 
nente entre o CRB e CFB, em todos os 
níveis e em todas as etapas da adminis- 
tração, assegurando uma fiscalização ativa 
e permanente a fim de salvaguardar o di- 
reito do profissional. 

DIFICULDADES; A Delegacia do 
CRB/7-ES tem encontrado sérias difi- 
culdades, apesar de todo esforço e luta 
da atual Diretoria do CRB/7-RJ. São 
MUITOS para pedir, exigir e cobrar do 
CRB/7, mas POUCOS para lutar e en- 
frentar as dificuldades, e conseguir algo. 
Acredito que vamos tentar fazer um mi- 
lagre com os Bibliotecários do ES (da 
desunião vamos fazer a força) já que não 
existe uma união ideal. Problemas de de- 
sunião existem não só com a classe bi- 
bliotecária, mas não podemos passar a 
vida toda afirmando que o Bibliotecário 
é desunido. O tempo que nos gatamos 
afirmando a desunião da classe bibliote- 
cária poderíamos, sem dúvida, transfor- 
mar em algo efetivo, em participação e 

luta pelos nossos interesses e defesa de 
nossa classe. 

A Delegacia do CRB/7-ES tem se re- 
sumido em uma só pessoa para adminis- 
trar e tomar decisões, isto por falta de co- 
legas para colaborarem: Acredito que te- 
mos que encontrar uma maneira de sair 
desta alienação, resolvendo de maneira 
democrática, justa e sincera os nossos 
interesses. 

Não queremos criar um Conselho Re- 
gional para figurar como um a mais no 
território nacional, e nem "pegar a laço 
colegas para comporem o mesmo" e sim 
um Conselho e colegas bibliotecários pa- 
ra trabalharem com dedicação em prol 
dos Bibliotecários do ES. 

Para criação do CRB-ES é necessário 
o apoio de todos os colegas.que,estejam 
dispostos a lutar e trabalhar, já quem uma 
diretoria é composta de: Presidência, Vi- 
ce-Presidência, 19 Secretário, 2? Secretá- 
rio, Tesoureiro, além das comissões: Co- 
missões Editorial, Comissão de Ética Pro- 
fissional, Comissão de Tomada de Contas, 
Comissão de Fiscalização Profissional, 
Conselheiros e Suplentes. 

Para que haja uma participação efetiva 
no processo de criação do CRB no ES, 
convidamos a todos para uma reunião no 
dia 2916183, na Biblioteca Pública Esta- 
dual, ás 18,30 horas para discutirmos, e 
a sua opinião é muito importante. 

Atenciosamente, 

Aneti M. de Barros Modoío 

Delegada do CRB/7-ES Reg. 3040 
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CENAGRI 

CENAGRI E IBICT DESENVOLVEM 
PROGRAMAS PARA AUTOMAÇÃO DA 
INFORMAÇÃO ESPECIALIZADA. 

Um dos problemas mais críticos en- 
frentados pelos serviços e centros de in- 
formação no Brasil, assim como nos de- 
mais países em desenvolvimento é a quan- 
tidade limitada de "softwares" (conjunto 
de programas e rotinas utilizadas para a 
automação de dados), para mini e micro- 
computadores nacionais voltados para 
suas necessidades. Na tentativa de solu- 
cionar tal problema, o Centro Nacional 
de Informação Documental Agrícola — 
CENAGRI, do Ministério da Agricultura 
e o Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia — IBICT, do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico — CNPq, estão 
desenvolvendo o Sistema Integrado para 
Estruturação, Gerência e Utilização de 
Bases de Dados — Projeto INTEGRAI. 

Participam ainda desse esforço coope- 
rativo o Fundo de Incentivo à Pesquisa 
Científica — FIPEC, do Banco do Brasil 
e o Centro Internacional de Pesquisa para 
o Desenvolvimento — IDRC, do Gover- 
no do Canadá. 

O Projeto INTEGRAI 

O projeto visa atender às necessidades 
de tratamento e disseminação da infor- 
mação para o desempenho das funções 
técnicas e administrativas em instituições 
de pequeno e médio porte, tais como: 
centros de documentação técnica, biblio- 
tecas especializadas, centros de informa- 
ção, serviços de arquivos técnico-admi- 
nistrativo em pequenas empresas indus- 

triais e de serviços, laboratórios, hospitais, 
escolas, etc. 

Segundo Paulo Henrique Santana, téc- 
nico do IBICT e coordenador-técnico 
do Projeto INTEGRAI, "o desenvolvi- 
mento da mini e micro-informática no 
Brasil oferece possibilidades considerá- 
veis para aprimorar a utilização da infor- 
mação contida em documentos de vários 
tipos, como livros, jornais, cadastros, 
pastas, fichários etc. Com a utilização 
de mini e micro-computadores, essas in- 
formações acumuladas nas instituições 
e empresas, podem ser armazenadas e 
recuperadas automaticamente, a baixo 
custo, aumentando a produtividade dos 
trabalhos técnicos e administrativos". 

Ao mesmo tempo, salienta Paulo 
Henrique, "o usuário necessita hoje fa- 
zer uso de diferentes softwares aplicados 
em diferentes computadores, usando di- 
versos equipamentos terminais e o que é 
pior, utilizando diferentes linguagens de 
comunicação homem-máquina. Outro 
problema que se enfrenta é a falta de in- 
tegração entre as várias bases de dados 
manipuladas por aplicações diversas". 
Assim, conclui, "isso torna caro e inefi- 
caz o manuseio da informação". 

Software nacional para informação 

Quanto a produção de um software 
voltado especialmente para a área da in- 
formação, objetivo do Projeto INTE- 
GRAI, Paulo Henrique lembra que "o 
apoio do governo brasileiro para a insta- 
lação de um número crescente de mini e 
micro-computadores nacionais nos seto- 
res píiblico e privado, no momento, não 
é acompanhado pela oferta de uma linha 
de softwares que respondam de maneira 
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satisfatória, às necessidades dos usuários. 
Por outro lado, tem-se aplicado os já es- 
cassos recursos disponíveis no desenvol- 
vimento de projetos redundantes, para 
resolver problemas semelhantes, levando 
a produtos finais parciais, fortemente car- 
regadosdas peculiaridades existentes nas 
instalações particulares onde foram pro- 
duzidos, e portanto, dificilmente utili- 
záveis em outras instituições". Finalmen- 
te, esclarecendo o empreendimento con- 
junto CENAGRI/IBICT, ressalta que "ho- 
je, procura-se levar o país a possuir uma 
linha de softwares especializados, que o 
torne competitivo na comercialização de 
computadores no mercado nacional e in- 
ternacional. O INTEGRAI busca exata- 
mente isso — eliminar os riscos de disper- 
são de esforços e recursos em adaptação 
de softwares estrangeiros e agilizar a pro- 
dução de uma linha de softwares integra- 
da, que viabiUze os esforços para a cria- 
ção de bases de dados nacionais. Assim, 
no futuro, o país teria um produto bási- 
co nacional para o desenvolvimento de 
aphcações na área de informação, com 
perspectivas de exportação para países 
do terceiro mundo, tornando os mini e 
micro-computadores brasileiros mais com- 
petitivos, inclusive, no exterior". 

Componentes do Projeto 

O projeto constitui-se de dois subsiste- 
mas. O primeiro denominado Subsistema 
Integrado de Gerência de Bases de Dados 
— SINBAD e o segundo, Subsistema In- 
tegrado de Automação de Centors de In- 
formação e Bibliotecas — SACIB. 

O SINBAD englobará as funções ge- 
rais de definição, estruturação e manipu- 
lação de bases de dados, aplicando-se não 
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só a área documental mas também ás 
áreas afins. Será composto de vários mó- 
dulos funcionais: definição de dados, en- 
trada e modificações de dados, impressão 
de relatórios, busca de documentos, in- 
tercâmbio de informações, reaproveita- 
mento de registros abandonados e gera- 
ção de cópias de segurança dos arquivos, 
e outros módulos de supervisão global. 
Será operado em duas versões: uma adap- 
tada ás características dos minis e outra 
a dos micro-computadores nacionais. 

O SACIB, por sua vez, pretende resol- 
ver os problemas de automação de pe- 
quenos e médios centros especializados 
de informação além de servir de elo de 
ligação entre as bases de dados internas e 
externas do software. 

Esse subsistema integra todas as fun- 
ções características de um centro de in- 
formações ou bibliotecas, através de um 
único banco de dados. 

Possuirá, inicialmente, seis módulos 
funcionais: a) controle bibliográfico, pa- 
ra gerência do acervo através do regis- 
tro e cadastramento de pubUcações, e 
controle patrimonial do acervo, incluin- 
do a catalogação, classificação, indexa- 
ção e edição; b) aquisição, para dinami- 
zar e acompanhar o processo de aquisi- 
ção de novos materiais para a biblioteca 
ou centro, desde a sugestão para sua aqui- 
sição até seu recebimento, incluindo a 
seleção, aquisição e controle de dupli- 
catas; c) controle de periódicos, para 
acompanhar e controlar o recebimento 
de cada exemplar de publicações perió- 
dicas, bem como as alterações de seus da- 
dos bibliográficos; d) circulação para di- 
namizar o processo de circulação do acer- 
vo e controlar os empréstimos, inclusive 
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inter-bibliotecas; e) acesso a catálogos/ 
consulta, para facilitar aos usuários o 
acesso ás referências bibliográficas dispo- 
níveis, a partir dos diversos catálogos 
automatizados incluindo serviço de bus- 
ca e de pergunta-resposta; e f) administra- 
tivo, para dar suporte de automação a to- 
das as atividades internas de administra- 
ção de bibliotecas e centros de informa- 
ção, incluindo estatísticas e relatórios de 
apoio ao planejamento, acompanhamento 
e controle técnico-administrativo. 

CAPACITAR RECURSOS HUMANOS 
PARA A INFORMAÇÃO AGRÍCOLA É 
META DE PROGRAMA DO CENAGRI 

Para cumprir uma de suas funções bá- 
sicas, a contínua capacitação dos profis- 
sionais de informação agrícola para um 
melhor desempenho em suas missões de 
transferência de conhecimento, o Centro 
Nacional de Informação Documental 
Agrícola — CENAGRI, do Ministério da 
Agricultura, vem desenvolvendo um in- 
tenso programa de treinamento e capaci- 
tação de recursos humanos, tanto no Bra- 
sil, como no exterior. 

0 programa possui quatro linhas bási- 
cas: 

1 — treinar profissionais de informação 
agrícola em tecnologias da informação; 
2. Informar aos citados profissionais so- 
bre a existência, objetivos e realizações 
dos programas prioritários do Governo 
para o Setor Agrícola; 3. proporcionar 
ao usuário treinamento na utilização dos 
mecanismos de informação, familiarizan- 
do-o com o uso das fontes de informação; 
e 4. oferecer aos dirigentes dos órgãos 
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agrícolas o conhecimento sobre os esfor- 
ços cooperativos realizados pelos sistemas 
de informação agrícola no país. 

Metas já alcançadas 

Dentro da primeira linha de ação, em 
1982 o CENAGRI promofeu em dez es- 
tados cursos sobre a metodologia de en- 
trada de dados para a AGROBASE — 
Base de Dados Nacional Agrícola, ofere- 
cendo ainda dez bolsas de estudo no país 
e dez no exterior para técnicos do Siste- 
ma EMBRAPA e das redes estaduais de 
bibliotecas agrícolas. 

Como experiência pioneira, contando 
com o apoio do Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia — 
IBICT, foi realizado o Primeiro Curso de 
Informação Agrícola, mecanismo perma- 
nente de treinamento que deverá ocorrer 
todos os anos. 

Enquanto isso, para informar aos diri- 
gentes dos órgãos agrícolas brasileiros so- 
bre os esforços já realizados pelos centros 
de informação componentes do sistema 
nacional de informação e documentação 
agrícola, coordenado pelo CENAGRI, fo- 
ram promovidos seminários a nível de di- 
rigentes de organismos agrícolas dos esta- 
dos da Bahia e Ceará. Na oportunidade, 
foram apresentados os objetivos do CE- 
NAGRI e discutidas as realizações já efe- 
tuadas naqueles estados na área de infor- 
mação agrícola. 

Atividades em andamento 

No corrente ano o CENAGRI vem 
dando seqüência ao programa executado 
em 1982, acrescentando as outras duas li- 
nhas de ação: 
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a) possibilitar ao profissional da infor- 
mação um maior diálogo com o usuário e 

b) que este usuário possa conhecer co- 
mo pode utilizar-se melhor das fontes e 
sistemas de informação agrícola. 

Desta forma, o CENAGRI iniciou, 
com o apoio do Instituto Interamerica- 
no, de Cooperação para a Agricultura — 
IICA, um programa de seminários volta- 
dos para o "Papel da Informação no De- 
senvolvimento Regional da Agricidtura". 
Esses serrtínários, cujo primeiro teve lu- 
gar em Recife (PE), em maio último, vi- 
sam identificar os tipos de informações 
que os técnicos da assistência técnica e 
da pesquisa utilizam no desempenho de 
suas funções e quais informações geram 
suas pesquisas e atividades. Ao mesmo 
tempo, oferece aos profissionais de in- 
formação a oportunidade de conhecerem 
as ações em desenvolvimento na agricul- 
tura regional. 

Quanto a capacitação contínua, o 
CENAGRI este ano prevê a concessão 
de dez bolsas de estudos para a América 
Latina, para os estados do Ceará, Bahia, 
Paraná, Alagoas, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Maranhão, Mato Grosso 
e Pará, além de destinar-se também a um 
técnico do Sistema EMBRATER; duas 
viagens de estudos para a América Lati- 
na, para técnicos do Sistema EMBRAPA; 
dois cursos intemacionais, para partici- 
pantes dos grupos de Bibliotecários e 
Documentalistas Agrícolas — GBIDA dos 
estados do Rio de Janeiro e Rio Grande 
do Sul; além de duas viagens intemacio- 
nais para participantes dos Sistemas 
EMBRAPA e EMBRATER. 

Além do II Curso de Informação Agrí- 
cola, a ser promovido de outubro a no- 
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vembro próximo, como o apoio do 
IBICT, o CENAGRI executará um pro- 
grama conjunto com a EMBRAPA, en- 
volvendo os seguintes cursos: Auxiliar 
de Bibliotecas, para os estados de Minas 
Gerais, Goiás, Bahia e Alagoas; Editora- 
ção, para o Espírito Santo, Paraíba e 
Distrito Federal (este último também 
com o apoio da Associação dos Bibliote- 
cários do Distrito Federal — ABDF); 
Fontes de Informação Agrícola, na Bahia; 
Administração e Gerência de Sistemas 
de Informação, no Rio Grande do Sul e 
Pernambuco; Redação Técnico-Científi- 
ca, no Pará e Paraíba; e Treinamento em 
Metodologia de Tratamento da Informa- 
ção para a AGROBASE, em Santa Catari- 
na, Alagoas, Paraíba, Pará e Distrito Fe- 
deral. 

Por outro lado, estão previstos semi- 
nários para dirigentes do setor agrícola 
nos estados de Alagoas, Paraíba, Santa 
Catarina, Maranhão, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Pará. 

Quem pode participar 

O programa de treinamento e capacita- 
ção de recursos humanos para informa- 
ção agrícola, coordenado pelo CENAGRI, 
está aberto á participação de qualquer 
profissional da informação ou usuário do 
setor agrícola, de qualquer estado do 
país. Todos os cursos são gratuitos, bas- 
tando apenas que os interessados se diri- 
jam ao CENAGRI para maiores informa- 
ções: 
CENTRO NACIONAL DE INFORMA- 
ÇÃO DOCUMENTAL AGRÍCOLA - CE- 
NAGRI 
Anexo I do Ministério da Agricultura 
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Bloco H, Ala Oeste, Sala 148 
Caixa Postal 10.2432 
70043 - Brasília — DF 

MINISTRO DA AGRICULTURA 
RECOMENDA INCLUIR A 
INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
NOS PROGRAMAS DE SEU 
MINISTÉRIO 

A informação e documentação agrí- 
colas agora devem constar como partes 
integrantes e de apoio aos planos, pro- 
gramas e projetos a serem executados 
ou coordenados pelo Ministério da Agri- 
cultura. 

Portaria neste sentido foi assinada re- 
centemente pelo Ministro Amaury Stábi- 
le, da Agricultura. 

Em sua justificativa, a portaria diz que 
a "informação e documentação agrícolas 
devem ser consideradas e utilizadas como 
elementos imprescindíveis no apoio a pla- 
nos, programas e projetos, uma vez que 
há necessidade de ser promovido um efe- 
tivo processo de uso, produção e transfe- 
rência de informações técnico-científícas 
de interesse do Setor Agrícola". 

O Centro Nacional de Informação Do- 
cumental Agrícola - CENAGRI, junta- 
mente com os órgãos responsáveis pelo 
planejamento e programação orçamentá- 
ria do Ministério da Agricultura, prestará 
a assistência técnica relativa aos compo- 
nentes da informação e documentação 
agrícolas. 

CENAGRI E IICA PROMOVEM 
SEMINÁRIOS REGIONAIS SOBRE A 
INFORMAÇÃO NO 
DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA 

Com a participação de dirigentes e téc- 
nicos especialistas do Setor Agrícola e da 
área de informação documental, o Centro 
Nacional de Informação Documental 
Agrícola — CENAGRI, do Ministério da 
Agricultura, e o Instituto Interamericano 
de Cooperação para a Agricultura — IICA, 
iniciaram em Recife (PE), de 11 a 13 de 
maio últimos, no auditório do INCRA, 
uma série de serrtínários sobre "O papel 
da Informação no Desenvolvimento Re- 
gional da Agricultura", a serem promovi- 
dos conjuntamente este ano em outros 
estados. 

O objetivo desses seminários é identi- 
ficar os tipos de informações que os téc- 
nicos da assistência técnica e da pesquisa 
utilizam no desempenho de suas funções, 
quais informações geram suas pesquisas 
e atividades, quais os obstáculos que en- 
contram na transmissão e recebimento 
da informação, além de coletar subsídios 
para melhorar o sistema de informação 
em agricultura. 

Esta nova metodologia proposta pelo 
CENAGRI/IICA, como apoio ao progra- 
ma de treinamento dos usuários brasilei- 
ros do setor agrícola, tem também como 
objetivo informar aos técnicos üsuários 
da informação agrícola, como bibliotecá- 
rios e documentalistas, as ações que es- 
tão se desenvolvendo em áreas técnicas, 
como irrigação, educação rural, mulher 
e família rural e pesquisa agrícola no 
nordeste. 
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Nos três dias da realização do seminá- 
rio foram discutidos temas de importân- 
cia para a região, tais como: "Pesquisa", 
pelo pesquisador da EMBRAPA/CPATSA, 
Eduardo Aécio Menezes, "Educação para 
o Desenvolvimento Rural", pelo especia- 
lista Osmar Breves, do IICA, "Irrigação, 
com ênfase para o Projeto Sertanejo", 
pelo Eng. Agr. Edimir de Souza Rego, da 
SUDENE e "Familia e mulher rural", 
pelos especialistas Mabel Cordini, do IICA, 
e Luciana Pires, da EMATER/PE. 

Este primeiro seminário contou com a 
presença do Diretor do CENAGRI, Alber- 
to Augusto Alves Forjaz, da representan- 
te do IICA, Marília Alvarez, e de outros 
dirigentes de órgãos federais e estaduais 
do Setor Agrícola, em Pernambuco. 

Os próximos seminários estão progra- 
mados para os estados da Bahia, do Dis- 
trito Federal e de Amazonas. 

CENAGRI MOSTRA SEUS SERVIÇOS 
E PRODUTOS AOS TÉCNICOS DO MA 

Para promover seus serviços e produ- 
tos junto aos dirigentes e técnicos do Mi- 
nistério da Agricultura, o Centro Nacio- 
nal de Informação Documental Agrícola 
— CENAGRI está executando uma pro- 
gramação de visitas ás suas novas instala- 
ções no Anexo I daquele ministério. 

O programa inclui a apresentação de 
um áudiovisual sobre o CENAGRI, uma 
palestra sobre as perspectivas do Sistema 
Nacional de Informação e Documentação 
Agrícola e sua atuação nos Estados, atra- 
vés dos Centros Estaduais de Informação 
Documental Agrícola - CEAGRIs, além 
de uma visita ás instalações do CENAGRI, 
incluindo demonstrações de recuperação 
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da informação pela Base de Dados Agrí- 
cola Nacional — AGROBASE e pelo Ser- 
viço de Documentação e Informação so- 
bre Legislação Agrícola — SEDILA. 

Brevemente será instalado um stand de 
exposição dos serviços e produtos do CE- 
NAGRI, no hall de entrada do edifício 
principal do Ministério da Agricultura, 
com painéis ilustrativos. 

INL E SEEC FAZEM DIAGNÓSTICO 
DAS BIBLIOTECAS BRASILEIRAS 

O Instituto Nacional do Livro (INL) e 
o Serviço de Estatística de Educação e 
Cultura do MEC (SEEC) estão realizando 
uma estatística rigorosa das bibliotecas 
brasileiras, com o objetivo de diagnosticar 
a situação funcional e administrativa das 
mesmas, bem como suas instalações, fre- 
qüência de leitores e acervo. 

A pesquisa abrange, inicialmente, as bi- 
bliotecas cujos acervos sejam iguais ou 
superiores a 300 (trezentos) títulos, e o 
término dessa coleta estatística está pre- 
visto para novembro deste ano de 83. 

O INL edita periodiamente o seu Guia 
das Bibliotecas Brasileiras, em colabora- 
ção com o IBGE. Desta vez, graças a esse 
convênio com o SEEC, o Guia será bem 
mais completo, com dados os mais exatos 
possíveis acerca da rede de bibliotecas 
espalhadas por todo o território nacional. 

Prevê-se que esse novo Guia seja edita- 
do em dois volumes: no primeiro consta- 
rão todas as bibliotecas púbUcas, e no ou- 
tro as demais bibliotecas e salas de leitura. 

Como uma das tarefas precípuas do 
INL é o cadastramento e registro das bi- 
bliotecas brasileiras, estabeleceu-se que o 
órgão fornecerá trimestralmente ao SEEC 
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a relação das novas bibliotecas que forem 
sendo registradas na ampla rede nacional 
do INL. Por seu lado, o SEEC fará atuali- 
zações anuais desse cadastro, até chegar 
ao período da nova coleta, que ocorrerá, 
sistematicamente, a cada três anos. 

IBICT REFORMULA PROGRAMAÇÃO 
DE CURSOS PARA 1983 

O IBICT, como órgão coordenador das 
atividades de Informação em Ciência e 
Tecnologia no Brasil, atento á necessidade 
de formar recursos humanos e de atuali- 
zar profissionais da área, lançou, no iní- 
cio de 82, uma programação de cursos de 
curta-duração para atender várias regiões 
do País. 

O elevado número de participantes, 
profissionais trabalhando em empresas 
públicas e privadas, das mais diversas 
áreas do setor de Informação, demons- 
trou que havia uma real necessidade des- 
te tipo de curso. Efetivamente, os profis- 
sionais da área dispunham de poucas op- 
ções para atualização dos conhecimentos 
necessários ao bom desempenho das suas 
tarefas. 

Já no final do 19 semestre, foi consta- 
tada a validade de tal iniciativa visto o nú- 
mero elevado de associações de classe, ins- 
tituições universitárias, empresas, etc., in- 
teressadas duplamente em cursos dessa 
natureza: seja autorizando a participação 
de seus profissionais, seja dispondo^e a 
colaborar efetivamente com o IBICT na 
realização dos cursos. 

O 2? semestre cracterizou-se então pe- 
la CO participação do IBICT e de institui- 
ções responsáveis pela formação de recur- 
sos humanos em várias regiões do País. 
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Esse trabalho conjunto orientou de ma- 
neira mais eficaz a atuação da Coordena- 
ção dos Cursos, permitindo uma reformu- 
lação global das atividades para 1983. 

De um modo geral, os resultados do es- 
forço empreendido em 1982 na impe- 
mentação de metodologia adequada a cur- 
sos de atualização foram estimulantes, de- 
vendo ser ampUados com o envolvimento 
de outras instituições e de novos temas. 

Cursos realizados em 1982 

No 19 semestre, foram realizados, no 
IBICT/RJ, 13 cursos com a participação 
de 10 professores do IBICT, 2 da EM- 
BRAPA e 1 da CAPES/UnB, atendendo 
274 profissionais, de várias regiões do 
País. 

No 29 semestre, foram realizados 21 
cursos com a participação de 11 professo- 
res do IBICT, 1 do SERPRO/RJ e 1 da 
CAPES/UnB, atendendo cerca de 600 
profissionais. Nesse semestre, o IBICT 
promoveu os cursos em co-patrocínio 
com 6 instituições de diferentes Estados: 

— Associação dos Bibliotecários do 
Distrito Federal — ABDF — Brasília — 
5 cursos; Biblioteca Nacional - BN — Rio 
de Janeiro — 5 cursos; Associação dos 
Bibliotecários de Minas Gerais — ABMG 
— Belo Horizonte — 5 cursos; Centro 
Nacional de Eventos Culturais - CE- 
NEVENT — São Paulo — 4 curos; Asso- 
ciação dos Bibliotecários de Santa Catari- 
na — ABSC — Florianópolis — 2 cursos; 
Associação dos Bibliotecários do Paraná 
— ABP — Curitiba — 1 curso. 

A relevante participação da comunida- 
de nos cursos de curta^uração, possibi- 
litou o aprimoramento de vários aspectos 
dos cursos, incluindo, desde a forma de 
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participação das instituições, metodolo- 
gia, carga horária, ate' os critérios de ava- 
liação. 

Em razão das alterações, programadas 
para 1983, os cursos passarão a ser cha- 
mados "Cursos de Atualização", o que 
corresponde mais adequadamente aos 
objetivos de formação contínua na área 
sem vínculo necessário com "curta du- 
ração". 

Programação para 1983 

A coordenação dos cursos prevê, para 
1983, a realização de cerca de 40 cursos 
com o apoio de 16 instituições de várias 
regiões do País. A programação será di- 
vulgada em janeiro do próximo ano. 

NOVA SISTEMÁTICA DE 
DISTRIBUIÇÃO E UTILIZAÇÃO DAS 
MICROFICHAS DO NTIS 

O IBICT está implantando uma nova 
sistemática de distribuição e utilização 
dos relatórios do National Technical In- 
formation Service (NTIS) - um progra- 
ma conjunto do CNPq/IBICT e do Mi- 
nistério das Relações Exteriores — tendo 
em vista o encerramento, em agosto de 
1981, do contrato de compra desses re- 
latórios, em vigor desde 1977. 

O NTIS é uma entidade vinculada ao 
Departamento de Comércio dos Estados 
Unidos. Sua base de dados, multidisd- 
plinar, soma aproximadamente 60.000 
registros por ano e seu período de cober- 
tura abrange desde 1970 até o presente. 

Pelo novo processo está previsto no 
contrato de compra, uma cláusula que 
estabelece, de acordo com as normas 
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internacionais de direito autoral, a re- 
produção dos documentos mediante o 
pagamento de uma taxa de "royalty". A 
nova sistemática prevê ainda o recebi- 
mento periódico das atualizações — em 
microfichas — e seu envio gratuito aos 
órgãos . receptores, juntamente com a 
respectiva listagem de referências biblio- 
gráficas. De posse do material enviado, 
estes órgãos receptores procedem à di- 
vulgação dos relatórios junto aos usuá- 
rios e providenciam o seu atendimento. 
Está prevista também a cobrança dos 
serviços prestados conforme tabela a ser 
estipulada pelo IBICT. Os preços deverão 
cobrir unicamente o custo do material 
de consumo e o pagamento do "royalty". 

Foram contatadas e inicialmente serão 
instituições receptoras, as seguintes: Mi- 
nistério do Exército (CICT-MEx), Cen- 
tro Nacional de Informação e Documen- 
tação Agrícola (CENAGRI), Secretaria 
Especial do Meio Ambiente (SEMA), Bi- 
blioteca Regional de Medicina (BIREME), 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), 
Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE), 
Centro Técnico Aeroespacial (CTA), Ins- 
tituto Nacional de Tecnologia (INT), Ins- 
tituto Oceanográfico da USP (lOUSP), 
Laboratório de Computação Científica 
(LCC), Comissão Nacional de Energia Nu- 
clear (CNEN), Empresa Brasileira de Pla- 
nejamento de Transportes (GEIPOT) e 
o próprio IBICT. 

AÇÃO PROGRAMADA EM 
INFORMAÇÃO CIENTIFICA E 
TECNOLÓGICA 

O IBICT, desempenhando suas funções 
de coordenação descentralizada, das ativi- 

Bconomia e Doe. 16(l/2):83-102, jan./jun. 1983 

Digitalizado 
gentilmente por: 



NOTICIÁRIO 

dades de informação em Ciência e Tecno- 
logia no País, dá andamento à primeira fa- 
se de elaboração da Ação Programada em 
Informação Científica e Tecnológica. 

Neste instrumento de planejamento, 
previsto no III PBDCT, serão formulados 
critérios e planos de ação comuns, repre- 
sentando um consenso amplo de todas as 
agências e institmções do Sistema Nacio- 
nal de Desenvolvimento Científico e Tec- 
nológico (SNDCT) no que diz respeito ao 
desenvolvimento do setor de informação 
no País. 

IBICT TESTA INTERDATA 

O IBICT, a partir de dezembro de 1982, 
está atuando como ponto piloto de aces- 
so a bancos/bases de dados no exterior, 
através do Sistema INTERDATA, com o 
apoio da EMBRATEL. 

A ação conjunta IBICT/EMBRATEL, 
no teste operacional do INTERDATA, 
utiliza a experiência de 6 anos do Insti- 
tuto, no acesso a bases de dados no exte- 
rior, para testar o novo Sistema. 

Durante a fase de testes, com duração 
de aproximadamente 30 dias, as buscas 
serão efetuadas por técnicos do IBICT, 
corr\ a orientação de profissionais da 
EMBRATEL na supervisão do compor- 
tamento dos meios de telecomunicação. 

Após esta fase, o Instituto deverá se 
incorporar ao Sistema INTERDATA, o 
que possibilitará aos usuários do servi- 
ço de buscas bibliográficas "on-line" 
maior rapidez na obtenção de informa- 
ções, a custos mais reduzidos. 

IBICT APÓIA CONSTITUIÇÃO DE 
BASES DE DADOS NACIONAIS 
ESPECIALIZADAS 

Como órgão coordenador da informa- 
ção científica e tecnológica no Brasil, o 
Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT) está desen- 
volvendo esforços para a constituição de 
bases de dados nacionais especializadas, 
dentro de um sistema que assegure com- 
patibilidade e intercâmbio de dados. 

Assim, o Instituto pretende apoiar o 
desenvolvimento de softwares para operar 
bases de dados ern computadores de pe- 
queno e médio porte. 

Estão sendo realizados, junto ao Cen- 
tro Nacional de Informação Documental 
Agrícola (CENAGRI), e com o apoio de 
outras instituições, estudos para o desen- 
volvimento de um "sistema integrado", 
que cobrirá as funções básicas para o tra- 
tamento e a exploração de documentação 
técnico-científíca. 

Dentro do seu programa de Criação e 
Utilização de Bases de Dados Nacionais, 
o IBICT iniciou o processamento automá- 
tico para a formação das seguintes bases 
especializadas: Amazônia/Carajás, Quími- 
ca, Geociências/Tecnologia Mineral e 
Energia. 

Até o momento foram processadas cer- 
ca de 1.000 referências bibliográficas de 
documentos produzidos no País. 

IBICT LANÇA SEUS PRODUTOS NA 
AMÉRICA LATINA E CARIBE 

Como parte do projeto 4.1 — "Meca- 
nismo de Intercâmbio de Informação so- 
bre Atividades de Informação na América 
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Latina e Caribe", aprovado na reunião do 
Grupo Regional Ad hoca de Especialistas 
para o Programa Geral de Informação na 
América Latina e Caribe, convocada pela 
UNESCO e realizada em Caracas, em abril 
de 1982, o Instituto Brasileiro de Infor- 
mação em Ciência e Tecnologia (IBICT) 
iniciou a distribuição, a nível regional, 
dos produtos do Centro de Informação 
em Ciência da Informação (CCI). 

Como primeira contribuição, o Insti- 
tuto enviou uma amostra dos produtos 
regulares do CCI para 230 instituições 
selecionadas para o desenvolvimento do 
projeto. Os serviços oferecidos pelo Cen- 
tro também foram colocados à disposição 
dessas instituições, divulgados através de 
um folheto, editado especialmente para 
a ocasião, em língua espanhola. 

Dessa forma, o IBICT dá mais um pas- 
so para a difusão no exterior das pesqui- 
sas e serviços realizados na área de Ciência 
da Informação e Biblioteconomia. 

IBICT RECEBE CONSULTOR 
INTERNACIONAL PARA A ÁREA DE 
GEOCIÊNCIAS E TECNOLOGIA 
MINERAL 

A convite do IBICT e dentro do con- 
texto de seu Programa de Criação e De- 
senvolvimento de Centros e Sistemas de 
Informação, esteve em Brasília o Dr. John 
Mulvihill, diretor do GeoRef Information 
System — uma das maiores bases de da- 
dos em Geociências do mundo — com o 
objetivo de diagnosticar e analisar as ne- 
cessidades de informação na área de Geo- 
dências e Tecnologia Mineral no Brasil. 

Os trabalhos desenvolvidos pelo con- 
sultor Mulvihill, que permaneceu no País 
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cerca de 5 semanas, deverão resultar em 
proposta de um Sistema Nacional de In- 
formação em Geociências e Tecnologia 
Mineral. 

CURSO DE MESTRADO EM CIÊNCIA 
DA INFORMAÇÃO INTEGRA 
ESCOLA DE COMUNICAÇÃO DA 
UFRJ 

O Mestrado em Ciência da Informação, 
criado em 1970 pelo IBICT, com manda- 
to universitário da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), passará a inte- 
grar a estrutura curricular e pedagógica do 
Mestrado em Comunicação da Escola de 
Comunicação (ECO) da UFRJ. 

O CNPq colocará á disposição da Uni- 
versidade pesquisadores/professores que, 
integrados ao corpo docente da ECO, 
continuarão a desenvolver as atividades 
de ensino e pesquisa em Ciência da In- 
formação, bem como profissionais para 
os serviços de biblioteca e de apoio ad- 
ministrativo. 

A ECO mantém um Curso de Mestra- 
do em Comunicação, credenciado pelo 
Conselho Federal de Educação e ini- 
ciou o seu Curso de Doutorado em Co- 
municação. 

Os estudos para a ampliação dos ter- 
mos do convênio vigente entre o CNPq/ 
IBICT e a UFRJ foram realizados por 
uma Comissão Mista sob a presidência 
do prof. Muniz Sodré de Araújo Cabral, 
indicado pela Sub-reitoria de Ensino pa- 
ra Graduados e Pesquisa e constituída 
pelos professores da ECO, Mario Camari- 
nha da Silva e Márcio Tavares do Amaral, 
e do IBICT, Abigail de Oliveira Carvalho 
e Anna Maria Marques Cintra. 
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A proposta de incorporação do Curso 
do IBICT á ECO já foi aprovada pelo 
Conselho de Ensino para Graduados e 
Pesquisa (CEPG) e pelo Conselho Supe- 
rior de Coordenação Executiva da UFRJ. 

O Curso de Mestrado em Ciência da 
Informação passa a funcionar no prédio 
da ECO — Av. Pasteur, 250 — Urca. Par- 
te do prédio antigo do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Físicas (CBPF) - Pavilhão 
Mário de Almeida - no mesmo endere- 
ço, será utilizada como espaço comple- 
mentar para as atividades de pós-gradua- 
ção da ECO/IBICT. 

As inscrições de Mestrado em Comu- 
nicação, área de concentração Ciência 
da Informação, serão abertas na ECO em 
outubro. 

Estão sendo programados cursos de 
especialização e cursos de extensão a 
serem oferecidos no novo endereço. 

LANÇADO BANCO DE 
BIBLIOGRAFIAS EM CIÊNCIA DA 
INFORMAÇÃO (BANBI) 

Em coquetel promovido pela Casa 
Thoiras Jefferson e Associação dos Bi- 
bliotecários do Distrito Federal (ABDF), 
que comemorava o Dia do Bibliotecário — 
12 de março -, foi lançado, com a pre- 
sença da dra. Yone Sepulveda Chastinet, 
diretora do IBICT, o Banco de Bibliogra- 
fias em Ciência da Informação (BANBI), 
mais um produto do Centro de Informa- 
ção em Ciência da Informação (CCI). 

O BANBI é resultado do Serviço de 
Busca Retrospectiva Manual, oferecido 
pelo CCI, e foi lançado com a finalidade 
de disseminar as buscas bibliográficas rea- 
lizadas pelo Centro, possibilitando o seu 

acesso imediato, através de cópias. Na fa- 
se inicial, o BANBI terá periodicidade 
irregular. Este primeiro fascículo é cumu- 
lativo pois arrola as buscas bibliográfícas 
realizadas no período de 1980 a 1982; 
posteriormente, cada fascículo cobrirá 
as buscas do semestre. 

Na ocasião foi também apresentado o 
volume 3, n9 1, do Calendário de Even- 
tos em Ciência e Tecnologia (período de 
1983), um produto do Centro da Infor- 
mações sobre Política Científica e Tecno- 
lógica (CPO) do IBICT, que se destina a 
divulgar congressos, conferências, semi- 
nários, simpósios, reuniões e encontros 
de Ciência e Tecnologia realizados no 
Brasil. 

Os interessados deverão dirigir-se ao 
IBICT/CCI (SCRN 708/709 - BI. B - 
Loja 18, n9 30 — Brasília (DF) e/ou ao 
IBICT/CPO (Av. W3 Norte, Q. 507, BI. 
B — Brasília (DF). 

BIBL10GRAFL\ SOBRE TESOUROS 

Está em fase final de elaboração uma 
bibliografia sobre tesauros, contendo 
aproximadamente 1.000 referências bi- 
bliográficas, a maioria com resumos. In- 
clui não apenas os tesauros propriamente 
ditos (macrotesauros e especializados) 
mas também literatura sobre o assunto. 

As fontes pesquisadas são as seguin- 
tes: Library & Information Science 
Abstracts, Information Sdence Abstracts, 
Library Literature, FID News Bulletin, 
Revista AIBDA, International Qassifi- 
cation. Bibliografia Intemazionale di 
Thesauri (compilada por Stefano Rizzo) 
e Catálogo da Biblioteca do CCI. 
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A bibliografia está sendo estruturada 
por categorias e apresentará um índice 
de assuntos para facilitar a consulta. É 
importante ressaltar que a bibliografia 
inclui trabalhos latino-americanos, prin- 
cipalmente brasileiros. 

IBICT/CPO LEVANTA BIBLIOGRAFIA 
BRASILEIRA DE POLfTICA 
CIENTIFICA E TECNOLÓGICA - 
BBPCT 

O IBICT, através do Centro de Infor- 
mações sobre Política Científica e Tec- 
nológica (CFG), está realizando o levan- 
tamento da produção bibliográfica na 
área. 

Devido á grande dispersão da literatu- 
ra no campo, a coleta vem sendo realiza- 
da através de consultas a diversas fontes 
e está reunindo material mais diverso, co- 
mo artigos de periódicos, monografias, 
comunicações em congressos e artigos 
publicados em jornais. 

Já se encontram referenciados mais de 
1.000 itens que estão em fase de catego- 
rização e indexação, utilizando^e do Te- 
sauro SPINES. O processamento está 
sendo efetuado através do formulário de 
entrada CALCO, integrando-se ao proje- 
to de Registro da produção bibliográfica 
nacional em Ciência e Tecnologia, coorde- 
nado pelo próprio IBICT. 

PUBLICADAS BIBLIOGRAFIAS 
BRASILEIRAS SOBRE CARVÃO 
VEGETAL E CIÊNCIAS AMBIENTAIS; 
CONVÊNIOS COM O IBICT 

O QUE É A CBDT 

Com esse título, a Comissão Brasileira 
de Documentação Tecnológica, presidida 
por Elizabet Maria Ramos de Carvalho, 
publicou um sugestivo folheto com en- 
cartes sobre os grupos que a constituem 
e as principais finalidades da Comissão. 
Uma iniciativa digna de louvores... e de 
ser imitada. 

FEBAB EM REUNIÕES DA 
UNESCO 

Para participar da Reunião de Associa- 
ções de Profissionais de Biblioteconomia 
e Informação da América Latina e Caribe 
estiveram em Buenos Aires Antônio Ga- 
briel, Presidente da FEBAB, Emir Suai- 
dem, Presidente da ABDF e May Brooking 
Negrão, Presidente da Comissão Brasilei- 
ra de Bibliotecas Públicas e Escolares. 

Também estebe em Buenos Aires, para 
participar de um Grupo de Estudo para 
instalação de um Centro Latino-America- 
no de Traduções Científicas e Tecnoló- 
gicas, a Editora da RBBD, Carminda No- 
gueira de Castro Ferreira. 

Como parte do programa do IBICT de 
apoio á criação e desenvolvimento de cen- 
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FALECIMENTO 

Faleceu no dia 13 de abril último, em 
Brasília, a bibliotecária Nydia da Silveira 
Caldas, uma das pioneiras da biblioteco- 
nomia brasileira e do Distrito Federal. 

Nydia era natural de Teresma (PI), 
onde nasceu oas 3 de abril de 1923, em- 
bora tenha passado grande parte de sua 
vida em São Luis (MA), estado a quem 
ela tinha um carinho e devoção toda 
especial. 

Formou-se em biblioteconomia em 
1951, pela Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro, época em que não existia o 
curso em universidades brasileiras. 

Dos cargos que ocupou em sua vida 
profissional, destacamos o de Diretora 
da Biblioteca Pública do Estado do Ma- 
ranhão, Chefe da Biblioteca do Ministé- 
rio da Saúde e da Biblioteca Central do 
Ministério da Agricultura e, nos últimos 
anos foi Responsável pelo Serviço de 
Documentação e Informação sobre Le- 
gislação Agrícola — SEDILA e Coorde- 
nadora-adjunta de Operações e Serviços, 
do Centro Nacional de Informação Do- 
cumental Agrícola — CENAGRI. 

Nydia foi também uma profissional 
preocupada com sua classe, exercendo 
funções na diretoria da Associação dos 
Bibliotecários do Distrito Rederal — 
ABDF, no Conselho Regional de Biblio- 
teconomia-CRB/la. Região, na Comissão 
Brasileira de Bibliotecas Agrícolas e, ul- 
timamente como representante, em Bra- 
sília, da Associação Interamericana de 
Bibliotecários e Documentalistas Agrí- 
colas — AIBDA. 

Acima de tudo, Nydia dtlxa um gran- 
de vazio, pois, como pessoa humana, seu 
coração não media espaços para abrigar, 
orientar e aconselhar aqueles que a ro- 
deavam. Seu caráter, sua personalidade 
e seu modo de ser estavam presentes se- 
ja na defesa da informação documental 
agrícola, em especial da informação so- 
bre legislação agrícola (que ela pratica- 
mente criou na BINAGRI (atual CENA- 
GRI), seja durante uma rodada de biriba, 
quando junto ás suas amigas e amigos, 
procurava um "relax" e momentos de 
descontração. 
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UM PERFIL DO BIBLIOTECÁRIO 

O CRB/8 recebeu da professora 
Neusa Dias de Macedo, correspondência 

ia qual, baseada na sua experiência 
profissional, ela traça o perfil do 

bibliotecário: 

"Apoiada no documento produzido 
pelo Grupo de Trabalho de elaboração 
do Currículo Mínimo", Brasília, 1980, 
delineio as seguintes características da ba- 
gagem educacional do bibliotecário: 

1) Profissional de cultura geral, muni- 
do de conhecimentos básicos e essenciais 
no âmbito da comunicação e dos fenô- 
menos sociais, políticos e econômicos do 
país, para melhor compreender o con- 
texto social onde é desenvolvido o tra- 
balho bibliotecário. Precisa bem enteder 
o comportamento do indivíduo e da mas- 
sa e sentir a biblioteca como parte do sis- 
tema de comunicação. 

2) Ter raciocínio lógico, a fim de ex- 
pressar pensamento correto no desempe- 
nho de suas funções e na expx)sição de 
idéias, em público. Dominar a língua 
pátria para melhor verbalização oral e 
escrita. 

3) Conhecer metodologia e técnica de 
pesquisa para apUcá-la nos trabalhos pro- 
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fissionais, o que o ajudará a identificar 
problemas, analisar alternativas e tomar 
decisões adequadas. 

4) Entender o valor da informação pa- 
ra melhor disseminá-la, nas várias áreas de 
conhecimento. Saber se impor diante de 
outros profissionais pelo domínio das téc- 
nicas de coleta, registro e disseminação 
da informação. Identificar demandas e 
necessidades de leitura, cultura, informa- 
ção e lazer na comunidade nacional. 

5) Ter perspectiva histórica dos re- 
gistros de conhecimento e bibliotecas 
para entender melhor o papel destes no 
processo evolutivo da civilização e dar 
continuidade no presente e no futuro 
próximo. Integrar-se nos assuntos de pro- 
dução e editoração de documentos a fim 
de colaborar com seus conhecimentos es- 
pecíficos de normalização documentária. 

6) Conhecer princípios e técnicas no- 
vas para apHcá-las na formação, desen- 
volvimento das coleções bibliográficas e 
dos recursos de multimeios. 

7) Ter profundo conhecimento das 
fontes bibliográficas secundárias e dos 
materiais de referência para execução de 
várias tarefas profissionais, mormente a 
função de informação e referência. Saber 
elaborar e ensinar o uso dessas fontes e 
da biblioteca. 

8) Ter profunda segurança em assun- 
tos de administração científica, lendo si- 
do iniciado em organização e métodos, 
análise de sistemas, planejamento biblio- 
tecário, conhecer as características dos 
inúmeros tipos de bibliotecas. Ser prepa- 
rado para saber dialogar com programado- 
res a fim de enfrentar a automação dos 
serviços bibliotecários". 

S.Paulo, 05/01/83 
Neusa Dias de Macedo 

(Transcrito do B.I.CRB-8, 7(1), mar/83) 
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Antonio Gabriel foi escolhido pelos Para justificar o acerto da escolha, na- 
bibliotecários paulistas como "Bibliotecá- da melhor do que transcrever na RBBD 
rio do Ano". duas saudações que lhe foram dirigidas 
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em momentos diferentes: a primeira, pe- 
la Colega Zenóbia P. S. de Moraes Bastos, 
durante a I Jornada Paulista de Bibliote- 
cários, ocasião em que lhe foi prestada 
merecida homenagem; a segunda, pela 
Colega Rita Mutton, durante o jantar 
que lhe foi oferecido em novembro, co- 
memorando a escolha como Bibliotecá- 
rio do Ano. 

Ao prezaod amigo e colega, 
um pouquino do muito que desejaria 

dizer, 
Zenobia 

lima Sra. Presidente da APB 
limo Sr. Presidente da FEBAB 
Caros Colegas e Ouvintes, 

Mais uma vez respondo ao honroso 
convite da APB para ser o porta-voz dos 
bibliotecários de São Paulo na justa ho- 
menagem que deseja prestar ao ilustre 
Bibliotecário Antonio Gabriel, Presiden- 
te da Federação Brasileira de Associa- 
ções de Bibliotecários, nesta abertura da 
I Jornada Paulista de Biblioteconomia e 
Documentação. 

Ao idealizar os termos desta saudação, 
detive-me indecisa na escolha do trata- 
mento pelo qual deveria dirigir-me ao 
homenageado: um pomposo e circunspe- 
to "Vossa Excelência", próprio de ses- 
sões solenes, ou um emocionado "Caro 
Amigo e Colega", partido de um coração 
que deseja expressar-se numa linguagem 
simples, espontânea e afetuosa. 

Conheço Antonio Gabriel já há tantos 
anos, acompanhando com admiração, in- 
teresse e alegria sua ascensão na escala bi- 
blioteconômica, ora trabalhando juntos, 
ora particpando de suas atividades, que. 

usar um tratamento mais formal e sofisti- 
cado, parecer-me-ia artificial e constran- 
gedor. 

Conhecei Antonio Gabriel na Bibliote- 
ca Central da Universidade de São Paulo, 
onde Maria Luisa Monteiro da Cunha, 
uma das mais competentes, cultas e dedi- 
cadas bibliotecárias que tive o privilégio 
de conhecer, ocupava o cargo de bibUo- 
tecária-chefe. 

Para executar seus planos de atividade 
da Biblioteca, ela convidou várias biblio- 
tecárias, de outras instituições, com ex- 
periência em biblioteconomia, a integra- 
rem o quadro de seus funcionários e 
desenvolverem dois programas considera- 
dos fundamentais; o levantamento das 
publicações da Universidade de SSo Paulo 
e seus Institutos anexos e complementa- 
res, com o fim de compilar bibliografias 
e formar a "coleção de obras da Univer- 
sidade", e a implantação do Catálogo 
Coletivo de Livros e Periódicos, que, por 
dispositivo legal, tinha sua sede na Bi- 
bUoteca Central. 

Cheguei em 1950. Antonio Gabriel 
em 1952, recém-formado pelo Curso de 
Biblioteconomia da então Escola Livre 
de Sociologia e Política, e da qual era 
bibUotecário, permanecendo na Biblio- 
teca Central até 1956, quando nomeado 
para ter exercício na biblioteca do Insti- 
tuto Astronômico e Geofísico. 

Lembro-me com muita saudade do 
grupo de bibliotecários comissionados 
na BibUoteca Central: Noemi do Vai 
Penteado, da Biblioteca Municipal, hoje 
aposentada como uma de suas diretoras; 
Rosa Salomão da Faculdade de Ciências 
Econômicas e Administrativas; Maria 
Luisa Varela, da Faculdade de Filosofia; 
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Guiomar Pinto da Fonseca, da Escola 
de Educação Física; Violeta Cabral, do 
Departamento da Produção Industrial, 
Rosmarie Luthold Appi, da Faculdade 
de Filosofia "Sedes Sapientiae" - hoje, 
substituindo Maria Luisa Monteiro da 
Cunha na direção da Divisão de Bibliote- 
cas e Documentação, e eu, do Instituto 
Geográfico e Geológico, e mais alguns 
recém-formados: Neide Pedroso Póvoa, 
Lourdes Cintra de Camargo, Norma Pu- 
gliese, Vilma Souza Queiroz... 

Quanta saudade deste período ines- 
quecível... 

Deste grupo unido, alegre, idealista, 
três já faleceram: Rosa, Guiomar, e mais 
recentemente, Maria Luisa. 

Para íVntonio Gabriel era o início de 
uma longa jornada em que começou a 
inspirar e expirar Biblioteconomia 24 ho- 
ras por dia — ritmo que mantém até ho- 
je — trabalhando em período diurno e ■ 
noturno em vários departamentos da 
Universidade de São Paulo, organizando e 
reorganizando bibliotecas, num dinamis- 
mo incomum. 

Entre as bibliotecas organizadas, a 
maioria em período noturno, citamos: 
na USP, a do Escritório Técnico da Ci- 
dade Universitária (1955); a do Departa- 
mento de Física (1961/63); do Departa- 
mento de Filosofia (1964/65); do Insti- 
tuto de Matemática e Estatística (1965); 
do Departamento de Sociologia (1965/ 
67); do Departamento de Química 
(1967); da Cadeira de Etnologia (1968). 
Em outras instituições: a biblioteca da 
Escola de Comércio Alvares Penteado 
(1956/59); da Sociedade de Matemáti- 
ca de São Paulo (1963/64); do Consór- 
cio Nacional de Engenheiros Consultores 
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(1967/68). No período de férias, em 
1963, organizou a biblioteca da Faculda- 
de de Filosofia, Ciências e Letras de So- 
rocaba. 

Foi bibliotecário-chefe das bibliote- 
cas da Fundação Escola de Sociologia e 
Política, 1951/54; do Instituto Astronô- 
mico e Geofísico, 1956/69; Laboratório 
de Hidráulica da Escola Politécnica, em 
convênio com o DAEE (1969) e de 1970 
até o presente, do Centro Tecnológico 
de Hidráulica do DAEE, onde ocupa o 
cargo de Diretor do Serviço de Documen- 
tação. 

Podemos aavaliar a grande capacidade 
de trabalho profissional de Antonio Ga- 
briel se tivermos observado a variedade de 
campos do conhecimento humano em 
que exerceu suas atividades: astronomia, 
física, química, matemática, estatística, 
filosofia, sociologia, tecnologia, hidrolo- 
gia e etnografia, levando-se em conta 
que se tratam de acervos de bibliotecas 
especializadas. 

Além de seu proficiente trabalho em 
órgãos da administração estadual, foi 
coordenador do Grupo de Trabalho em 
Tecnologia da APB; presidente da Co- 
missão Brasileira de Dcoumentação Tec- 
nológica da FEBAB; Presidente da Asso- 
ciação Paulista de Bibliotecários, 1973/ 
75 e Conselheiro Fiscal da mesma; Vice- 
Presidente e Presidente da Federação 
Brasileira de Associações de Bibliotecá- 
rios (FEBAB), cargo que vem exercendo 
desde 1978. 

Foi nomeado membro da Comissão 
Permanente da IFLA na América Latina 
e no Caribe, 1978. (International Federa- 
tion of Library Associations). 
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Participou de vários congressos nacio- 
nais e internacionais. 

Em setembro de 1974, a 37? Confe- 
rência da FID (Federation Internationale 
de Documentation), em Haia, Holanda, 
como representante e membro nacional 
brasileiro. 

No mesmo ano, a Conferência Inter- 
governamental sobre Planejamento das 
Infraestruturas Nacionais de Documenta- 
ção e Arquivos, promovida pela Unesco, 
em Paris, como observador da FID. 

Em novembro do mesmo ano, a con- 
vite da Unesco, participa do Seminário 
para Bibliotecários da América Latina, 
sobre "Planejamento Nacional de Siste- 
mas de Informação" e 40? Conferência 
Geral da IFLA, ambos em Washington. 

Em 1975, o 16? Congresso Interna- 
cional de Pesquisas Hidráulicas, em São 
Paulo. 

Publicou Antonio Gabriel diversos tra- 
balhos entre os quais se destacam: Bole- 
tim bibliográfico e Informativo da Bi- 
blioteca do Instituto Astronômico e Geo- 
ffsico, 1956-1962; Catálogo das Publica- 
ções Periódicas existentes na Biblioteca 
do Instituto Astronômico e Geofísico, 
1964; Catálogo de livros existentes na 
biblioteca do Centro Tecnológico e Hi- 
dráulica, 1971; Catálogo de Separatas e 
Folhetos da mesma biblioteca, 1971; 
Fichas analíticas de revistas luso-brasilei- 
ras em tecnologia, 1970-1974; Catálogo 
coletivo de livros em tecnologia, 1973 
(trabalho apresentado no 19 Congresso 
Brasileiro de Biblioteconomia e Do- 
cumentação); o Grupo de Trabalho em 
Tecnologia da APB, 1971; Como criar 
Grupos de Trabalho dentro das Asso- 
ciações de Bibliotecários, 1972; Biblio- 

tecas existentes no Estado de São Paulo 
até 1973. 

O movimento associativo dos biblio- 
tecários no País cresceu extraordinaria- 
mente, criando-se AssodaçOes de pro- 
fissionais em vários Estados — presente- 
mente em número de 20 — das quais 4 
em São Paulo. Dentro destas Associa- 
ções funcionam Grupos de Trabalho em 
várias áreas do conhecimento humano, 
refletindo-se suas atividades nos encar- 
gos da Federação. Conta a FEBAB, pre- 
sentemente, com 10 Comissões Brasi- 
leiras de Documentação nas áreas: Agrí- 
cola, Biomédica, Bibliotecas Centrais 
Universitárias, Ciêndas Sodais e Huma- 
nas, Ciêndas Jurídicas, Processos Técni- 
cos, Bibliotecas Públicas e Escolares, 
Tecnologia, Publicações e ValorÍ2ação e 
Divulgação Profissional. 

Divulga ainda um Boletim, a Revista 
Brasileira de Biblioteconomia e Documen- 
tação, iniciada em 1973, saindo recente- 
mente o v. 12 nP® 3/4, correspondente 
a julho a dezembro de 1979. 

Antonio Gabriel, atual Presidente da 
FEBAB, movimenta toda esta estrutura, 
mobilizando todos os membros da Dire- 
toria, intimando as Associações a apre- 
sentarem trabalhos, a manterem inter- 
câmbio de informações, a freqüentarem 
simpósios, congressos e encontros, num 
desejo permanente de eivar e projetar 
a classe bibliotecária do País. 

Enérgica e ditatorialmente não admi- 
te inérda!... 

Caro Amigo e Colega Antonio Gabriel, 
Nada mais oportuna e justa que esta 

homenagem que a APB lhe oferece na I 
Jornada Paulista de Biblioteconomia e 
Documentação, profimdamente grata pe- 
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Io muito que tem feito e vem fazendo pe- 
la biblioteconomia nacional. 

Os bibliotecários paulistas o saúdam 
com respeito e admiração. 

Eu, pessoalmente, desejo que Deus 
continue a conservá-lo tal qual é, e a 
inspirá-lo sempre, conduzindo-o confian- 
te, entusiasta, idealista e incansável, até 
o fim de seu luminoso caminho. 

São Paulo, 21/10/80 

Zenobia P. S. de Moraes Bastos 

Saudação ao 
"Bibliotecário do Ano" 

Queridos Companheiros, 
Prezado Amigo Gabriel 

Perdoem a surpresa que transmito nes- 
ta hora, mas, fui também surpeendida 
pelos amigos Francisca e Pedro com a de- 
licada "convocação" para saudar o nosso 
colega de tantas lutas — ANTONIO GA- 
BRIEL — no momento em que lhe pres- 
tamos esta homenagem pela sua aposen- 
tadoria. 

Tenho a certeza de que outros aqui 
presentes o fariam melhor do que eu, 
porém, estariam, assim como eu, honra- 
dos e gratificados em poder saudá-lo. 

Trinta e cinco anos de dedicado tra- 
balho em todas as funções exercidas, 
deveria esse caminho ter sido percorrido 
somente entre flores. Sabemos todos, po- 
rém, que os obstáculos que nos conduzem 
á luta são os espinhos desse caminho, que 
nos machucam muitas vezes, iras, que a 
força do estímulo, a consciência profis- 
sional, o amor á causa, fazem com que 
vençamos o tempo com galhardia e en- 
frentemos, na frieza dos números de uma 

certidão de tempo de serviço, o momento 
da retirada, a hora em que se deixa de re- 
ceber vencimentos para usufruir proven- 
tos. 

Em rápidas pinceladas, o retrato de 
nosso homenageado. 

Modesto funcionário da Escola Livre 
de Sociologia e Política foi incentivado 
pela saudosa colega Maria Luiza Montei- 
ro da Cunha a cursar Biblioteconomia, 
naquele mesmo Estabelecimento, onde se 
formou em 1951, ano em que iniciou a 
carreira de Bibliotecário, já freqüentando 
Cursos de Aperfeiçoamento, como foi o 
de Noções de Paleografia, realizado nes- 
ta Capital. 

Essas atividades, o seu talento e suas 
qualidades, o conduziram à Biblioteca 
Central da Reitoria da Universidade de 
São Paulo para trabalhar diretamente com 
aquela que, com a sua sabedoria, visão e 
senso profissional, delineara uma trajetó- 
ria pelan de êxito para Antonio Gabriel. 

Trabalhando em todos os períodos, 
matutino, vespertino, noturno, e, de fé- 
rias, exerceu cargos de Bibliotecário na 
Fundação Escola de Comércio Alvares 
Penteado, no Escritório Técnico da Ci- 
dade Universitária "Armando Salles de 
Oliveira", nos Departamentos de Física 
e de Filosofia, da Faculdade de Ciências 
e Letras da USP. Além das atividades 
normais, organizou as Bibliotecas da Es- 
cola Livre da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Sorocaba, do Con- 
sórcio Nacional de Engenheiros Consul- 
tores e, na USP, do Instituto de Mate- 
mática e Estatística, do Departamento de 
Sociologia, do Departamento de Quími- 
ca, da Cadeira de Etnologia e do Labo- 
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ratório de Hidráulica da Escola Politéc- 
nica, em convênio com o DAEE. 

Seu desempenho valeu-lhe a chefia de 
várias Bibliotecas, tais como a da Funda- 
ção Escola de Sociologia e Política, da 
Sociedade de Matemática de São Paulo 
e do Instituto Astronômico e Geofísico, 
de 1956 a 1969, quando galgou o cargo 
de Diretor do Serviço de Biblioteca e 
Documentação, do Centro Tecnológico 
de Hidráulica do DAEE, ali permanecen- 
do até 1980, quando passou a exercer 
as funções de Assessor, no Instituto de 
Artes do Planalto, da UNESP. 

Entusiasta e sempre atuante, coorde- 
nou o Grupo de Trabalho em Tecnologia 
da APB, presdiu a Comissão Brasileira de 
Documentação Tecnológica da FEBAB, 
foi Vice-Presidente da mesma Federação, 
Presidiu a Associação Paulista de BibUo- 
tecários, ensejando a compra de sua atual 
sede, é Conselheiro Fiscal daquela Asso- 
ciação, Membro da Comissão Latino- 
Americana da IFLA e Presidente da Fe- 
deração Brasileira de Associações de Bi- 
bliotecários, desde 1978. 

À exceção de pouquíssimos eventos 
realizados no país, participou efetivamen- 
te da maioria dos Congressos Brasileiros 
de BibUoteconomia e Documentação, de 
Assembléias da FEBAB e Encontros de 
suas Comissões Permanentes, do Con- 
gresso da Federação Internacional de 
Documentação, do 16P Congresso Inter- 
nacional de Pesquisas Hidráulicas, inte- 
grando a sua Comissão Organizadora, da 
Conferência Brasileira de Classificação 
BibUográfica, da 28? Reunião Anual da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência, do Io Congresso Brasileiro de 
Publicações, do 4P Seminário sobre Pu- 

blicações Oficiais Brasileiras e do Semi- 
nário de Informática e Biblioteconomia. 
Além fronteiras, Antonio Gabriel esteve 
presente ao 359 Congresso da Federação 
Internacional de Documentação em Bue- 
nos Aires; á 37? Conferência da FID, em 
Haia, Holanda, como representante e 
membro nacional brasileiro; como obser- 
vador da FID, participou da Conferência 
Intergovernamental sobre Planejamento 
das Infraestruturas Nacionais de Do- 
cumentação, Bibliotecas e Arquivos, pro- 
movida pela UNESCO, em Paris, em 
1974, ano em que, convidado por 
esta Organização, esteve também em 
Washington, participando do Seminário 
para Bibliotecas da América Latina, so- 
bre Planejamento Nacional de Sistemas 
de Informação e da 40? Conferência 
Geral da IFLA. 

Mais recentemente, participou da 48? 
Conferência Geral da IFLA no Canadá 
e, graças aos seus esforços, o Brasil pela 
primeira vez abrigará, em São Paulo, em 
1984, a Reunião Regional sobre o estado 
atual, estratégia do desenvolvimento da 
Biblioteca Pública na América Latina e 
Caribe, sob o patrocínio da IFLA, UNES- 
CO e CERLAL, e o Sentínário sobre Con- 
trole Bibliográfico, que é uma das Seções 
da IFLA. 

É valiosa a sua contribuição bibliográ- 
fica, desde os primórdios de 1956, quan- 
do iniciou a confecção do Boletim Bi- 
bliográfico Informativo da Biblioteca do 
Instituto Astronômico e Geofísico, pas- 
sando pelos Catálogos de "Publicações 
Periódicas existentes naquela Biblioteca", 
de "Livros existentes na Biblioteca do 
Centro Tecnológico de Hidráulica", "das 
Separatas e Folhetos existentes naquela 
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Biblioteca", as "Fichas Analíticas de Re- 
vistas Luso-Brasileiras, de 1970 a 1974", 
do "Catálogo Coletivo de Livros em Tec- 
nologia", como contribuição ao 79 
Congresso Brasileiro de Biblioteconomia 
e Documentação, do "Catálogo de Li- 
vros em Tecnologia, Letras A, BA-BE". 

Confeccionou ainda várias obras co- 
mo as edições prelintínares de "Periódi- 
cos Brasileiros de Tecnologia existentes 
nas Bibliotecas de São Paulo", "Biblio- 
tecas em Tecnologia do Estado de São 
Paulo" e "Bibliotecas existentes no Esta- 
do de São Paulo até 1973", e, publicou, 
também, as contribuições: "O Grupo 
de Trabalho em Tecnologia da Associação 
Paulista de Bibliotecários", e "Como criar 
Grupos de Trabalho dentro das Associa- 
ções de Bibliotecários", tendo sido, ainda. 
Coordenador do "Catálogo de Teses em 
Tecnologia no Estado de São Paulo, de 
1900 a 1973", e do "Levantamento de 
Bibliotecas Brasileiras da Área Tecnoló- 
gica". Revisou, para impressão, os 6 vo- 
lumes dos Anais e demais publicações 
para o 16P Congresso Internacional de 
Pesquisas Hidráulicas e compilou o 
"Abstrcts" desse Congresso, realizado, 
com pleno êxito, em São Paulo, em 1975. 

Se cansei os colegas com esta expla- 
nação, fádl será deduzir o cansaço do 
Gabriel exercendo tantas funções, atuan- 
do em tantos eventos e publicando tan- 
tos trabalhos. 

Bem, e o 19 Seminário Brasileiro de 
Reprografia? Sucesso? TOTAL!!! A idéia, 
de quem foi? 

No dia 6 de outubro de 1981, esta 
amiga de vocês foi convidada a integrar 
a Comissão Organizadora daquele evento 
que, sob o patrocínio da Secretaria de 
Cultura do Estado, seria organizado e 
promovido pela FEBAB. 

Parabéns, ANTONIO GABRIEL, pela 
sua brilhante carreira e atuante participa- 
ção na valorização do Bibliotecário. 

Nós todos devemos muito a você, 
desde o momento em que, inspirado pe- 
la profissão escolhida, teve a felicidade 
de produzir a monografia "A vocação 
da biblioteconomia". Esse é realmente 
o trabalho que reflete a imagem de corpo 
inteiro do profissional, por VOCAÇÃO, 
Antonio Gabriel, incentivador dos Gru- 
pos de Trabalho, dos Catálogos Coleti- 
vos, da apresentação de contribuições 
em eventos, entre outros tantos. 

Que a sua aposentadoria não o afaste 
das lides profissionais e, bem assim, de 
seus amigos. Continue sempre presti- 
giando a classe biblioteconômica com o 
seu exemplo. São os nossos votos e o 
nosso apelo. 

São Paulo, 17 de novembro de 1982. 
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JORNADA DE DOCUMENTAUSTAS 
E BIBUOTECÂRIOS EM PARIS 

Tema: NOVOS MEIOS DE 
DISSEMINAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO 

por Carminda Nogueira de Castro Ferreira 
CRB-8/874 

Integrada no Salão Internacional de In- 
formática, Telemática, Comunicação e 
Organização de Escritórios (SICOB/82), 
realizou-se em Paris-La Défense, em 23 
de setembro p.p., uma Jornada de Do- 
cumentalistas, promovida pela Associa- 
ção Francesa de Documentalistas e Bi- 
bliotecários Especializados (ADBS). 

A primeira comunicação, apresentada 
por J. C. Bonhomme, da Micro Éditions 
des Arts et des Sciences, versou sobre "O 
papel da micro-edição na edição docu- 
mentária". O autor destacou a importân- 
cia da micrográflca na cadeia documen- 
tária, pela economia de tempo e de espa- 
ço que proporciona ao armazenamento 
e difusão das informações. Salientou 
que a microforma não pretende, nem 
conseguirá, substituir o papel; será um 
complemento do mercado editorial, es- 
magado sob montanhas de novas publica- 
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ções. Mesmo o aparecimento de novas 
"memórias" em sofisticados computa- 
dores ou as novas técnicas como o video- 
disco, nío vão prejudicar o desenvolvi- 
mento da micro-edição, sempre interes- 
sante pelas diferentes aplicações que po- 
de ter. 

Y. Richard, da Crédinfor, Paris, apre- 
sentou os diversos equipamentos das "Im- 
pressoras a laser" relacionando-os com a 
documentação. Esta nova tecnologia, 
recentíssima, já envolve quase uma cen- 
tena de empresas nos Estados Unidos, 
Alemanha e Japão; em 1985 já devem es- 
tar no mercado mundial 35 mil impres- 
soras a laser. A que necessidades dos 
usuários em geral e dos documentalistas 
em particular vai servir a impressora a 
laser? Para os documentalistas, o autor 
ressalta a conveniência para imprimir 
"thesaurus", índices, boletins sinaléticos, 
catálogos etc., pela superior qualidade 
de impressão e pelo menor custo quan- 
do se trata de duplicar menos de mil 
exemplares. 

"Do videodisco ao disco ótico numé- 
rico", foi a comunicação de R. Maes, 
do Instituto Nacional de Audiovisual. 
Aos documentalistas que trabalham com 
audiovisuais deve interessar tanto o video- 
disco que registra imagens e, acessoria- 
mente, sons quanto o disco ótico nu- 
mérico que, além de imagens e sons, 
também registra textos. 

Dentro do mesmo assunto Mme B. 
Laurent apresentou o videodisco URBA- 
MET, em funcionamento no estande 
do "Télésystèmes". 

Mme Girar, do Instituto Francês do 
Petróleo, apresentou "O correio eletrô- 
nico como subsídio aos serviços de in- 
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formação". Em uso desde 1979 no Cen- 
tro de Documentação do IFP, esse ser- 
viço tornou-se parte integrante da em- 
presa pelas múltiplas aplicações. 

O diretor de Informática, da Didot- 
Botin, H. de Lacotte apresentou os ser- 
viços de videotexto, oferecidos pelo ter- 
ittínal Minitel, ligado à rede telefônica, 
com todas as variantes de uso mais avan- 
çadas. 

A Jornada terminou com uma Mesa- 
Redonda coordenada pelo diretor da 
revista "Documentaliste", durante a qual 
foram apresentadas várias manifestações 
sobre a necessidade de os bibliotecários 
se atualizarem em novas técnicas de dis- 
seminação da informação pelo papel im- 
portante que lhes cabe nessa área e para 
evitar o perigo de serem "passados para 
trás". Essas novas técnicas exigem dos 
bibliotecários e documentalistas uma qua- 
lificação profissional mais avançada e um 
conhecimento mais detalhado de todas 
as variantes para, nas opções que porven- 
tura se proponham, saibam tomar deci- 

■sões acertadas ou alertar para os perigos 
dos modismos nas inovações nesse im- 
portante campo do tratamento e difusão 
da informação científica e técnica — área 
privativa de sua atuação profissional. 

Tais comentários e manifestações são 
muito válidas para nosso ambiente pro- 
fissional e teremos oportunidade de os 
repetir e desenvolver durante o Seminá- 
rio "Informática e Biblioteconomia", que 
será realizado nos dias 17, 18 e 19 de ou- 
tubro, p. f. integrado no XVI Congresso 
Nacional de Informática. 
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39 Congresso Internacional de 
Informática Jurídica 

Tema: A INFORMÁTICA JURÍDICA 
E AS COMUNIDADES NACIONAIS 
E INTERNACIONAIS 

por Manfredo Gervasi* 

Nos dias 9 a 14 de maio de 1983 reali- 
zou-se no Palácio dos Congressos em Ro- 
ma (Itália) o 39 Congresso Internacional 
de Informática Jurídica. 

Esta manifestação, que se realiza a 
ritmo qüinqüenal, comemorou o decênio 
da fundação do Centro Eletrônico de 
Documentação (CED) do Supremo Tri- 
bunal de Justiça. Hoje, tal organismo es- 
tá sob a direta dependência do primeiro 
presidente do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça e conta com cerca de duzentos e 
vinte pessoas entre magistrados, funcio- 
nários, secretários, coadjutores e pessoal 
auxiliar. A idelização do centro deve-se 
a três magistrados; Vittorio Novelli (hoje 
diretor do Centro), Renato Borruso e 
Alessandro Falcone que, de início, pen- 
savam em memorizar o fichário manual, 
no qual eram recolhidos os dados das sen- 
tenças do Supremo Tribimal de Justiça, 
e servir-se do elaborador eletrônico para 

* Da Fondazione Ugo Bordoni, Roma, Itália. 
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recolher e procutar automaticamente os 
dados das sentenças. Somando-se a este 
primeiro arquivo do CED, viriam a cons- 
tituir-se e acrescentar-se os arquivos do 
Tribunal Constitucional, Tribunal de Con- 
tas, do Conselho de Estado, dos Juizes 
de Mérito, do Tribunal de Justiça da Co- 
munidade Européia e do Tribunal dos Di- 
reitos do Homem, das Normas Estaduais 
e Regionais, dos Contratos Coletivos de 
Trabalho, da Doutrina Jurídica e da 
Doutrina Informática. Outros arquivos, 
que representam os setores da legisla- 
ção, da jurisprudência e da bibliografia, 
possuem arquivos auxiliares: um deles 
contém dados relativos a todos os advo- 
gados da Itália; outro serve ao treinamen- 
to no uso do terminal e do sistema de 
busca, mediante o mesmo terminal; ou- 
tro ainda, contém a classificação de to- 
dos os recursos civis propostos ao Tri- 
bunal de Justiça. 

Durante todo o Congresso foi possí- 
vel consultar os vários arquivos do CED, 
que atualmente têm em linha (online) 
cerca de um milhão e meio de documentos. 

A cerimônia de abertura realizou-se 
na presença do Presidente da Repúblicá, 
com a saudação do Prof. Giuseppe Mi- 
rabelli, primeiro presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça, com a saudação do 
adv. Giancarlo De Carolis, vice presiden- 
te do Conselho Superior da Magistratura, 
com o discurso inaugural do On. Qeio 
Darida, Ministro da Graça e Justiça, e 
com a relação geral do Dr. Vittorio No- 
velli. Diretor do Centro Eletrônico de 
Documentação do Supremo Tribunal de 
Justiça. O Dr. Ugo Monaco, Diretor Ge- 
ral do Ministério dos Correios e das Te- 
lecomunicações, também proferiu uma 
saudação. 
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O tema geral "A informática jurídi- 
ca e as comunidades nacionais e interna- 
cionais" desenvolveu-se através dos tra- 
ballios paralelos das seguintes sessões: 
1 Sessão: Desenvolvimento do "Informa- 
tion Retrieval" no setor jurídico: expe- 
riências adquiridas, projetos de novos 
sistemas e evolução dos sistemas exis- 
tentes; II Sessão: Ordenação Jurídica e 
Informática; III Sessão: Informática Ju- 
rídica Geral: os arquivos; IV Sessão: Ar- 
quivos de Informática Jurídica especia- 
lizada e colaboração entre administrações 
públicas; V Sessão: Informática Judiciá- 
ria; VI Sessão: Informática e Jurisprudên- 
cia de mérito: o objeto, o método e a 
organização; VII Sessão: Difusão dos 
dados. 

Foram apresentadas, nas sete sessões, 
146 comunicações, recolhidas, na maior 
parte, nos anais á disposição dos parti- 
cipantes. 

Como demonstração foi possível efe- 
tuar experimentos de consultas de nume- 
rosos bancos de dados, nos setores mais 
variados, seja através das ligações via EU- 
RONET (rede das Administrações P. T. 
Européias), seja através das ligações via 
DARDO (Direct Access to Remote Da- 
tabase Overseas do ITALCABLE) para 
bancos de dados do outro lado do oceano. 

O Centro Eletrônico de Documenta- 
ção (CED) do Supremo Tribunal de 
Justiça, em colaboração com a SIP (So- 
ciedade concessionária do serviço tele- 
fônico local na Itália), tinha vários ter- 
minais ligados ao Palácio de Justiça em 
Roma, seja através das linhas especiais, 
seja através da rede comutada. 

Na figura 1, vem esquematizada a li- 
gação para um usuário não-europeu do 
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CED. O acesso ao Centro Eletrônico 
de Documentação do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, e' regulado pelo D.P.R. 
de 21 de maio de 1981 n. 322 (G.U. 
n. 175 do 27/6/1981, p. 41034104) 
e feito através de aparelhos terminais 
que podem também ser alugados pela 
SIP. 

O Congresso, que foi encerrado pelo 
primeiro presidente do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, demonstrou que a Infor- 
mática Jurídica é uma realidade não so- 
mente na Itália mas em todos os países 
do mundo. Pôde constatar-se, de fato. 

o extremo interesse com que foram se- 
guidos os trabalhos não somente dos re- 
presentantes dos países de tecnologia 
avançada. França, Alemanha e Reino 
Unido, mas também daqueles países que 
há só agora tomaram contato com a in- 
formática como a China Popular, Ango- 
la, Bulgária, Cuba, etc. 

Estavam presentes cerca de 1400 par- 
ticipantes: altos magistrados, diretores 
gerais da Administração Pública, profes- 
sores universitários, profissionais liberais 
e peritos da matéria, entre os quais 350 
estrangeiros provenientes de 59 países. 

ACESSO AO CED PARA OS USUÁRIOS NÃO-EUROPEUS 

Fig. I: Esquema de ligação para o acesso ao Centro Eletrônico de Documentação (CED) do Supre- 
mo Tribunal de Justiça em Roma, por um usuário brasileiro. 
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Guia aos Colaboradores 

1 — INFORMAÇÕES — INSTRUÇÕES 

1.1 — Finalidade da Revista Brasileira 
de Biblioteconomia e Documentação. 

A RBBD é órgão oficial da Federação 
Brasileira de Associações de Bibliotecários 
(FEBAB) e tem a finalidade precípua de 
publicar trabalhos sobre biblioteconomia, 
documentação e área afim, e registrar a le- 
gislação nacional corrente da área em vista 
à atualização profissional. 

1.2 — Tipos de Colaboração 

1.2.1 — A l.® Secção da RBBD é 
constituída de ARTIGOS ORIGINAIS, EN- 
SAIOS, COMUNICAÇÕES TÉCNICAS, 
REVISÕES E TRADUÇÕES; 

1.2.2 — Outras Secções: 

1.2.2.1 — LEGISLAÇÃO: referencia- 
ção (leis, decretos, portarias, etc.), seguida 
de emenda e resumo. Sempre que necessá- 
rio, a espécie legislativa será publicada na 
íntegra e comentários serão feitos. O arranjo 
será por descritores; 

1.2.2.2 — REPORTAGEM E EN- 
TREVISTAS: pessoas e fatos em evidência 
de interesse ao fascículo em foco; 

1.2.2.3 — NOTICIÁRIO: notícias di- 
versas sobre as associações estaduais e re- 
gionais, conselhos, grupos de trabalhos, or- 
ganismos nacionais e internacionais, con- 
gressos, cursos, etc.; 

1.2.2.4 — RESENHAS: livros rele- 
vantes, teses, publicados nos últimos 5 anos; 
conforme normas próprias da RBBD; 

1.2.2.5 — LEVANTAMENTOS BI- 
BLIOGRÁFICOS: assuntos de interesse da 
área, conforme PNB - 66/1970. 

1.3 — Escolha da matéria dos fascí- 
ciilos 

Sempre que possível a matéria dos itens 
1.2.1, 1.2.2.3, 1.2.2.4 e 1.2.2.5, será 
encomendada pelo Editor e haverá uma 
coerência na escolha dos temas. Cerca de 
30% da matéria (1.2.1 e 1.2.2.3) estará 
sob a responsabilidade de um Estado ou 
região, através do respectivo Correspon- 
dente. 

2 — REGULAMENTO 

2.1 — Artigos originais, ensaios, comu- 
nicações técnicas, revisões, traduções. 

Devem ser entregues em duas vias (um 
original e uma cópia) endereçados ao Edi- 
tor Carminda Nogueira de Castro Ferreira, 
Federação Brasileira de Associações de Bi- 
bliotecários (FEBAB), Rua Avanhandava, 
40, conj. 110, São Paulo, SP - CEP 01306. 

2.1.2 — A matéria deve ser inédita e 
destinar-se exclusivamente à RBBD, não 
sendo permitida a publicação simultânea em 
outro periódico. 

2.1.3 — Os conceitos emitidos são de 
inteira responsabilidade dos autores. 

2.1.4 — Os trabalhos recebidos são 
submetidos à apreciação de, pelo menos, 
dois Relatores do Conselho Editorial, den- 
tro da especialidade destes. Caberá ao Con- 
selho decidir sobre sua publicação. 

2.1.5 — Os trabalhos não aceitos fica- 
rão à disposição dos autores, pelo prazo de 
um ano. 

2.1.6 — Os trabalhos aceitos e publi- 
cados tornam-se propriedade da RBBD, ve- 
dada tanto a reprodução, mesmo que par- 
cial, como a tradução para outro idioma, 
sem a devida autorização do Editor ouvido 
antes o Conselho Editorial. 

2.1.7 — O parecer do Conselho Edito- 
rial, sob anonimato, será comunicado aos 
autores. Ao Conselho é reservado o direito 
de devolver os originais quando se fizer 
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necessária alguma correção ou modificações 
de ordem temática e/ou formal. 

2.1.7.1 — A RBBD se reserva o di- 
reito de proceder a modificações de ordem 
puramente formal, ortográfica e gramatical 
realizada por Revisores especializados, no 
texto dos artigos que porventura exigirem 
tais correções, antes de serem encaminha- 
dos à publicação. De tais modificações 
("copidescagem") será dada ciência ao 
autor. 

2.1.8 — Os autores recebem somente 
a primeira prova para correção. 

2.1.9 — As colaborações a cada fas- 
cículo obedecerão: I) à programação en- 
comendada pelo Editor-Responsável; 2) à 
data de entrega da matéria adicional. 

2.1.10 — A cada trabalho serão reser- 
vadas 10 separatas, entregues ao autor ou 
primeiro autor. 

2.2 — Traduções 

Devem ser submetidas à apreciação do 
responsável pelas Traduções, ouvido, se for 
o caso, Q Conselho Editorial. Cópia de au- 
torização do autor original deve ser enca- 
minhado ao Editor, junto com a tradução. 

2.3 — Reportagens, noticiário, resenhas 
e levantamentos bibliográficos 

O planejamento editorial destas Seções, 
para cada fascículo, é feito em conjunto 
com o Editor, mas a coleta e organização 
da matéria é de responsabilidade do res- 
pectivo encarregado de cada Secção. 

3 — NORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS 
ARTIGOS 

Os artigos devem: 
3.1 — limitar-se a 20 páginas datilo- 

grafadas para os artigos originais; 5 páginas 
para comunicações técnicas e 60 para en- 
saios e/ou revisões e traduções; 

3.2 — ser datilografados, em espaço 
duplo, numa só face de folhas tamanro ofí- 
cio, mantendo margens laterais de aproxi- 
madamente 3 cm. Todas as páginas devem 
ser numeradas consecutivamente em alga- 
rismos arábicos, no canto superior direito; 
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3.3 — ser escritos em língua portu- 
guesa; 

3.4 — conter somente nomenclaturas, 
abreviaturas e siglas oficiais ou consagra- 
das pelo uso. Inovaçes poderão ser empre- 
gadas, desde que devidamente explicitadas; 

3.5 — conter dois resumos, datilogra- 
fados em folhas separadas, um em portu- 
guês e outro em inglês. No máximo cons- 
tituído de 300 palavras, devem expressar 
os pontos relevantes ao artigo, e serem 
acompanhados de Descritores que traduzam 
as facetas temáticas do conteúdo. Obedecer 
as recomendações da NB-88/ABNT. À Co- 
missão de Redação, sempre que for neces- 
sário, é reservado o direito de fazer modi- 
ficações para fins de indexação. 

3.6 — apresentar à parte uma página 
de rosto, na qual contenha: 

a) símbolo de classificação bibliográfi- 
ca (CDU); 

b) título do artigo (e subtítulo, se ne- 
cessário) seguido de um asterisco; 

c) autor ou autores, seguidos de dois 
asteriscos; 

d) data, de apresentação do artigo à 
Redação. 

e) no rodapé da página devem ser apre- 
sentadas informações sobre o traba- 
lho e credenciais do autor(es). 

Exemplo: 

ANTES QUE AS MÁQUINAS CHEGUEM* 
D. J. Simpson** 

* Do artigo "Before the machines come", 
publicado em Asiib Proceedings 20 (1): 
21-33, 1968. Traduzido pelo Prof. Eduar- 
do José Wense Dias, da Escola de Bi- 
blioteconomia da UFMG; 

Bibliotecário e Diretor do Media Re- 
sources of The Open University LIbrary, 
Inglaterra. 

3.7 — apresentar as tabelas, quando 
for o caso, seguindo as "Normas de Apre- 
sentação Tabular" estabelecidas pelo Con- 
selho Nacional de Estatística. V. Revista 
Brasileira de Estatística, 24:42-60,.jan./jun. 
1963). Devem ser numeradas consecutiva- 
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mente, em algarismos arábicos, e encabe- 
çadas por um título; 

3.8 — apresentar as ilustrações nume- 
radas consecutivamente, em algarismos ará- 
bicos, e suficientemente claras para permi- 
tir sua eventual redução. 

Os desenhos devem ser feitos a tinta 
nanquim preta e as letras traçadas com nor- 
mógrafo ou letras decalcáveis (tipo letmset); 

3.9 — devem ser feitas as citações de 
texto, por JUma chamada numérica, que 
corresponderá às respectivas referências bi- 
bliográficas. Estas devem ser apresentadas 
no fim do texto, em ordem alfabético-nu- 
mérica. As chamadas no texto, são nume- 
radas em função desta numeração prévia, 
não seguindo, portanto, ordem consecutiva. 

Comunicações pessoais, entrevistas, tra- 
balhos inéditos ou em andamento, poderão 
ser citados quando necessário, mas apenas 
serão citados no texto ou em nota de ro- 
dapé. Se um manuscrito estiver em via de 
publicação, poderá ser incluído na lista de 
referências-bibliográficas, com indicação do 
título do periódico, ano e outros dados dis- 
poníveis; 

3.10 — as legendas das ilustrações e 
tabelas devem vir todas datilografadas em 
folha à parte, com indicações entre parên- 
teses que permitam relacioná-las às tabelas 
ou ilustrações (foios ou desenhos) respec- 
tivos; 

3.11 — seguir as normas de referen- 
ciação bibliográfica, pela ABNT': P-NB 
66/1970. Os títulos dos periódicos devem 
ser apresentados por completo e seguidos 
do local de publicação. À Comissão de Re- 
dação é reservado o direito de uniformizar 
o aparato bibliográfico dos artigos, quando 
se fizer necessário. 

Exemplos: 

1 — Livros: 

GARCIA, Othon M. Comunicação em 
prosa moderna. 2. ed. Rio de Ja- 
neiro, Fundação Getúlio Vargas, 
1969. 502p. Biblioteca de Adminis- 
tração Pública, 14). 

2 — Traduções: 

FOSKETT, Douglas John. Serviço de 
informação em bibliotecas. Infor- 
mation services in libraries. Trad. 
Antonio Agenor Briquet de Lemos. 
São Paulo, Polígono, 1969. 160p. 

3 — Parte de obra: 

AZEVEDO, Fernando de. A escola e 
a literatura. In: COUTINHO, Afrâ- 
nio. A literatura no Brasil. Rio de 
Janeiro, Ed. Sul Americana, 1955. 
V. 1, t. 1, p. 129-53. 

4 — Artigos de periódico: 

CAMARGO, Nelly de. Comunicação: 
uma nova perspectiva no campo das 
ciências do comportamento. Revista 
da Escola de Comunicações Cultu- 
rais USP. São Paulo, 1(1): 152-8, 
1968. 

3.12 — seguir, sempre que for possí- 
vel, as normas da ABNT:PNB-69, para a 
numeração progressiva do artigo; 

3.13 — usar notas de rodapé, através 
de asteriscos, somente quando indispensá- 
veis; 

3.14 — apresentar os agradecimentos 
a pessoas ou instituições, quando necessá- 
rio, no fim do artigo, logo após o resumo 
em inglês. 
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